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9166 Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen-

• tosdEeX^^
sabifidade limitada, actualmente denominada «Marta Joana 
M EÍpreendimentos, Limitada», com sede socai em 

Luanda no Bairro Macuiusso, RuaNicolau Gomes Spencer, 
n0 41, constituída por escritura de 7 de Agosto de 2002, exa­

rada com início a folhas 85 e seguinte, do livro de notas para 
' escrituras diversas n.» 178-C deste Cartório Notanal matri­

culada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

sob 0 n.° 439/2012, Contribuinte'Fiscal n.° 5402132615, 
çom 0 capital social do actual montante de Kz: 100.000,00 

' (cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

__ dividido e representado por duas quotas iguais e no’valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, 

sendo uma para cada sócio. .
Que pela presente escritura, primeiro outorgante, 

divide a sua quota em duas novas quotas, no valor nomi­

nal de Kz: 25.000,00 (vinte e cincó mil kwanzas), e cede a 
favor de Ália Fátima Matos Kadiwar e Aminbhai Alibhai 

Kadiwar, que aceitam com todos os correspondentes 
direitos e obrigações, pelo que lhe dá a corresponde qui­
tação, afastando-se definitivamente da sociedade, nada 
mais tendo dela a reclamar, com renúncia expressa da 
gerência, e sendo deste modo admitidos para sociedade 
como novos sócios.

Pelo segundo e terceiro outorgantes foi dito: Que, 
ainda pela presente escritura, aumentam o capital social 

• do actual montante de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), para Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), sendo 

o aumento verificado de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-' 
) em dinheiro, que já deu entrada na caixa social, 

subscrito pelos sócios, da seguinte forma: 
r^<lnbhaÍ AIÍbba' Kadiwar>00,110 valor de Kz- 75 000 00 
iorp^a^Xuma^T^ T C°m C>uota ante- 
(cemX^rq UOtafl°VaOrnorn'na,de^z: 100.000,00 

de Kz: TojDOO.OO^de^mH !yat0S Kadiwar, com o valor 

a quota anterior passa a deter umZa^’qUe unificada com 

Kz: ÓO.OOO,00 (sessenta mi| kwana aqsuota valor nominal

(quinze mil Va‘°rdeKz: '5-000,00
passa a deter uma quota no valn^ 3 C°m a quota anterior 
(quarenta mil kwanzas). r nominal de Kz: 40.000,00 

Que afirmam ainda «nh ■
jue o valor do presente aumento rfesP°nsabi 1 idade ■ 
social; auniento, ja deu entrada na caixa •

Q e sendo agora Aminbhai Alibhai k d-

Mat°s Kadiwar e Ália 'V0"e 
. Alla Fátima Matos

que passam

t riu do Registo Comercial do Kwanza-Sul.

*»* *

Maria Joana M.J. Empreendimentos, Limitada

Certifico que, de folhas 41, do íivro de notas para escritu-
* ras diversas, n.° 204 - Ç, do 2.° Cartório Notarial da Comarca
< de Luanda, se encontra lavrada a escritura do seguinte teor:

Cessão de quotas, admissão de novos sócios, aumento 
de capitai e alteração parcial do pacto social na sociedade 

‘ê - «Maria Joana MJ. Empreendimentos, Limitada». • 
J. No dia 9 de Dezembro de 2014, nesta cidade de Luanda

e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, 
t Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós- 

' Graduada em Registos e Notariado, eNotária do referido, 
compareceram como outorgantes:

Primeiro: — José Oliveira de Freitas,, solteiro, piaior, 
natural de Ebo, Província de Kwanzá-Sul, residente habitual- ■ 
mente em Luanda, na Rua da Liga Nacional Africana n.? 41, 
Zona 8, Bairro Macuiusso, Ingombota, titular do Bilhete dê 
Identidade n.° 000046221KS015, emitido em Luanda,aos 15 
de Setembro de 2008;

Segundo: - Ivone Maria Freitas de Matos Kádiwar ■ 
casada com Aminbhai Alibhai Kadiwar, sob o regime dê 
comunhão de adquiridos, natural de Waco Kungo, Província 

no Bairro Benfica, Rua 16 Casa n T*6 LUanda’ 
Bilhete de Identidade n ’ OOfiiOw™ Samba’ tÍtU'ar do 
L“X"’a0S 21 de Agosto de 2013; OE040’ emitido em 

segunda outo^'*,^ai ^"ar, casado com a 

nahdade indiana, natural de n T deSCrÍt°’ de naci°-

IKadiwar, Ivone 
Ar^ode^^daIngombota)tÍ Kad.w, os aclua, M.wa e

Luanda>aos-9 de Junho de 20 3 -tido em de-nt s C°nseq^n-

. Ial’dosart'gos4,«e6->n . parcia|mente o pacto
■ novaredacÇã0: passam ateraseX '

Csen-óri. d. Regi-'*»  Comerebl de L"»”-1». 

«Maria Manuela da Silva Mateus Zage».

LoiadoRegisíodoNamibc. « ...
. «Es.abelecimemoCon.ea-ialdeMarcelinolsaacHanda». •

Consenatória dos Regfctos do Kunenc.

1 «Higino Benguela de Oliveira Êça». .
, Conservatória do Registo Comercial d. 2.’Seeção d. Gu.ehé Unrao 

da Empresa —Nosso Centro.
«M. M. R. S. — Gestão de Eventos e Similares»..

«E. S. B. — Comércio a Retalho».
Conservatória dos Registos da Comarca da Huiía.

«SCM, de Manuel Henriques Nogueira»,

O
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ARTIGO 4.»

O capital social é de Kz: 200'.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), mtegralmente realizado em dinheiro 
dividido e representado por três quotas, sendo umà 

no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Aminbhai Alibhai 

Kadiwar, uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 
(sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia Ivone' 
Maria Freitas de Matos Kadiwar, e outra no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Ália Fátima Matos Kadiwar’ 

respectivamente.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbe ao sócio Aminbhai 
Alibhai Kadiwar, que dispensado de caução, fica 

desde já nomeado gerente, bastando a sua assina­

tura para obrigar validamente a sociedade.
Que, as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 

continuam firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:'

. . a) Acta avulsa da sociedade;

b) Certidão de escriturá;
c) Certidão comercial da sociedade.

Aos outorgantes, em voz alta e na presença de todos, 
fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, 
advertindo-os de que deverão proceder ao registo obrigató­

rio deste acto, no prazo de noventa dias.
Assinaturas: José Oliveira de Freitas, Ivone Maria Freitas 

de Matos Kadiwar e Aminbhai Alibhai Kadiwar.
A Notária, Visitação de Fátima Simões Xavier Belo 

Andrade.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a 1 de 

Junho de 2015. — A Primeira Ajudante de Notário, sa e 

Luís de Sousa Neto Lúcio. _(15-362 i-LO 1)

Associação Angolana de Mulheres em Geociê

Certifico que, com micio a folhasda Loja 

para escrituras diversas n. 1 -F, do Ca 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavra 

tura do teor seguinte: M.uhprpqem
Constituição da «Associação Angola"* *

“

compareceram como outorgantes.

notário,

Primeiro: — Esperança António Garcia dos Santos, 
casada, natural do Cazenga, Província de Luanda, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000062654LA030, emitido 
aos 22 de Outubro de 2008, pela Direcção Nacional de 
Identificação em Luanda, ’ residente habitualmente em 
Luanda, Rua Montepio Ferroviário, n.° 3, Bairro Coqueiros, 
Distrito Urbano da Ingombota;

Segundo: — Babiela Nadir Sombreiro Chitombi, sol­
teira, natural de Catchiungo, Província do Huambo, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000837943H0039, 
emitido aos 7 de Maio de 2014, pela Direcção Nacional 
de Identificação em Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Rua 29, Casa n.° 592, Zona 20, Bairro Nova Vida, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi;

Terceiro: Augusta Simbaluca Sassoma, solteira,
natural de Chinguar, Província do Bié, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 003550380BE031, emitido aos 13 de 
Janeiro de 2014, pela Direcção Nacional de Identificação em 
Luanda, residente habitualmente no Cuíto, casa s/n.°, Bairro 
Piloto;

Que outorgam em nome e em representação da mencio­
nada Associação.

Verifiquei a identidade das outorgantes pelos docu­
mentos, a qualidade em que intervêm, identifiquei-as pelos 
documentos no fim referenciados. ♦

E por elas foi dito:
• Que, no uso dos poderes que lhes foram conferidos em 

Assembleia Geral, pela presente escritura, constituem uma 
Associação não governamental denominada «Associação 
Angolana de Mulheres em Geociências», abreviadamente 
designada por «AAMG», com sede em Luanda, Travessa 
Montepio Ferroviário, n.° 3, r/c, Bairro Coqueiros.

Que, esta Associação vai reger-se pelo respectivo estatuto 
que faz parte integrante desta escritura, que é um documento 
elaborado em separado, nos termos e para os efeitos do n.° 2 
do artigo'78.° do Código do Notariado, com a redacção que 
lhe foi dada pelo artigo 55.°, da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, 
cujo conteúdo elas outorgantes têm perfeito conhecimento, 
pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:.

a) Documento complementar a que atrás se faz alusào;

• 6) Certificado de admissibilidade, emitido pelo Gabi­

nete Jurídico do Ministério da Justiça, e dos 

direitos Humanos em Luanda, aos 15 de Abril 

de 2015;
c) Acta de assembleia constituinte e de nomeação das 

outorgantes.
As outorgantes e na presença simultânea de todas, fiz em 

voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­

teúdo e advertência da obrigatoriedade do seu registo no 
prazo de noventa dias.

Imposto de selo: Kz: 315,00 (trezentos e quinze kwan­

zas).
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ARTIGO I” •
(Denominação, sede, ohjce.ocdu^o)

! A Associação adopta a denominação dçi «A^ocaçao 

Angolana de Mulheres em Geociencias» ( • . .

a sede na travessa I' 
Coqueiros, em 1

■ . -oa admissão de Associados, bem como
2. CabeàDirecça djdosde exoneração que lhe forem I

a deliberação sobre os P _ . I
dirigidos. . . j„ associado os que forem excluí- |

3, perdemaquahdade de violação grave e

Xí - "b*’çõK d"“ “

diçi. * <->* ° 
,0,

Angolana oe .... — . n. f/c> Bairr0 m . exonerado o associado que, de forma grave e rei-
a sede na travessa Montepio Ferr , • -5. > . estatuários, ou de algum modo I
Cooueiros em Luanda, e tem duração indeterminada.. terada viole os seus deveres estatua^ ’ *

2 Constituem os fins (objecto) da Associação promover os interesses e 0 bom.nome da Assoctaçao. 

e desenvolveracções oú actividades de divulgação em geo- , . ARTIGO 4°
ciências.' (Categorias dos associados)

3. Na prossecução do seu fim (objecto), a Associação abs- | A Associaçjo terá as seguintes categorias de asso-
ter-se-á de qualquer actividade de natureza política e religiosa. assocjados fundadores, associados efectivos ou de

ARTIGO 2.° ' 
(Objectivos). ..

Na prossecução do seu fim, a Associação desenvolverá 
as actividades necessárias e convenientes, propondo-se, 
designadamente: '

1. Organizar seminários, colóquios e conferências para 
divulgação geocientífica;

2. Promover, elaborar, editar e divulgar estudos e publi-’
, ‘ cações; _ • '

3. Organizar actividades com a finalidade de angariar e 
gerar financiamentos privados e sua distribuição para fins 
geocientíficos;

4. Instituir prémios e/ou distinções pára trabalhos geo­
científicos; ,

5. Fomentar e apoiar o desenvolvimento de carreiras ' 
geocientíficas;

6. Colaborar e/ou filiar-se noutros organismos afins c 
cooperar com instâncias privadas nacionais ou estrangeiras-

. 7. Estabelecer relações privilegiadas de partilha, de inter­
câmbio e de cooperação entre a Associação e personalidades 
ou mst.tu.çoes que com ela tenham celebrado protocolos ou 
convénios de interacção geocientífica;

8. Desenvolver quaisquer outras actividades relaciona 
das com o seu fim. b reiaciona-

pleno direito, associados honorários, associados colaborado­

res e associados estudantes.
2. São associados fundadores: todos os membros 

que tenham participado no processo de constituição da 

Associaçãó. Estes associados têm direito a voto e interven­
ção em Assembleia Geral e constituirão um Conselho de 

Fundadores.
3. São associados efectivos ou de pleno direito: todos os 

membros individuais ou colectivos que tenham sido admiti- 
dos nessa qualidade estes associados têm direito a voto e a 
intervenção em Assembleia Gerai.

4. São associados honorários: todos aqueles a quem a 
Direcção atribuir tal qualidade, por proposta da Assembleia 
Geral ou do. Conselho de Fundadores, em função da sua

e contribuição directa para o desenvolvimento ou engrande- 

o dá Associação, de serviços importantes prestado§ à 

siona|laÇa^ °U que’pe,a sua relevância ou prestígio profis- 

Associac~ aS SUaS act’v’4a(les dignifiquem a actividade da

tívas que, em virt^d^ todas as pessoas colec-

de intervenção da A^ desenvo'verem actividades na área 

mútuo a sua parfici SS°C’açã°’ se considere do interesse 

. mtervenção em ^Stes assoc'ados têm direito a
6- São associai™ 6 nâ°têm direit0 a voto- 

dantes que frequentIS estudantes: todas as senhoras estu- 

mstituiçÇes do ensino u*" CUrS°regular em geociências em 

0 ^charelado. Lstas AUPer'or e 9ue tenham já completado 

em assembleia e não e SS°C'adas têm direito a intervenção 

cargos de DireCça0) extem"5'10 V°t0’ nem podem ocupaF 

e 0 5.° ano. 0 as est-udantes que frequentam o

CAPÍTULO II 

Associados

ARTIGO 3.° ' 
(Admissão e exclusão) 

colectiva ou singular cÍ^fire ou' im°qUa'qUerSenhora 

quem com os da AssociacSn » lnteresses se identifi. 
dos seus objectivos, com observânciaT"113"1 C°munSar 
em Assembleia Geral ou em rem.lf d requisitos 

a ser, respectivamente, deliberados o"T Vie*m 
que facultem todas as informações oueÍT^08’desda 
das para a apreciação da sua eleEibi2^d 
admmdos pela direcção 8 b e seiam como tal (Oircit ARTIGO 5.’

1- Constitue!,, .. S.C dCVCrcs dos associados) 

associadosdep|eno^^d°s associados fundadores e dos ,



SÉRIE -N.° 110 -DE 10 DE JUNHO DF^i5
9169

1.1. Participar nas actividades organizadas peia Asso-
ciáção; . •

1.2. Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da Asso- 
ciação;

1.3. Deliberar e votar na Assembleia Geral-
1.4. Serem regularmente informados das actividades 

da Associação;
. 1.5. Utilizar os serviços disponibilizados pela Asso-

ciação;
1.6 Propor actividades à Associação;
1.7. Recorrer para a Assembleia Geral dos actos da 

Associação de que discordem.
2. Constituem direitos dos associados honorários e dos 

associados colaboradores. .
2.1. Participar nas actividades organizadas pela Asso­

ciação;
2.2. Participar nas Assembleias Gerais;
2.3. Serem regularmente informados das actividades

• da Associação;
2.4. Utilizar os serviços disponibilizados pela Asso­

ciação;
2.5. Propor actividades à Associação;
2.6. Recorrer para a Assembleia Geral dos actos da 

Associação de que discordem.
3. Constituem deveres dos associados fundadores e dos 

associados de pleno direito:
3.1. Participar nas Assembleias Geras;
3.2. Contribuir activamente para a realização dos 

objectivos da Associação e para a defesa dos 

seus interesses;
3.3. Prestarem à Associação a colaboração que lhes 

for solicitada, designadamente, desempenhando 
as funções correspondentes aos cargos sociais 

para que forem eleitos;
3.4. Participar nas iniciativas da Associação,

. 3.5. Pagar pontualmente as contribuições que forem 

fixadas pela Direcção.
4. Constituem deveres dos associados honorários e os

associados colaboradores: ' . _ ..
4.1. Participar nas Actividades da Associação;
4.2. Agir solidariamente na defesa dos interesses da 

Associação.
5. Constituem deveres dos associados estudantes.

5.1. Participar nas actividades da Associação;

5.2. Agir solidariamente na <------

Associação. 1

CAPÍTULO 111 

Órgãos Sociais •

SECÇÃO I .
Disposições Gerais

ARTIGO 6.°
k Os órgãos sociais da Ass°^mífico e 

Geral, Direcção, Conselho Fiscal, C

Conselho de Fundadores.

2. Para o primeiro período de três anos após a data 
de aprovação destes estatutos, os membros da Mesa da 
Assembleia Geral, da Direcção e do Conselho Fiscal, são 
eleitos por indicação do Conselho de Fundadores.

3. Após o período referido no número antçrior, os 
membros da Mesa da Assembleia Geral, da Direcção e do 
Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral de entre 

os associados Fundadores e os associados de Pleno Direito 
' para mandatos de 2 (dois) anos.

SECÇÃO II
• Assembleia Geral

ARTIGO 7.°

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os associa­
dos no uso pleno dos seus direitos.

2. A Assembleia Geral reúne ordinariamente durante o 
mês de Fevereiro de cada ano, para:

2.1. Apreciação do Relatório e Contas da Direcção, 
com parecer do Conselho Fiscal;

2.2. Apreciação do plano de actividades e do orça- .
mento; ‘

.2.3. Eleição dos titulares dos cargos soçiais, quando 
tal se justificar. .

2.4. Fixar as contribuições devidas pelos Associados;
2.5. Deliberar sobre quaisquer outras matérias que lhe 

sejam submetidas por um mínimo de 15 Asso­
ciados até 31 de Dezembro do ano anterior à ' 
Assembleia Geral.

3. A Assembleia Geral reúne extraordinariamente,
quando for convocada pela Presidente da sua Mesa, por sua 
iniciativa ou a pedido da Direcção ou do Conselho Fiscal em 
matérias das suas competências, ou a pedido de, pelo menos, 
um quinto dós Associados.

4. As reuniões da Assembleia Geral serão dirigidas 
por uma Mesa composta por uma Presidente, uma Vice- 
Presidente e uma Secretária. .

5. A'Assembleia Geral é convocada por meio de aviso 
postal, expedido para cada um dos Associados com a ante­
cedência mínima de oito dias, no aviso indicar-se-á o dia, a 
hora e o local da reunião, bem como a respectiva ordem de 

trabalhos.
6. A Assembleia Geral funciona em primeira convo­

catória com a presença dos associados que representem a 
maioria absoluta dos votos possíveis e, em segunda convo-

defesa dos interesses da catória, trinta minutos depois, com o número dos associados 

presentes.
7. Ós associados que sejam pessoas còlectivas exercem 

os seus direitos sociais através de um representante devida­
mente mandatado para o efeito.

8. A cada associado corresponde um voto, sendo possí­
vel o voto por representação devidamente mandatado para 
o efeito. Cada Associado não poderá representar mais de 
5 (cinco) outros associados. A representação tem de ser 
comunicada por carta dirigida ao Presidente da Mesa da 

Assembleia e entregue na sede até 24 horas antes do inicio
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Direcçãoe do Conselho Fiscal; * da
1? Discutir e deliberar sobre o .

“"illwquZ”» °" “r“’U' 'A""” 

a ser propostos; . • . ,
■ 14. Fixar as contribuições dos associados;

15. Decidir dos recursos interpostos pelos Associados;
16. Decidir sobre a alteração dos estatutos e regulamen- 

tos ou normas da Direcção;
17. Decidir sobre a dissoíuçãoe liquidação daAssociáção;
18. Deliberar sobre todos os assuntos que interessam à 

" vida da Associação;
19. Lavrar acta em livro próprio que deverá ser assinada 

por todos os elementos da Mesa.
20. Destituir os titulares dos órgãos associativos.

. ' ARTIGO 8.° . ••>...
(Quórum)

1. As. deliberações da Assembleia Geral são tomadas 
por maioria absoluta dos votos dos associados presentes, 
excepto o disposto nos números seguintes.

2. As deliberações sobre alterações estatuárias, regula­
mentos e normas, dependem da proposta do Conselho de 
Fundadores, enquanto o mesmo existir, e. exigem o voto 
favorável de três quartos do número de associados presentes

■ e de três quartos dos membros do Conselho de Fundadores.
3. As deliberações sobre a dissolução e liquidação depen­

dem de proposta do Conselho de Fundadores, enquanto o 

mesmo existir, e exigem o voto favorável de três quartos do 
numero de associados presentes e da totalidade dos mem­
bros do Conselho de Fundadores.

« SECÇÃOIIl
Direcção

ART1GO9.0
(Constituição c reunião) 

v«^;xxtíor"Tpraid'",e-"»- 

Vogal. ’maSeCretaria’umaTesoureiraeuma-

.2. A Direcção reúne sob convocai a

ARTIGO 10° .
• .... (Representação evineulaçao)

- -o é representada pelo Prestdente da
1 • A Assoctaçao .P .mpedimentOs, pelo Vtce- 

Direcção eÇ nas suas _ membros que -a
Presidente ou por. qualquer um . .. ... 

Direcção designar. mândatários nos ter-
2. A Associação-poderá consuiu

■ '

sda - • . ARTIGO ll.° ..

(Competências) .

Compete à. Direcção:-
1- Representar a Associação; f ~

• 2. Dar execução ao plano de actividades e orçamento 
aprovados pela Assembleia Geral, bem como a 
quaisquer outras competências que lhe forem 

atribuídas por aquele órgão; •
3. Elaborar o relatório e contas do exercício do ano 

anterior e submeter à apreciação da Assembleia 
Geral, após o parecer do Conselho Fiscal, no 

prazo previsto nestes estatutos; j
- 4. Entregar todos os valores e documentação à direc- - • 

, ‘ ção seguinte, na data da sua posse;
. 5. Depositar em estabelecimento de crédito todos

os fundos, dando-lhe posteriormente aplicação 
quer na gestão corrente da Associação, quer 
gerindo-os com vista à sua rentabilização;

6. Organizar, gerir e chefiar os serviços e as activi- 
dades e os recursos da Associação, podendo 
contratar pessoas para o exercício das diversas 
actividades, de tudo prestando contas; !

7. Organizar a estruturação interna da Associação;
- 8. Negociar, celebrar, cumprir e fazer cumprir os 

acordos de que faça parte a Associação;
. 9. Pôr em prática todos os actos adequados à prosse­

cução dos fins estatuários;
10. A admissão, a exclusão e a suspensão de sócios 

nos termos dos estatutos; .
IJ. Seleccionar os membros do Conselho Científico; 

e ar o Pess.oal ao serviço da Associação e res- 
• 13 NíTX Pe*° Procecl’mento disciplinar;

se não previstoc ™ nera?ao do património, 
.Previstos no orçamento aprovado.

secçãoiv
Conselho FisCa|

• m-r ART|GOI2.»
1: 0 Conselho FLTénSTa0CrCUnÍa0)

''«'Sto q«e fiKa|ia M ,MM

é“naMdoportrê!,ssod d

v( 
o 
e: 
c

c
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3. O Conselho Fiscál reúne-se ordinariamente uma 

■ez por ano, sob convocatória da Presidente, para apreciar 
> relatório e contas que lhe é submetido pela Direcção e 
jxtraordinariamente sempre que um dos seus membros o 
considere necessário.

4.0 Conselho Fiscal delibera com a presença da maioria 
dos seus titulares.

5. Ò Conselho Fiscal pode assistir às reuniões da1 

Direcção mediante comunicação prévia.

ARTIGO 13.°
(Competências) .

Compete ao Conselho Fiscal:
1. Emitir obrigatoriamente parecer sobre o relatório

anual e contas da Direcção, até quinze dias antes 
. da data aprazada para à Assembleia Geral onde 

aquele será discutido e votado;
2. Examinar a escrita contabilística e administrativa

da Associação sempre que entender conveniente;
’3. Acompanhar e fiscalizar a acção da Direcção;
4. Verificar a conformidade da actividade da Associa­

ção às regras legais, regulamentares e estatuárias;
5’ Requerer a convocação da Assembleia Geral, em 

matéria da sua competência;
6. Emitir parecer sobre quaisquer assuntos da sua

competência que lhe seja solicitado pela Direc­
ção ou pela Assembleia Geral;

7. Requerer-uma auditoria externa no final de cada 

. mandato.

secção v ’ •
Conselho Científico
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SECÇÃO VI
Conselho de Fundadores

. ' ARTIGO 16.°
(Constituição)

I
1.0 Conselho de Fundadores é constituído pelos asso­

ciados que tenham participado no processo de constituição. 
da Associação.

2.0 Conselho de Fundadores não tem mandato e existirá 
até que, pelo menos, três dos seus membros permaneçam 
como associados.

3. O Conselho de Fundadores reúne sempre que os seus 
membros entenderem.

ARTIGO I7.°
(Competências)

1. Compete ao Conselho de Fundadores:
1.1. Propor à Direcção a atribuição da categoria de 

associado honorário dentro das normas estatuá­
rias;

1.2. Propor personalidades elegíveis para o Conselho 
Científico; .

1.3. Emitir parecer anual sobre as actividades da 
Associação e o seu desenvolvimento, nomeada­
mente sobre as actividades da Direcção e apre­
sentá-lo em Assembleia Geral;

• 1.4. Propor à Assembleia Geral alterações estatuárias 
e a aprovação de regulamentos e normas;

1.5. Propor à Assembleia Geral a dissolução e liqui­
dação da Associação; /

1.6. Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos de inte­
resse para a vida da Associação quq a Direcção 
ou a Assembleia Geral entendam submeter-lhe.

ARTIGO I4.°
(Definição, constituição e reunião)

1. O Conselho Científico é o órgão consultivo que avalia 
e emite pareceres sobre a competência científica de qualquer 
actividade realizada pela Associação, sempre que solicitada 

pela Direcção.
2. A Direcção, por propostà do Conselho de Fundadores, 

seleccionará os membros do Conselho Científico para as 
actividades a avaliar, nomeadamente quanto à atribuição de 

prémios e distinções a trabalhos científicos.
3.0 Conselho Científico é constituído por personalidades 

de reconhecido mérito científico nacional e/ou internacional. 

Poderá ser constituído no máximo por 4 (quatro) pessoa

artigo J5.°
(Competências)

1. Compete ao Conselho Científico. .
1.1. Emitir parecer conjunto sobre a ac ivi 

nocientífica da Associação, desenvolv.da e 

desenvolver;

reza tecnocientifica que 
pelos órgãos sociais.

CAPÍTULO IV

Recursos da Associação

ARTIGO 18.°
(Receitas)

I. Constituem receitas da Associação:
1.1.0 produto das contribuições dós seus associados’, 

nos termos que for-em definidos pela Assembleia 
Geral;

1.2. Os subsídios, donativos, benefícios, legados ou 
fundos que forem atribuídos à Associação;

1.3. Os resultados gerados pelo desenvolvimento das 
suas actividades, tais como receitas de publica­
ções, seminários ou outras iniciativas no âmbito 
dos seus objectivos;

1.4. Quaisquer outras receitas, subvenções ou outros 
valores apurados pela Associação, através do 
exercício da sua actividade e respeitando os 
objectivos estatuários.

ARTIGO 19.°
(Despesas)

1. Constituem despesas da Associação:

1.1. Encargos inerentes a instalação administrativa e 

funcional e de manutenção da sede da Associa­

ção; t
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■ Associação (retnbuiçoes, m cuçã0 dos
!.3. Outros encargos necessários , entos

objectivos .estatuários, da lei e reg 

associativos.
ARflGO20.° •
(Património)

Constitui património da Associação 0 c°n-íUn'° d? de 0 .
imóveis e móveis, materiais e imateria.s, adqutr^dos desd
inicio e ao longo da vida da Associação, onerosa ou gratui ______ _
ZX : valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte m>l kwanzas), per-

ARTIGO2I.0 ----------------- ,
(Dissoluçãoeliquidação) . nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per-

• -entidade dos outorgantes pelos documen- 
Verifique'a lden

tos referenciados

EP°r frente instrumento constituem entre si, unia 
QUe pelo p s denornjnada «J. J. A. S,

sociedade come ’ em Menongue, Bairro 4 de Abril, 

Limitada».^ podendo abrir fi|iais e S(JCur,

Pr°Vém qualquer parte do território nacional e estrangeiro. - 
^OueTsociédade tem como capital social de 100.000,00 

icem mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por três quotas^ sendo úma_ no 

tencénie ao primeiro Sócio, e. outra quota no valor 

nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per-
1. A Associação será dissolvida per deliberação da aQ segundo sócio e outra quota no valor nom inal de

Assembleia Geral, tomada em reunião convocada espe-• x
cialmente para esse efeito e sob proposta do Conselho de (ercejr0 saci0, respectivamente. 

Fundadores, enquanto o mesmo existir.
2. A liquidação do património é deliberada pela 

Assembleia Geral, que nomeará liquidatários e procedimen­
tos a seguir quanto à liquidação, nos termos da legislação 
em vigor.

3.0 produto da liquidação terá o destino que Assembleia 
Geral determinar, não podendo, em caso algum, ser total ou 
parcialmente partilhado entre os Associados, devendo ser 
entregue a organizações sem fins lucrativos.

Está conforme.
- • E certidão que fiz extrair e vai conforme o original. 

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, Luanda, ao 28 de Abril de 2015. — A 2a ajudante 
ÍlegíveK (15-74I4-L0I)

Assembleia Geral, tomada em reunião convocada espe-’ .000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao I

A sociedade tem como objecto social, o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos cons­

tantes do documento complementar elaborado em separado 
nos termos do n.° 2 do artigo-55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaram ter lido tendo pleno conheci- . 
mento do seu conteúdo pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim 6 disseram e o outorgaram.
Instrui este acto: . ‘

q) foi apresentado o certificado de admissibilidade 

passado pelo ficheiro central de denominações 
sociais em Luanda, aos 3 de Fevereiro de 2015; 

. b) Os demais documentos a que já se fez- alusão na 

instrução deste acto/ • 

utorgantes e na presença dos mesmos fiz em voz 

advertência dó u • a exP,icaÇa° do seu conteúdo è 
de noventa 90 diasn8atOnedade d° reg'St° d° aCt° n° praZ° 

Cartório Notarial da r„
em Menongue aos d Comarca do Cuando Cubango, 
Carlos lhandjica. FeVereiro de 2015. — Ò Notário,

' J-J. A. S., Limitada

. Certifico que, com início ás folhas 37 a versos do Íívro alta a leitura deste acto

Notarial da Comarca do Cuando Cubango a" Xe cT 

lhandjica, Notário do referido Cartório em n|eno “ 
de fimções, compareceram como outorgantes: 

Primeiro: — Adão António Culeca Sehastia 
em comunhão de adquiridos de bens lm CÍa^0’ 

Bango Dala Sebastião, natural da Ingombora P Ana 
Luanda, res.dente habitualmente no Sambi^ r°VlnC'a ÚC 

Ngola Kiluange, Casa n.° 29, Zona 16 nnrt zí ^a’rro 
de Identidade n.° 000978746LA036 d° B'lhete

«,SeWo; - Jiajia Chen, solteiro dP "■ 
chinesa, natural de Chanehai nnn J naci°nalidade 
n.» G60015397, emitido aos de M I ° PassaP«rte

7èree/w__Sabin a°S 12 de ^rço de 2011;

Menongue, Bairro Azul nOrt/ , habltualniente em

ect™todaS0(.IE[)ade

• , • LIMITADA

A sociedade ad artigo i.°
Eimitada», de Adaão°Pta a denominação de «J. J. A. S., 

®lr° sócio, Jiajja QL °ni° Culeca Sebastião, como pri' 

Men'an0 CaIlango, com’C°m0 segund° sócio é Sabino 
MeT’BairrHe tem a sua sede em
repreSe0 abnr Eliais «i- '’Pr°Vlnciado Cuando Cubango, . 

^ngj0* em ^^uerUpraS’dgênCÍaS’ delegaÇÕeS e

P do território nacional e *

. Asuaduraçao,' aRTigo2-

««»«»*>•* 
,l°s legais a partir desta data.
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ARTIGO3.’

O seu objecto social é o exercício de comércio geral, á 
grosso e a retalho, importação e exportação, agro-pecJá- 

.ria, hotelaria e turismo, exploração florestal e exploração 

mineira (pedras preciosas, semipreciosas, areias, e burgau), 

pesca, construção civil e obras públicas, venda de todo tipo 
de produtos local, farmácia e clínica geral, prestação de ser- 

viços, protecção e segurança privada, camionagem, material 

e mobiliário de escritório e outros diversos, reparações téc­

nicas, venda de aparelhos telefónicos, recarga de telefones, 

casa de jogo, salão de beleza, espar, estética e massagem e 

podendo de.dicar-se a qualquer outra actividade em que os 

sócios acordem e que seja permitido por lei.

ARTIGO 4.® •

O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por três quotas, sendo a primeira no valor nomi­

nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao 

primeiro sócio a segunda no valor nominal de Kz: 55.000,00 

(cinquenta e cinco mil kwanzas), pertencente ao segundo 

sócio, e outra no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 

cinco mil kwanzas), pertencente ao terceiro sócio, respec- 

tivamente.

ARTIGO 5.”

' A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe aos três sócios, que dispensados de caução 

ficam desde já nomeados gerentes bastando uma assinatura 

de cada um deles para obrigar validamente o acto.

1. Os sócios-gerentes, poderão delegar mesmo a uma 

pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes 

de gerência, conferindo-o para o efeito o respectivo man­

dato, desde que os sócios concordem a delegação e seja para 

o benefício da sociedade. '

, ARTIGO 6,0
Os sócios deliberaram nos lucros e nas perdas, depois 

deduzidas as percentagens para fins e para fundo de reserva 

da sociedade.

ARTIGO 7.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios continuando com os sobrevivos e 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

quota se mantiver indivisa.
artigos.0 )b

Dissolvida a sociedade por acVrdo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários, e a liqui­
dação e partilha procederão como para ela acordarem. E na 
falta de acordo e se algum deles o proceder a obngaçao do 

pagamento do passivo será adjudicado ao sócio que melhor 

preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 9.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre eles próprios da sociedade fica estipulado o Foro da 
, Comarca do Cuando Cubango, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO io.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 11 de Abril 
de 1901, as deliberações sociais tomadas em forma legais, e 
demais legislação aplicável.

Cartório Notarial da Comarca do Cuando-Cubango, em 
Menongue, aos 2 de Janeiro de 2015.

(15-7419-LO 0

Grupo Gisacel, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 76, do livro de notas para escrituras 
diversas n.°264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Isabel Celeste Vaz Calunga, solteira, maior, 
natural da Ingombota; Província de Luanda, onde reside 
habitual mente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Cambamba, Rua A, Casa n.° 36;

Segundo: —Miguel Dírio Calunga Pedro, menor de 
idade, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Cambamba, Rua A, Casa n.° 36;

Terceiro: — Victor Dírio Calunga Pedro, menor de 
idade, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Cambamba, Rua A, Casa n.° 36;

Quarto: — Jussara Auria Calunga Pedro, menor de 
idade, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Cambamba, Rua A, Casá n.° 36;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO GISACEL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Gisacel, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua A, Casa n.° 35-B, Bairro Cambamba, Município de 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.
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da data da celebração da escritura.- 
artigo 3." 

==§==£ 

segurança privada, infantários, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equ.pamentos 

. laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 
assistência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 

' desporto e cultura, instrução automóvel, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, casinos, indústria pesada 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem-, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas í

derá delegar num dos sócios ou mesmo
1. A gerente P°d nri'dade parte dos seus poderes de 

em pessoa estranha a s ° respectivo mandato.

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembíeia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos ( nn a) 

dias de antecedência, isto quándo a l.ei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos socios 

estiver ausente da sede social, a. comunicação devera ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8? •

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pef*- 
e centagem -para fundos ou destinos especiais criados em 

venda de^viaturas novas e usadas, transpórte de passageiros, Assembleia Geral, serão divididos pelos socios na propor-

transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas

venda de material de escritório e escolar, venda e instala­
ção de. material industrial, venda e assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção..; ’. wcialização 
de lubrificantes, comercialização .de gás d&i-sezinha, petró-. 
leo iluminante, peças sobressalentes, artigos de toucador e 
higiene; agência de viagens, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, prestação de serviços, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei. -

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), mtegralmente realizado em dinheiro,, dividido e 
representado por 4 quotas, sendo uma quota no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente 
a socia Isabel Celeste Vaz Calunga e 3 quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwani) cada 

uma, pertencentes aos sócios Victor Dírio Calunga Pedro 
Mtguel Dírio Calunga Pedro e Jussara Auria  ̂

Pedro, respectivamente. ga

ARTIGO 5.°

as perdas se as houver. .

' - ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
‘ de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- » 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
• liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
hcitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo

ARTIGO il.° • (
A sociedade reserva-se o j

qualquer sócio, quando sobre ela re am0rt,2ar a <luota de 
providência cautelar. Ca,a arrest0> Penbora ou

. ' ' artigo 12.» ■
'ara todas as questões emergente, dn 

p~'r*

quiser fazer uso.

eles e a própria s^T "Tentes, quer
Comarca de Luanda com e* ’ * estlpulado 0 Poro da 

* expressa renúncia a qualqueroutro.

artigo 6?

sivamente, incumbem à sócia IsabÍc i ’ aC‘ÍVa e pas’ 

que fica desdejá nomeada gerente cornóf816 Calunga’ 
bastando a assinatura da gerente nara k ■ Pe"Sa de cauçâo> 
sociedade.' 8 ente para obr>gar validamente à

n<j l i ARTIGO 13.°

3,' í d' »“*» 

Março do ano ime-

. Osanos sociais ser?TlG°14’

ldeMarÇ° Wdiat0. ecada ano, devendo encerrar



Hl SÉRIE-N.»| IQ _DE I0de junhq de 2q(5

9175

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s^õcs da Lei n ° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
. Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7476-L02)

NICK SALOBA— Auto Peças (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

■■ sentada sob o n.° 86, do livro-diário de 8 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Yanick Víctor Ferreira Morais, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 

reside habitual mente, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da Liberdade, 

n.os 209/211, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­

tas denominada «NICK SALOBA — Auto Peças (SU), 

Limitada» registada sob o n.° 2.330/15, que se vai reger pelo 

disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 8 de Maio de 2015. 

— O ajudante, ilegível.

■ ESTATUTOS DÁ SOCIEDADE
NICK SALOBA — AUTO PEÇAS (SU), LIMITADA 

artigo i?
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «NICK SALOBA 

—Auto Peças (SU), Limitada», com serfe social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da Liberdade n. 209/211, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, atoên 

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

artigo 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

artigo 3.° 
(Objecto) 

. . A sociedade tem como objecto social a prestação> de 

serviços, comercialização de acessonos de *iaur“’ 

sultoria jurídica, administrativa, contabi i a e ,

centro de formação profissional, comercio gcr .
a retalho, serralharia, caixilharia de alumm.os, agneultura e

pecuária, indústria', pesca, hotelaria e turismo, restauração, 
informática, telecomunicações, publicidade e marketing, 
construção civil e obras públicas, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo e fluvial, aéreo, terrestre, agente des­
pachante e transitáriós, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comer­
cialização dé combustíveis e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, perfumâria, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de 
cabeleireiro, boutique, agência de viagens, gestão, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, serviços de infantário, cre­
che, pré-escolar, educação e ensino geral, cultura, serviços 
de condução,.!saneamento básico, fabricação e venda de 

gelo, electrici Made importação e exportação, exercício de 
operações pe Vç^ras que inclui a pesquisa, desenvolvi­

mento e pr ' io, exercício de actividades de formação, 
organização j seminários e conferências, consultoria e 
representação de companhias é na prestação de serviços de 
apoio às actividades petrolíferas, marketing, consultoria e 
prestação de serviços aeronáuticos-e navais, treino e ensino 
aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, 
indústria, armazenagem, comercialização e distribuição de 
produtos petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a . 
retalho, a exploração e gestão de depósitos de combustíveis 
e lubrificantes, de produtos petrolíferos refinados para os 
mercados nacionais e internacional, comercialização e mon­
tagem de equipamentos de cozinhas, transporte ferroviário 
e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 
como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas . 
e privadas, reparações, promoção e intermediação imobi­
liária, montagem de elementos pré-fabricados, venda de 
equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 
civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de 
sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, 
serviço de suporte técnico de tecnologia de formação, forne­
cimento de mãos-de-obra especializada, serviço de recepção 

e protocolo, exploração mineira, prestação de serviços de 

montagens e manutenção dos equipamentos, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio acordem e seja permitido por lei.



DIÁRIO DA REPÚBLICA

9176
termos dos n.

4 e5 do artigo 169:° da Lei n.° 1/97, foi 

termos dos n. •>> jedade anónima denominada «MRq 
constituída urna t& Overhau|; s. A.», com sede em 
__ Maintenance P, da ingombota, Bairro Coqueiro,
Luanda, Drstnto n« 5> qUe tem por objecto e capital 
Rua Lacerda Hm > ’ ’’ 5»e 49 do seu estatuto, qUe
social o estipu a documento complementar
estak '“a6tVtermos do artigo 8.» do Código do Notariado, 

eficau fazerparte integrante desta escritura e cujo con- 
Zo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme. ' ; .
Cartório Notarial do Guiché Umco de Empresa, em 

Luanda, aos 8 de Maio de 2015. - O ajudante, ilegível.

artigo 4.°
. (Capital) • .

. integralmente reatado em ànhei P mj| kwanzas), 
quota no valor nom.nal de Kz.
pertencente ao sócio-umco Yamck Victor ferre

ARTIGO 5.° -
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade plunpessoal.

ARTIGO6.0 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
. seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

L Fica vedàdo ao gerente obrigar a sociedade em actos.. 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência. *

. . ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actà por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ’

■ ' artigo 9.° 
(Liquidação)

artigo 10.° 
(Balànços)

Os anos sociais serão os civis e os h,i 
dados em 31 de Dezembro de cada ano L TS Serâo 
a 31 de Março imediato. ’ Vend° en«rrar

ARTIGO 11.» 
(Omisso)

No omisso regularão as delibera 
Çôesda Lei n,° 19/12, de 11 deJunho Ç ]°Clais> a? disposi- 

dasSociedades Comerciais, n.» 1/04^ □deíe^'13

- (15"7477-Lfl?)

«■ inicio q,7"l'Jr"'r'7 lJc M,'l° do I q , 
diversas n.»403 dícL° 'ÍVr° de notas 2 JaVra*

X” ?rial uns -

PACTO SOCIAL DA SOC1EDADE 
MRO - MAINTENANCE REPAIR & OVERHAUL, S.A.

CAPÍTULO I .

Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade adopta a'forma de sociedade anónima e 
a denominação social «MRO — Maintenance Repair & 
Overhaul, S. A.».

ARTIGO2.0
’ ■ (Sede) ‘ .

° I. A sociedade tem a sua sede na Rua Lacerda Pintor,
5.’ Bairro Gocl.ueiros> Distrito Urbano da Ingombota, 

Município e Província de Luanda.
2. A administração poderá, a todo o tempo, deslocar a sede 

dasociedadeparaoútrolocal,dentrodoterritórioangolano. ■ 

cóes e P°derá Criar ?ucursais, agências, delega-

quanto e fOmlaS de rePr««nlaç&, social onde,

Conselho de Admiols.r.ção

ARTIGO 3?
(Duração) • '

. ARTIGO 4.» ■...
1 AcHp- j (Objwto social)

A sociedade tem r
raçâo e Manutenção d0"10 °^ect0 soc’al principal a repa- 
"^P0113?30 e expottacã e aeronaves e seus componentes, 

^mpra e venda de aeron * PCÇ^ sobressalentes e serviços, 

tiZSpntaça° comerciai dVCS * órgãos e componentes,' 

infoLá'nieClnientos e e ecluiPamentos aeronáu-

fissi°nal de°d eSpecialÍ2Mo e actu’ ,eXeC“Ção de Pr08ran?as
Peritagens Onilni0 técnico a uallza9ão e utilização pro- 

la °s Procedi aer°naut'cas, a eron^ut'c°, exames técnicos e 
~ , ‘eslruturaRnenlOSre,acionadoUaÇã° especia,izada em todos 

>erto Pires da c° de Servico/er°náut’cas ou / pessoa^> material e infra- 

■' ■ r—

ria,re|Jresentaç(jg de'ubr’ficantes e^e613^10’6
Ç es nacionak e seus derivados, indús-

.. e estrangeiras.
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2. A sociedade poderá exercer quaisquer actividades 

subsidiárias ou complementares do seu objecto social, e 

explorar qualquer outro ramò do comércio e indústria, que 

não seja proibido por lei, desde que, assim, seja deliberado 

pelo Conselho de Administração ou Administrador-Único 

ou pela Assembleia Geral. '

■3. A sociedade poderá participar no capital social de 

outras sociedades constituídas ou a constituir, por decisão 

do Conselho de Administração, Administrador-Único ou 

Assembleia Geral.

CAPÍTULO II 

Capital Social, Acçôes e Obrigações
»

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 2.400.000,00 (dois milhões 

e quatrocentos mil kwanzas) e encontra-se dividido em 240- 

(duzentas e quarenta) acções, cada uma delas com o valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas).

2. O capital social encontra-se, integralmente, subscrito 

pelos accionistas e realizado, em dinheiro.

3. O capital social poderá ser elevado, por uma ou 

mais vezes, pelos valores que vierem a ser propostos pelo 
Conselho de Administração ou Administrador-Único, de 

acordo com as necessidades de financiamento das activida­

des contidas no objecto da sociedade, mediante deliberação 

tomada, em Assembleia Geral.
4. Em todos os aumentos de capital, os accionistas terão 

direito de preferência na subscrição das novas acções, na 

proporção das que demonstrarem, então, possuírem.

ARTIGO 6.°
(Acções)

1 As acções representativas do capital social são escritu- 

' rais, nos termos da legislação aplicável.
2. A pedido do respectivo titular, as acções representati­

vas do capital social poderão ser materializadas em títulos de 

uma, cinco, dez, êinquenta, cem e múltiplos de cem acções, 
assinados por dois administradores ou administrador único, 
no primeiro caso sendo um deles o presidente do conselho 
de administração, que poderá apor no título a chancela da 

sua assinatura.
3. As acções serão nominativas ou ao portador, recipro- 

camente convertíveis, a pedido dos respectivos titulares.
4. .0 custo das operações de registo, averbamento de 

transmissões, desdobramentos, conversões, emissão e 
títulos ou outras das acções representativas do capital da 

sociedade será suportado pelos interessados, segun o ente 

rio a*fixar pelo conselho de administração.

‘ . artigo 7.°
(Acções preferenciais)

. A sociedade poderá emirir ««W prere-enciais,. sem 

direito a voto e remíveis.
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' ARTIGO 8.°
(Obrigações)

Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade poderá 
emitir, nos mercados interno ou externo, obrigações ou qual- 
.quer outro título de dívida, legalmente permitido.

ARTIGO 9.° • ‘
(Acções ou obrigações próprias) }

1. A sociedade poderá adquirir e deter acções ou obri-. 
gações próprias, nas condições da lei, e realizar sobre elas 
todas as operações em direito permitidas.

2. As acções detidas pela sociedade não terão quais­
quer direitos sociais, salvo no que diz respeito ao direito de 
receber novas acções, em caso de aumento de capital por 
incorporação de reservas,- e não serão consideradas para 
efeitos de votação em Assembleia Geral ou na determinação 
da existência de quórum.

3. Os direitos inerentes às obrigações detidas pela socie­
dade ficam suspensos enquanto a sociedade as detiver, sem 
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou amortização, 
nos termos legais.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

. SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 10.°
(Órgãos sociais)

Os órgãos da sociedade são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração ou Administrador-Único e o 
Fiscal-Único.

ARTIGO li.°
(Titulares dos órgãos sociais)

Os .titulares dos órgãos sociais só podem ser pessoas 
singulares, ainda que designados por accionistas que sejam 
pessoas colectivas, não sendo exigível que sejam accionistas.

ARTIGO‘12°
(Duração do mandato)

O mandato dos titulares dos órgãos sociais é de três anos, 
sendo permitida a reeleição, por uma ou mais vezes.

ARTIGO 13.°
(Reuniões e registo)

1. As deliberações tomadas pelos órgãos sociais deverão 
ficar registadas em acta, nos termos legais.

2. As actas deverão ser escritas, podendo-se recolher o 
som e as imagens das respectivas reuniões, seja qual for o 
processo tecnológico utilizado, desde que o Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral o certifique através de declaração 
aposta na transcrição do registo de som. _

3. As actas que tiverem sido exaradas fora dos livros res­
pectivos farão deles parte integrante, depois de devidamente 
averbadas e arquivadas na sede social.

ARTIGO 14.°
(Forma da representação)

1. Os accionistas que se pretendam fazer representar por 

terceiros, na Assembleia Geral, poderão constituir os rvs-
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pectivos mandatários, através de 
validade será apreciada pela pessoa q ? 
salvemos casos em que a lei exija orm fazer

2. Os titulares dos órgãos sociai ~ Dreiuízo 
representar por terceiros no respectivo orgao, sem P eju 
da sociedade poder constituir mandatários para p 
determinados actos, desde que os poderes conferidos seja , 

convenientemente, especificados.
SECÇÃOII J ;

Assembleia Geral

- ARTIGO 15.° ' ’
(Composição)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas 
, ' que' sejam portadores dos respectivos títulos ou, até meia

hora antes do início da reunião, tenham averbado em seu z 
nome, sendo escriturais, ou depositadas na sede social ou em. 

instituição bancária, sendo tituladas..
2. O depósito em instituição bancária,’deve ser compro­

vado por carta, emitida pela instituição depositária, que de 
■entrada na-sociedade, pelo menos, um dia antes da data da 
reunião da Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°
• (Deliberações)

1. Os accionistas terão na Assembleia Geral um número 
de votos correspondente ao número de acções de que sejam 
titulares ou possuam, sem qualquer limite. ■ *

»2. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
por maioria dos votos dos accionistas presentes ou represen­
tados, salvo nas matérias em que, por lei, ou nos termos do 
presente pacto social, sejam exigidas outras maiorias.

. ARTIGO17.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral poderá funcionar em primeira 
convocatória desde que se achem presentes accionistas que 
representem mais de cinquenta por cento do capital social 
. 2. As deliberações relativas à fusão com outras socieda­

des, a alteraçao do pacto social ou à dissolução da sociedade * 

so serão váhdas quando na Assembleia Geral estiverem pre­
sentes ou representados dois terços do capital social. '

ARTIGO 18.°
Composição da Mesa) , ' • -

A Mesa da Assembleia Geral é con<rtit..M,
Presidente e um Secretário. por utn

ARTIGO 19.° 
(Convocação)

•“^^-.peiomeno.dXdZÍ 

cio da primeira, condicEXmXaí d a"Ún' 

reunião a que se refere a primeira conv a qUÓrUm na 
medeie entre a data de uma reunião e X ?
menos, cinco dias. a ^ata °utra, pelo

■■ ARTIGO 20° ■
(Reuniões da Assemb^ ,

A Assembleia Geral reuni^g para

• 0) NXo^latório do Conselho de Administração

' d0S documentos de prestação de contas, rela-

' tivamente ao' exercício anterior; e, do plano de

. actividades do exercício, bem como o respectivo 

orçamento; • .
, MSempre que o Conselho de Administração ou o Fis­

cal-Único da sociedade o julguem conveniente

.. . ou quando requerido por accionistas que repre- 

• ' • • sentem, pelo menos, a quinta parte do capital 

subscrito: . •' .

ART1GO2I.0
(Competência) > • '

Compete ã Assembleia Gerai, para além do disposto na 

lei e nò presente pacto social, as seguintes deliberações:

a) Eleger o Presidente e o Secretário da Assembleia

Geral;
b) Eixaro número de membros do Conselho de Admi-

• nistração e elegê-los ou ratificar *a respectiva 

designação, nos casos em que essa designação 

tenha sido diferida ao Conselho de Administra­

ção;
c) Designar a sociedade de revisão de contas que

há-de desempenhar as funções de fiscal único;
d) Definir o valor das obrigações ou outros títulos •

de dívida, a serem emitidos em cada ano, bem 

como estabelecer o limite para a celebração de 

. contratos de crédito, financiamento ou conces­
são de garantias;

Delibèrar a fusão, cisão, transformação ou extinção 

da sociedade;
fl Aprovar os relatórios de gestão e os documentos de 

prestação de contas da sociedade;- 
stabelecer o destino a dar aos rçsultados do exer- 

io social e autorizar adiantamentos por conta 
dos dividendos.

- SECÇÃO III
, 0nsclll0<l<!Adminis(ração

ARTIGO 22.°
. ' (Composição)
’• A sociedade é gerida '

n»s casos permitidos P°r Um Administrador-Único 
Administração compos/01^ °U P°F Um Cohselho de 

de cinco administradores T menos de três’ nem mais 

ser designados pela Asso’ u?S qUa'S Ura serd 0 presidente, a
1 Sem Prejuízo doT Geral- 

necessidade da resDeciiv1SP°St°. n° número anterior e da 

eral, é da competência d r^tiPlcaÇão pela Assembleia 
dec'dir sobre: 0 Conse!ho de Administração,
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a) A conveniência*de aumentar ou diminuir o número
dos membros do Conselho de Administração, 

í ' dentro dos limites, mínimo é máximo, conven­
cionados e, quando tenha resolvido aumentá-los, 
designar os novos administradores;

b) Preencher os lugares do Conselho de Administra­

ção, porventura, deixados vagos;
• c) Providenciar a substituição, temporária, dos admi­

nistradores, porventura, impedidos de exerce-

-- rem as respectivas funções por período superior - 
á um mês.

3. A designação. dos administradores, incluindo o 
Presidente do Conselho de Administração compete à ’ 
Assembleia GeraL

ARTIGO 23.°
(Competência) .

1. O Conselho de Administração ou o Administrador- 
Único terá, para gerir os negócios da sociedade, os mais 

amplos poderes de administração, limitados somente pela 
legislação em vigor e pelas disposições do presente pacto 
social, podendo:

a) Gerir os negócios sociais e efectuar todas as opera­
ções relativas ao objecto social; •

b) Representar a sociedade, em juízo ou fora dele,
activa ou passivamente, propor ou fazer seguir 
quaisquer acções, confessar, desistir ou transigir 
ou comprometer-se em arbitragens voluntárias;

c) Adquirir, onerar, vender ou tomar de arrendamento

bens imóveis, bem como comprar, onerar ou 
vender acções ou quotas em outras sociedades;

d) Adquirir, vender ou por qualquer outra forma alie7

nar ou onerar bens móveis e respectivos direitos, 

bem como celebrar contratos de leasing;

é) Contrair empréstimos, obter financiamentos e rea­
lizar quaisquer outras operações de crédito junto 
de bancos ou instituições de crédito, nacionais 

ou estrangeiras;
j) Celebrar contratos com colaboradores ou consulto­

res técnicos;
g) Constituir mandatários para determinados actos,
h) Executar ou fazer cumprir os preceitos legais e

convencionais da sociedade e as deliberações àa 

Assembleia Geral.
2. O Conselho de Administração poderá delegar, par­

cialmente, os seus poderes a um ou mais administradores, 
especificando a extensão do mandato e as respectivas atn 

buições.

ARTIGO 24.° 
(Funcionamento)

O Conselho de Administração tomará as suas delibera­

ções por maioria, sendo adoptada a representação co , 
o Presidente do Conselho de Administração tem voto 

qualidade, em caso de empate.

ARTIGO 25-° 
(Reuniões)

O Conselho de Administração reunirá sempre que for 

convocado pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a 

pedido de qualquer dos seus membros.

ARTIGO 26.°
(Forma de obrigar)

1. Os documentos que obrigam a sociedade deverão con- . 

ter as assinaturas:
a) Do Administrador-Único, caso seja esta a forma de 

representação adoptada;

, b) De dois administradores;

c) Assinatura de um ou dois procuradores, dentro dos 

poderes do respectivo mandato, e um adminis­

trador;

, d) Dos procuradores que a sociedade venha a consti­

tuir, para o efeito, no âmbito dos poderes que lhe 

foram conferidos.

2. Fica, expressamente, proibido aos administradores e 

mandatários obrigar a sociedade em actos e contratos estra­

nhos aos negócios sociais.

ARTIGO 27.° '
(Remuneração)

.1. A remuneração dos administradores será.fixada pela 

Assembleia Geral, tendo em conta as funções desempe­

nhadas e a situação económica da sociedade, podendo ser 

complementada com uma percentagem dos lucros.

2. A percentagem global dos lucros do exercício désti- 

nada aos administradores será determinada em Assembleia 

Geral.

3. A forma de prestação, montante e eventual dispensa de 

caução com que os administradores devam garantir as suas 

responsabilidades perante a sociedade serão da competência 

da Assembleia GeraL

SECÇÃO IV
Fiscalização

* ARTIGO 28?
(Órgão de fiscalização)

1. A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Fiscal-Único que deverá ser um revisor oficial de contas ou 

umá sociedade de revisão de contas.

2. Cabe ao Conselho de Administração ou ao 
Administrador-Único propor à Assembleia Geral o Fiscal-Único, 

a ser designado, negociando, previamente, os termos e as 

condições do respectivo contrato.

CAPÍTULO IV

Ano Financeiro e Divisão dos Lucros

ARTIGO 29?
(Exercício social)

• O exercício social coincide com o ano civil.
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ARTIGO 30." • v
(Fundos díreSen->«P«l”s> . .

I. Para além do fundo de ^^fundos 
Assembleia Geral a constituição <ie quaisque 

ou reservas especiais da socie a e , da oportu. ■
■ 2. Compete à Assemble.a Geral a_denn ç

nidade da constituição dos que
referidos no número anterior, a fix Ç .
Ihe são afectos e a regulamentaçao da sua gestão e ap 9

ARTIGO31? •
(Aplicação dos resultados)

Deduzidas as parcelas que, por lei, se devam destinar à 
formação da reserva legal, os resultados liqu.dos; evnfencj . 
dos pelo balanço anual terão a aplicação que a Assemble a 
Geral deliberar, podendo ser distribuídos, total ou parcial- 

mente, ou afectados a reservas.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 32?
, (Dissolução) .

. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei, e por 
deliberação dos accionistas, em Assembleia Geral convo­
cada para o efeito.

ARTIGO 33?
(Liquidação)

1. A liquidação será extrajudicial ou judicia], conforme 
for deliberado pelos accionistas em Assembleia Geral con­
vocada para o efeito.

2. A remuneração dos liquidatários será fixada por deli­
beração dos accionistas em Assembleia Geral convocada 
para o efeito e constitui.encargo da liquidação.

(15-7482-L02)

José Brinco & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Maio de 2015 lavrada 
com imc.o a folhas 88, do livro de notas para e£Í 

diversas n. 264-A, do Cartório Nótarial do Guiché Único da 
Empresa a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da S 
Licenciado em Direito, foi constituída entre- C

"• Mrtdp» d. cX X r “ L“*

»»rE, „„ C“ ”• 8|S.' 

em representação de seus filhos ma ° em nome e Brinco, de 13 anos de Sad^LT^^ Doming« 

de 11 anos de idade e NeideDom ^'0 Domin8os Brinco, 
de idade, ambos naturais de LuaZ eê°S ÍnC°’ de 7 * 

Uma sociedade comercLT S'gOCOnviven^;
^'^queseS^J^^responsab;. 

artigos seguintes. 8 °S lermos constantes dos

Está conforme.
Cartório Notarial dn r • . .

aos 8 de Maio de 2015 Óa Empresa> em 
° ajudante,//^

■ ARUGO' » \ . . |

. (Denominação c se j
' ; dnnta a denominação social de «José i

A sociedade adop _ com sede soçial na Província de .. 
Brinco & Filhos, Limi a ’co BairroNova Urbanização, 
Luanda, Município e ■ 4’ dendo transferi-la livre- .
Rua do Hospital, asa- > lerritório nacional, bem 
SSEE-*. «**■" “”s f“”8 * 

representação dentro e fora do Pais. , -

' ARTIGO 2.°. > .
' ’ (Duração)

' A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a part.r 

da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­
ços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia 

de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente . 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e . 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, alu­
guer de viaturas, venda e reparação de veículos automóveis, 

i concessionária de material e peças separadas de transporte,, 
fabricação de blocos e vigotas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de Cozinha, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

comércio oú indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei. ‘

. , • . ARTIGO4?
(Capital) 

intiZ^0CÍ.lé?Kz: ,WW0(cem mil kwanzas)

:n^iro’ divídid°e represen- 

cente ao sócio 
valor nominal de Kz-20 000 Oo7C° * * S?gUnda qU°ta °° 

cente ao sócio Filipe Dom' ’ T-6 m'’ kwanzas> Perten’ 

no valor nominal de kTi^oX’^8
zas), cada uma nertpnr* < 5-000,00 (quinze mil kwan-
Brinco eNeide Domingos^rin8 SÓC‘°S Amândio Domingos

8°S Brinco, respectivamente. 

ARTIGOS? - ,
Acessão ’(Ccssâo de quotas)

sentimento da sociedade àaualdependente do con" 

e preferência deferido aos «a • semPre reservado o direito 
qu,ser fazer uso. * SÓC,OS se * sociedade dele não
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' ARTIGO 6.° ’ ■

(Gerência)

A gerência e, administração da sociedade,; em. todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

'. mente, incumbe ao sócio José Alfredo Brinco, que fica desde 
já nomeado gerente, com-dispensa de caução, bastando uma 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.'

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 
estranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

- - ARTIGO 7°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)<

. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-
' centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóció falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

, Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a . 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

* de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11*° 7

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, efuando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. . .

ARTIGO 12.°
(Foro competente)-

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado, o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. .

ARTIGO 13.°
(Balanços)

. Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
* z (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7486-L02)

DORA-DOCES E SALGADOS — Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de / de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 74, do livro de notas para-escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direitó, foi constituída entre:

Primeiro: — Emiliano Calunga Lameira, casado com 

Gerusa de Fátima Manuel Eduardo Lameira, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural do Uíge, Província 
do Uíge, residente em Luanda, ho Município do Cacuaco, 

Bairro 4 de Fevereiro, casa s/n.°;

Segundo;—Gerusa de Fátima Manuel Eduardo Lameira, 

casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima 

mencionado, natural da Maianga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Município dó Cacuaco, Bairro 4 de 

Fevereiro, casa s/n.°; ,

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 8 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

. ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DORA-DOCES E SALGADOS — PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «DORA- 
-DOCES E SALGADOS —• Prestação de Serviços, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro l.° de Maio 11, Rua G, Casa 
n.° 14-C, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do Pais.
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ARTIGO 2."

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, P 

da datà da celebração da escritura.

artigo 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços consultoria, formação profissional, comercio ge 
gróssò e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e tuns , 

informática, te.ecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessonos, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários; cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via- 
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique; agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio indústria em qup os sócios acordem e seja permitido por 
lei.

• ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: lOO.OQO.OO (cem mil kwanzas) 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

KzXo 0flTOtaS’ Send° Uma qUOta n° Val0r nomi"a' 
Kz. 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) oertencentP - • 
Emiliano Calunga Lameira e outra quota nO vT 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) , n°m'nal 
SÓCIA Gpnico CXà!_ * -

, ente com dispensa de caução, bas- ‘ 
■ fica desde já nomeado ger , validamente a sociedade, 

tando a sua assinatura P sócios ou mesmo
2. O gerente poderá- seus poderes de

em pessoa estranha a so • respectivo mandato, 

lhantes.
ARTIGO7.’ 

As Assembleias Gerais, serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei nao prescreva for- 

' malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos socios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
artigo8° ’■

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. .

_ ... ARTIGO 9.° *

í A sociedade nãó se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota, se mantiver indivisa.

' . . • ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

icitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

dadedecondi^eT'091,6 melh°r°fereCer’ em ÍgUa'’

' artigo ll.°

- .xx. w.uuo,uu (quarenta mil kwanzas) nert .... qualquer ° dlre't0 dè amortizar a quota de
t^e^ de FátÍma ManUe' Eduard° ^eiraXc- Providência caX ° arreSt°’ penhorà ou

ARTIGO 50 

de preferência deferido aos9 sócios T” ° d'reito

.quiser fazer uso. a sociedade dele não

i a . . articoó.-
«us actos e^Í^Xel tOdos os 

ano Calunga Lameira, que

artigo 12.°.
ara todas as questóes emereentw 

quer entre os sócios, sp- d Presentç Ç°ntrato;
cT661656 a Própria socieda7é,'fica 
X*r“de '»«««“

SeUS herdeiros °u representantes, quer 

estipulado o Foro da ( 

renúncia a qualquer

Os anos sociais
^-^'deDezeXdLT 6 " Serã° 

a 31 de Março imediato. & an°’ devendo encerrar
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Léi das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7487-L02)

TECHIND— Engenharia, S. A.

. Certifico que, por escritura de 7 de Maio de 2015 lavrada, 
com início a folhas 54, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único de 

Empresa, a cargo do Notário, Lúciò Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integrai fica depositado nesta Conservatória 
nos-termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97,' 
foi constituída uma sociedade anónima denominada 
«TECHIND — Engenharia, S. A.», com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Cirilo da Conceição, n.° 1, 1,° andar, 
que tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° 
e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
documento complementar elaborado nos termos do artigo 8.? 
do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 
de todos os outorgantes.

Está conforme. *
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TECHIND — ENGENHARIA, S. A. *

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Forma c denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima e a 
denominação social «TECHIND — Engenharia, S. A.».

ARTIGO 2.°
/ (Sede)

1. A Sociedade tem a sua sede na Rua Cirilo da Conceição, 
n.° 1, l.° andar, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro da Ingdfnbota, Província de Luanda.

2. O Conselho de Administração poderá deliberar deslo­
car a sede para outro local dentro da mesma. Província ou de 
Província limítrofò, bem como criar ou encerrar, em qual­
quer local do território nacional ou no estrangeiro, qualquer 
forma de representação social, nomeadamente sucursais, 

agências e delegações.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A Sociedade tem por objecto a prestação de servi­
ços de engenharia, nomeadamente, elaboração de estudos 
e projectos, procura de fornecimentos e serviços e gestão 

e fiscalização de obras, bem como realização, por recurso 
a subcontratação, de obras de construção é montagem de 
empreendimentos de qualquer natureza e a prestação geral 
de serviços.à indústria petrolífefa.

2. Mediante deliberação do Conselho de Administração, 
a Sociedade poderá adquirir participações no capital social 
de outras sociedades com objecto social diferente, bem 
como participar em quaisquer consórcios ou agrupamentos 
complementares de empresas.

3. A Sociedade pode exercer a sua actividade em qual­
quer parte do território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO 4.° .
(Duração)

A Sociedade durará por tempo indeterminado, contando- 
-se o seu início na data da sua constituição.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1. O capital social, integralmente realizado em dinheiro, 
é de Kz: 4.000.000,00 (quatro milhões de kwanzas), equi­
valente a USD 40.000,00 (quarenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América), inteiramente subscrito e realizado e 
representado por 1.000 (mil) acções de valor nominal de 
Kz: 4.000,00 (quatro mil kwanzas) cada.

2. As acções serão representadas por títulos de l (uma), 
5 (cinco), lO.(dez), 20 (vinte), 50 (cinquenta), 100 (cem) ou 
múltiplos de 100 (cem) acções.

3. Os títulos, representativos de acções definitivos ou 
provisórios, serão assinados por 2 (dois) Administradores, 
podendo.as assinaturas ser apostas por chancela.

- ARTIGO 6.°
(Acções)

1. As acções são nominativas e a sua transmissão por 
qualquer dos accionistas apenas se poderá verificar nas con­
dições previstas na Lei e nos presentes Estatutos.

2. Cada acção dá direito ao seu titular a um voto na 
Assembleia dos Accionistas.

3. A obrigação de cada um dos accionistas no que res-. 
peita à sua contribuição para os fundos da sociedade, e a 
sua responsabilidade ante terceiros pelos negócios sociais, 
limitam-se à integral realização do valor nominal das acções

-de que sejam titulares.

ARTIGO 7.°
(Direito de preferência) i

1. Os accionistas terão direito de preferência na trans­
missão total ou parcial da participação social de qualquer 
dos demais accionistas na Sociedade, a ser exercido em 
idênticas condições, do seguinte modo:

a) O accionista alienante deverá comunicar ao Con­

selho de Administração a sua intenção de vender 

as acções, as condições da transaeção e a identi­

dade do eventual comprador;
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’■ ART,G7íites da Lei, a Sociedade

1. Observados os te^ ’ obrigaçõespróprias e rea-

lizar sobre ck» .
Co„s*odeA*”«“ nK, «pfcrem qu.K

«***’***•

Assembleia Geral.

CAPÍTULO 111 
Órgãos Sociais

SECÇÃO 1 .
■ ' Assembleia Geral

ARTIGO 10.° ,
• (Direito devoto e representação)

, A «.i, ronsX’X
™„do .p-o-te “ ™“ da ' d0 " 
1*. ao obrigatórias P” «*» “

2 A cada acção corresponde 1 (um) voto. .
• 3 A participação dos accionistas com d.retto de voto 
nas reuniões da Assembleia Geral dependc do averbamento, ’ 
registo ou depósito das respectivas acções na Sociedade ou 

em instituição competente para o efeito, até 30 (trinta) dias 

antes da.reunião. . ; .

w o Conselho de ^‘‘"'''''^ecèpçVda conwni- 

cação prevista na de carla registada
restantes accionistas P a permltlr
daSC°ndSÍXadi-todepre^nçia,

■ -- 
c) A notificação referi a a morada do titular das 

enviada em nome P j l0 je acções;
; acçõesindicadonohVTodemgJ

exercendo os ^^^acçõesa

. ZS distribuídas

proporcionalmente as acções que J 
aquelas acções que caberiam a outros acctoms 

/ ‘ tas preferentes cujo direito relativamente as mes­
mas tenha entretanto caducado ou que tenham 

declarado não o pretender exercer, 
e) No caso de, ainda assim, os direitos de preferen­

cia não serem totalmente exercidos, o accionista 

alienante poderá sempre recusar a transmissão 
parcial das acções alienadas a.favor dos prefe­
rentes e delqs poderá dispor livremente a favor 

do comprador inicialmente proposto, nas cond>- ^díreitodevotohao podem assistir ’

çòes projectadas; . . ....
1 j) O accionista que pretenda exercer o seu direito de 

preferência comunicará ao accionista alienante 
este exercício por meio de carta registada no 
prazo de 30 dias a contar da recepção da notifi­
cação referida na alínea b) supra;

g) O silêncio do(s) accionista(s) titular(es) do direito 
de preferência decorrido que seja o prazo estabe­
lecido na alínea f) supra permitirá ao accionista 
alienante transmitir as acções, desde que a transa 
missão seja feita a favor do mesmo adquirente, 
por preço idêntico ou superior ao preço comuni­
cado e pela mesma forma de pagamento;

h) A transmissão das acções será feito no prazo de 30 
(trinta) dias a contar do final do prazo indicado 
na alínea f) supra.

2. A constituição de penhor ou de qualquer ónus sobre 
acções está sujeita ao consentimento da Sociedade, que será 
prestado pelo Conselho dé Administração.

direito de preferência na proporção do número’ deTcções ' 

que possuírem, salvo se a Assembleia Geral, de acordo com 
alei, deliberar de forma diferente

artigo 8.° . '

(Obrigações)

e emkir °brigâções te™os, limites
as wndía S P°r ’ei> em ^taidade com 
as condições que v.erem a ser fixadas em Assembleia Geral

' às Assembleias Gerais, sem prejuízo do direito de se agru­

parem por forma a atingir, pelo menos, o número mínimo 
exigido de acções e fazerem representar-se por um deles, 

para o efeito, nos temos da lei.
5. Os accionistas só podem fazer-se representar em 

Assembleia Geral pelo respectivo cônjuge, um ascendente 

ou descendente, um membro do Conselho de Administração 

ou outro accionista.
6. Os instrumentos de representação voluntária de accio­

nistas deverão ser entregues ao Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral com 3 (três) dias de antecedência em rela- , 

ção à data da reunião da Assembleia, podendo o Presidente 
exigir abonação da respectiva assinatura.

ARTIGO II.0' 

(Convocação)

1. A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da
a ( Mesa ou, nos casos especiais previstos na lei, pelo Fiscal- ‘

. os aumentos de capital social, os accionistas têm Único ou pelo Tribunal *

2. O Presidente da Mesa está obrigado a convocar a 
Assembleia Geral sempre que a lei o determine ou ainda 
quando o Conselho de Administração ou o Fiscal-Único o 
solicitem.

3. A Assembleia Geral deverá ser igualmente convocada 
quando o requererem, por escrito, 1 (um) ou mais accio- 

nXTr" Va’°r corresPon^ente a, pelo 

menos, 5/o (cmco por cento) do capital social.
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4. Entre a última publicação da convocatória e a data da 
reunião da Assembleia deve mediar, pelo menos, 30 (trinta) 

dias, salvo se período mais curto for determinado por lei.

5. As reuniões da Assembleia Geral devem ser realizadas 
na sede da Sociedade, sem prejuízo de o Presidente poder 

escolher outro local dentro da Província onde se encontra a 
sede, caso entenda que as instalações desta não têm condi­

ções satisfatórias para a realização da reunião.

6. A Assembleia Geral poderá reunir validamente sem a 

observância de quaisquer formalidades prévias, desde que, 

todos os sócios estejam presentes ou representados e todos 

manifestem a vontade .de que a Assembleia se constitua e 

delibere sobre determinado(s) assunto(s).

7. As deliberações dos sócios poderão ser aprovadas 

por deliberação unânime por escrito, com ou sem realiza­

ção de reunião da Assembleia Geral, desde que todos os 

sócios estejam presentes ou representados por representante 

expressamente autorizado e todos manifestem a vontade de 

deliberar sobre determinado(s) assunto(s) e a deliberação 

seja aprovada por unanimidade, em documento específico.
' ‘ ARTIGO 12.°

(Deliberações)

1. Para que a Assembleia Geral possa deliberar em pri­

meira convocação, é necessário que se encontrem presentes 

ou representados accionistas cujas acções correspondam, 

pelo menos, a metade do capital social com direito a voto.

2. Pará a Assembleia Geral poder deliberar, em primeira 

convocatória, sobre a alteração do Contrato de Sociedade, 

fusão, cisão, transformação, dissolução da Sociedade ou 

sobre quaisquer outros assuntos para os quais a lei exija 

maioria qualificada, sem a especificar, devem estar presen­

tes ou representados accionistas que possuam, pelo menos, 

acções de valor correspondente a 2/3 (dois terços) do capital 

social com direito de voto.

3. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 

deliberar independentemente do número de accionistas pre­

sentes ou representados e do capital por eles representado.

4. As deliberações são aprovadas por maioria simples 

dos votos emitidos, não sendo para a determinação daquela 

maioria contadas as abstenções, salvo quando a lei ou os 

presentes Estatutos determinem solução diferente.

* 5. A deliberação sobre as matérias referidas no n.° 2 supra 

deve ser aprovada por 2/3 (dois terços) dos votos emitidos, 

não se contando as abstenções, quer a Assembleia reúna em 

primeira quer em segunda convocação.

■ ARTIGO 13.° : .
(Mandatos)

A Mesa da Assembleia Geral, a eleger por um período 
de 3 (três) anos, renovável, é constituída por um Presidente 
e um Secretário, accionistas ou não, eleitos em Assembleia 

Geral.

sécçãoii '
Conselho de Administração

ARTIGO 14.° z •
(Composição)

1. O Conselho de Administração é composto por’3 (três) 
membros efectivos, eleitos em Assembleia Geral para um 
mandato de 3 (três) anos, prorrogável uma ou mais vezes, 
os quais designarão de entre eles aquele que exercerá as fun­
ções de Presidente do Conselho de Administração.

2. A Assembleia Geral que eleger o Conselho de . 
Administração poderá, caso entenda necessário, eleger Admi­
nistradores suplentes até ao limite fixado por lei.

ARTIGO 15.° 
(Responsabilidade)

1. A  cada Administrador devérá 
ser caucionada por alguma das formas admitidas por lei, 
no montante, não inferior ao limite mínimo fixado por lei, 
fixado pela Assembleia Geral.

responsabilidade.de

2. Enquanto não existirem acções da Sociedade com 
subscrição pública, a Assembleia Geral poderá deli­
berar a dispensa de prestação de caução por parte dos 
Administradores.

ARTIGO I6.°
(Competências)

' Compete ao Conselho de Administração, no âmbito da 
sua função de asseguramento da administração da socie­
dade, nomeadamente:

a) Definir as políticas gerais da sociedade;
b) Assegurar o cumprimento das deliberações da

Assembleia Geral de accionistas;
c) Aprovar os planos e projectos de actividade- da

sociedade;
d) Aprovar os orçamentos anuais;
e) Aprovar os projectos de investimentos;
j) Definir a organização interna da sociedade, as nor­

mas do seu funcionamento e aprovar os regula­
mentos internos dos distintos órgãos e serviços;

g) Apreciar e propor à Assembleia Geral o relatório
anual de balanço e contas;

h) Apresentar à Assembleia Geral a proposta de apli- 
x cação de resultados;

i) Decidir sobre a participação da sociedade no capi­
tal social de outras sociedades;

J) Acompanhar e fiscalizar a gestão corrente da socie­

dade;
k) Exercer as demais competências que por lei lhe

cabem e as que lhe venham a ser atribuídas pela 
Assembleia Geral ou em resultado dos presentes 

Estatutos.

Artigo 17.°
(Competência e substituição do Presidente do Conselho 

de Administração)

1. Ao Presidente do Conselho de Administração com­
pete, nomeadamente:

responsabilidade.de
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a) Representar o Conselho Adnlinis-
y Coordenar a actividade

‘Wão;‘ ... .. «uniões do Conselho de

c) Convocar e c _
Administração;

d) Assegurar --
accionistas, com a 

públicas;
^Representar a s<

dirigir as reuniões

piedade emjuízoe fora dele, activa

e passivamente; _ _ ^liberações da’
.. ■

ção; •

feita em respeito pelo cumpnmento da lei, do 

presentes estatutos e regulamentos da empresa
' i} Acompanhar a gestão corrente da sociedade d.rec- 

tamente ou através do Administrador-Delegado,

• j) superintender a definição e fiscalizar a execução
das políticas e acções da Sociedade nos domi- .
nios dos recursos humanos, ambiente, acções de 

carácter social e aprovisionamentos.
2. Nas suas ausências e impedimentos o Presidente do 

Conselho de Administração é substituído por um dos admi­

nistradores a ser por si. designado.
’ ARTIGO 18.°

(Reuniões)

1. O Conseího de Administração reunir-se-á ordinaria- ’ 
mente, uma vez por semestre e extraordinariamente sempre 
que convocado, por e-mail ou formalmente por escrito, pelo 
Presidente ou por 2 (dois) Administradores.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á sem pré­
via convocatória desde que estejam presentes todos os seus 
membros e acordem em proceder à reunião.

3. Os poderes de representação serão conferidos por 
carta, correio electrónico ou fax dirigido ao Presidente dp 
Conselho de Administração.

,4. As deliberações são tomadas -por maioria dos votos 
dos Administradores presentes ou representados, tendo o 
Presidente ou quem o substitua, voto de qualidade em caso, 
de empate nas votações.

5. O Conselho de Administração pode deliberâr, por ’ 
unanimidade e por escrito, de acordo com as normas legais 
aplicáveis.

• 6. As reuniões do Conselho de Administração poderão 
realizar-se dentro ou fora do território angolano, desde que 
aprovado pelo Conselho.

7. As reuniões do Conselho de Administração poderão

ART,GOÀ9socied»de) . ■ • |

(Forma d«obr,gar . , I

A S» »b,iSt i„n>. a» »** do Conse- .

l 
' dor; M de 1 (um) Administrador |

Pela assinatum * Mandatàrio,
e de I (um) Pr"CUr e(h0 • de Administração 
mandatados pel act0 ou categona

ridoS\ de I (um) Administrador ou de 1

pol.Coosdh.d.Aa-.^opro^e.

' . de determinado acto ou categona de actos, 

estrito âmbito dos poderes conferidos.

ARTIGO 20? •
(Remuneração dos administradores)

' I A remuneração dos Administradores será a que for 
fixada em Assembieia Geral,. podendo este orgao deh- 
berar para o efeito, a constituição de uma Comtssao de 

Remunerações. , '
2. A remuneração dos Administradores poderá ser fixa 

ou variável ou consistir numa parte fixa e noutra parte varia- 
vel, determinada em função dos lucros do exercício, não 

. podendo, contudo, a parte variável exceder 20% (vinte por 

• cento) dos lucros distribuíveis em cada ano. .

secçàoiii •
Órgão de Fiscalização

ARTIGO 21.°'
(Fiscal-Único)

1. A fiscalização da Sociedade é da competência dé um 
Fiscal-Único, eleito em Assembleia Geral, por um man­

dato de 3 (três) anos, prorrogável uma ou mais vezes. A 
Assembleia Gerai elege também o Fiscal-Único suplente.

2. A remuneração do Fiscal-Único e do respectivo
suplente será fixada em Assembleia Geral, de acordo com as 
normas legais aplicáveis. '

3. Compete ao Fiscal-Único: ’ ' •

a) Fiscalizar a administração e gestão da sociedade; 
/ b) Zelar pela observância da legislação fiscal, finan- 

‘ ceira, bancária e aduaneira;

q) Verificar a regularidade dos livros, registos con- 

tabilísticos e documentos que lhe servem de 

suporte;
■d) Verificar quando o julgue conveniente e pela forma 

que entenda adequada, a extensão da caixa e as 
existências de qualquer espécie de bens ou valo­

res por ela recebidas em garantia, depósito ou 
outro título;

^d^resultoT'050 ba’anÇ° e da detbonstração 
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■ J) Verificar se os critérios valorimétricos adoptadós 
pela sociedade conduzam a uma correcta avalia­
ção do património e dos resultados;

g> Elaborar um relatório anual sobre a sua acção fis­
cal izadora; .

h) Dar parecer sobre o relatório e contas apresentados
pelo Conselho de Administração; .

i) Dar parecer sobre propostas e projectos que lhe
sejam apresentados pelo Conselho de Adminis­
tração.

.'ARTIGO 22.°
(Auditoria)

A Assembleia Geral poderá designar uma empresa de 
•auditoria que proceda á análise das contas da Sociedade, em . 
complemento das funções atribuídas ao Fiscal-Único.

CAPÍTULO IV

Contas da Sociedade e Dividendos

ARTIGO 23?
(Balanço e contas)

O Conselho de Administração apresentará ao Conselho 
Fiscal, no fim de cada ano, um balanço completo do activo e 
do passivo, conta de ganhos e perdas, um relatório da situa­
ção comercial e financeira da sociedade, juntamente com um 
resumo das operações realizadas, bem como uma proposta 
de distribuição de dividendos e da percentagem a afectár a 
quaisquer fundos de reserva, a submeter à Assembleia Geral, 
nos termos da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 24?
(Distribuição dc dividendos)

Sem prejuízo de qualquer deliberação accionista a este 
respeito, os lucros anuais estabelecidos no balanço e con­
tas, devidamente aprovados pela Assembleia Geral, depois 
de feitas amortizações, provisões e depreciações previstas 
na lei, deverão ser aplicados da seguinte forma:

a) 10% (dez por cento) para a reserva legal, até esta

atingir 20% (vinte por cento) do capital social e 

sempre que seja necessário reintegra-la;

b) Para a constituição dè reservas especiais ou para

qualquer outra finalidade, a percentagem que a 
Assembleia Geral deliberar, sem prejuízo do dis- * 

posto na alínea anterior;
c) Para dividendos o saldo que remanesça da apli­

cação do disposto nas alíneas anteriores, tendo 

em consideração a manutenção na sociedade de 

uma relação equilibrada entre capitais próprios 

. e dívidas. . ',

CAPÍTULO V 

Disposições Finais e Diversas

ARTIGO 25?
(Dissolução)

A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na Lei.

x ARTIGO 26? < .
(Liquidação)

Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 
a liquidação far-se-á extrajudicialmente podendo competir 
aos membros do Conselho de Administração em exercício 
as funções de liquidatários.

. ... ARTIGO 27?
(Ano social)

O ano social começa no dia 1 de Janeiro e termina em 31 
de Dezembro do mesmo ano.

(15-7495-L02)

VSTART — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 

com inicio a folhas 87, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Tolentino 

Mendes Monteiro, solteiro, maiof, natural do Rangel, 

Província de Luanda, onde reside habitual mente, no Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro Marçal, Rua da Brigada, Casa 

n.° 3-ZA-102, que outorga neste acto por si individualmente 

e como mandatário de Ayrton da Costa Monteiro, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de-Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro dos Coqueiros, Rua Rui de Sousa, Prédio n.° 2 !•, 1.° andar, 

Apartamento n.° 22; .

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, quê se regerá nos termos constantes dos • 

artigos seguintes.

Está conforme. . ’ -
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VSTART —COMÉRCIO GERAL, LIMITADA 

ARTIGO I?

. A sociedade adopta a denominação social de «VSTART 

— Comércio Geral, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Rua dos Coqueiros, Apartamento n.° 22.

l.°-A,  Bairro dos Coqueiros, Distrito Urbano da Ingombota, 

Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2?

À sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.
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■ ARTIGO 3.° . , •
' A sociedade tem como objecto social piestóçao dejtów-

ços, consultoria, formação profissional, con'®rC' ( , e 
e a retalho agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 
turismo, telecomunicações, publicidade, construção cn/il 
obras públicas, consultoria, exploração m.neira e fio eslah 
comercialização de telefones e seus acessonos transport 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitórios, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ■ 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos- 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, prestação de ser­
viços na área da saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigra- 
fiâ, impressões, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes; segu­
rança de bens patrimoniais, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio Ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

- . ARTIGO 4.° '
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado, em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota'no valor nominal 

■ de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Tolentino Mendes Monteiro e outra quota no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 
pertencente ao sócio Ayrton da Costa Monteiro, respectiva- 
mente. . r

ARTIGO5.0
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito

ÁRTIGO6.0
1. A gerenciae administração da sociedade Pm f zi ’ 

seus actos e contratos, em juízo e tom ai i d°S Os 
sivamente, incumbe ao sócto ti • 3 de e’ actlva e Pas- 
que fica desde já nomeado ger^Zn^"^ M°nteiro> 

gerencia, conferindo para o efeito»? d SeUS P°deres de

Ac a . ARTIGO7» S’
As Assembleias Gerak »

cartas registadas, dirigidas a»° COnvocadas pór simni.. 
30diabdeanteced;nc^ to °SJSÓCÍOS Pdo 

realidades especiais de ^muni^ V* nâ° p, C5C 
2VW.aUSente da sede social^^d.

- Pór simples
■ J menos 

Prescreva for- 
fi.;., -------- be® social a ',UCI d°s sóciosm tempo suficiente pari, c^uni«ção deverá -

Mue possa (

ARTIGO 8.” •

- p.» ““ “ ““ ’SP””S

XX « • » W f»P°ríS“ S'“ S"P°rt,d“ '
as perdas se as houver.

artigo 9.° -
- A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento . 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o . 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

•interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa. .;

ARTIGO 10.° • '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos ' 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
Jiquidação e partilha verificarrse-á como acordarem. Na falta . 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. ...

ARTIGO II.0 . . .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. •

/ 1 ARTIGO 12.° ...
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado õ Foro da ' . 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. 1 n

• ARTIGO 13.° 

ARTIGO 14.»

-*• - disp°-

Sociedades Comerciais e • .eVereiro’ que é a Lei das
C'a>s,e demais legislação aplicável. . ■

----- — (15-7496-L02)

RLCFTrading, Limitada ,

n-. —>
r*de xr’' “b ò

- n8U"a' .^ide.habi

d*^,
com^r " B-o cX
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Segundo: — Luís Filipe de Braga Fançony, solteiro, 
maior, natural de Benguela, Província de Benguela, onde 

reside habitualmente, no Município de Benguela, Bairro 
Benguela, Rua Xavier Barreto, Casa n.° 14;

Terceiro: — Carlos Fernando Matos da Silveira, solteiro, 
maior, natural do Lobito, Província de Benguela, onde reside 
habitualmente, no Município do Lobitó, Bairro da Caponte, 
Rua Pacheco Pereira, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.’'

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE. 
RLCFTRADING, LIMITADA

ARTIGO l.° .

A sociedade adopta a denominação social de «RLCF . 
Trading, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua dos Unidos, Casa n.° 100, Bairro Samba, Município de 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e vènda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 

na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicàr-se a qualquer outrò ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei. . ’

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três quotas sendo uma, no valor nominal 
de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas) perten­
cente ao sócio Rui Márcio de Braga Dias Fançony, e duas 
iguais no valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil 
kwanzas), cada uma, pertencente aos sócios Luís Filipe 
de Braga Fançony e Carlos Fernando Matos da Silveira, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. *

, ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Rui Márcio de Braga Dias 
Fançony, que Jica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura,, para obrigar valida- 
rhente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo. mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
•cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevà for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e erh igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10? r .

Dissolvida a socie^e 
demais casos legais, todos os acor(jarem. Na falta 
liquidação e partilha veri car-se Q activ0 socja|
de acordo, e se algum deles p Oaníento do passivo

. jtótado em globo com obngaçao d° P j
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em o 

dade de condições.
artigo ii.° . .

A sociedade reserva-se o c-----

qualquer sócio, . {
providência caulelar.

ARTIGO 12?
Para todas as questões emergentes do presente contrato, < 

quer entre os sócios, seus-herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO >3?

o« A podendo transferi-la livre-,
. Rua Eugênio de.Castro’"o l’doterritóno nacional, bem 

mente para qualquer ouw ou outras formas de
como abrir filiais, sucursal ag 
representação dentro e fora do Pais-

ARTIGO 2. .
■ ’ ,' (Duração)

' ■ zx inHptprminado, contando-se o .

:,xfis-*****
„„ ... do respectivo registo.

ivav--;; 3 direito de amortizar a quota de ' • .
Aquando sobre ela recaia arresto, penhora ou

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo' encerrar . 
a 31 de Março imediato.

- ; . ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-7497-L02)

ARTIGO3." ' "
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria indus­
tria, auditoria, construção civil e obras publicas, fiscalizaçao 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e mediação mobiliaria, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, transportes ■ 
\ Os anos sociais serão os civis e os balanços serão aéreOj marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de 

r : mercadorias, camionagem,’ transitários, despachante, renl-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

Ksdental (SU), Limitada combustíveis pu estação de serviço,-comercialização de
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

dacXX!±Tntári0;importação e exportação’podendo ainda 

do Guiché Único da Empresa. , Ç dedlcar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- ° SÓCI0'únic° decida e seJa permitido por lei. 

sentada sob o n? 22, do livro-diário de 11 de Maio do ARTIGO 4.°
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória ’ (Capital)

Certifico que Carlos Miguel Pereira Sales, solteiro, C * ’ _________
maior de nacionalidade angolana, natural de Vila Nova dè ' integralmente realizado 
S 42 ríl ’reS. na Rua Rei Katiavala>

142 r/c, Bairro Ingombota, constituiu uma sociedade uni- 
SXT4 «Sada <<Ksdental (SU)> Limitada»>

Está conforme.

-20'5-O.j.XXw

o çapitaj social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwan- 
--------- t em dinheiro, representado por 

uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

’PertenCente ao sóci°-único Carlos Miguel Pereira

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas) 

transfoXodaT * Saída d° Soc'° “dente ou a
ansformaçao da mesma em sociedade pluripes?oal.

•ARTIGO 6.° 
(Gercncià)

«*.« ’*».i"XTXXXX“'i,,'passi- 

P" °briS«r ■alíd«mente a socfeX “ ““““

e contratos estranho^oTXV^18^ * Sociedade em actos 

-mo letras de favor ZX"* !°ciais da Piedade, tais 

2.0 sócio-único poderá noZ °U Semelhantes- 

ade Para assumir« funções de gerência.3

SZdasocieda“KSDENTAL(SU), LIMITADA.

' . ARTIGO I.»
(Denominação eSW|e) 

í^UUimiuda>>,wtPÍde\^i7aÍpÇã<> <Sdental '

"*deL^
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ÁRTÍGÒ 7.°

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa. *

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO H.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7498-L02)

Clean Line, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 88, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: ■— Mário Jorge Teixeira Manuel Escórcio, 
casado com Engrácia Trado Neto Adriano Escórcio, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 
Província de Luanda, onde reside habituálmente, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Benfica, Rua 13, casa s/n.°;

Segundo: — Hugo Lourenço de Almeida, casado com 
Nádia dos Santos Vicente de Almeida, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Kateculo Mengo, Casa 
n.°70;

Terceiro: — Álvaro Sizerman de Oliveira. Veloso, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualrhente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Talatona, Prédio Cirius, 4.° andar, Apartamento 
76-D;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. •— O ajudante, ilegivel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CLEAN LINE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a 
denominação «Clean Line, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua Hélder Neto, Casa n.os 96/98, 
Bairro Alvalade, Município de Luanda, Distrito da Maianga, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social limpeza e 
saneamento básico, jardinagem, repovoamento flores­
tal, transporte e comunicação, comércio geral, comércio a 
grosso e a retalho, importação e exportação de equipamentos 
pesados diversificados e acessórios, prestação de serviços, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas, sendo uma. quota no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Mário Jorge Teixeira Manuel Escórcio e duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), cada uma, pertencentes aos sócios Álvaro Sizerman de 

Oliveira Veloso e Hugo Lourenço de Almeida.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a. estranhos- fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. • .

ARTIGO 6.°

1. A gerência e a representação da sociedade, em todos 
• os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e
passivamente, incumbem aos sócios Mário Jorge Teixeira 
Manuel Escórcio, Álvaro Sizerman de Oliveira Veloso e 

Hugo Lourenço de Almeida que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando duas assinatu­
ras de qualquer um dos gerentes para obrigar validamente a 
sociedade. v

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras 
de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

‘As Assembleias Gerais serão convocadas" por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for-
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diárid da república

; , Margarida Domingos Martinho Lunga - 

^ccAeios Segundo. »• p-dm António Moçambique, 
malidades especiais de ser feita Moçambique, casada d irida; natural da Maianga,.

os lucros líquidoswX^X^n^V?^ 2» andar esquerdo; '

' centagem para o funde’ sçrâo divi- N sociedade comercial por quotas de responsabi-

■ X^S^odassuasq^eemigual que se regerá nos termos constantes dos •

proporção serão suportadas as perdas se as ouver. artigòs seguintes.

artigo9; * Está conforme ■'
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento , do Gu jché único da Empresa, em

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com Carton ajudante ilegível
■ o sócio sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio Luandaj aos 5 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível. 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todós 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° '
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão, como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado aó sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. . '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PRODUTERRA, LIMITADA

- ARTIGO!.0 d
(Denominação c sede)

. A sociedade adopta a denominação de «Produterra, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

ARTiGOii? Município de Luanda, Djstrito Urbano da Maianga, Bairro

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de Maianga, Rua Kwamme Nkrumah, Prédio n.° 174, 2.° andar
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou esquerdo, podendo transferi-la livremente para qualquer ■

. providênciacauteiar. . . . .
x outro ‘oca* do temtono nacional, bem coitio abrir filiais,

' Para todas as questões^ernergentes do presente contrato ■ “is’^ndas ou outras formas de representação den- 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer e rora d0 Pais- 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

2 . • ARTIGO 13.”
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

' ÍVm31 deDezembro de cada an°, devendo encerrar 
a 3! de Março imediato.

ARTIGO 14.° 
No omisso se aplicarão as deliberações sociais as dis™

Comerciais, e demais legislação aplicável.

' (15-7499-L02)

artigo 2.°
1 (Duração) • ’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se ò 
mico da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

■ ' .. , . ARTIGO 3.° ' ' <
(Objecto)

-peXT-tem COm° °bjeCt° SOCial act‘vidade agro- 

pecuana, comercio geral a 6
transportes terrestres de passageiros ou d “ T?. ” 

fo médico, promoção e mediação mob • naS’Cen’ 
exPortação podendo ainda dedica °b",ana’lmPortaÇão e 

do comércio ou indústria em aqualquer outro ramo ■ 
que os sócios acordem e seja •

Produterra, Limitada

Certificoque,porescriturade4deMaiode7nic i 
comimcioafolhasS.dolivrodennta e20l5Javrada 
sas n.° 264-A, do Cartório NotariaTdoG^-111^0'^ 
Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alh GU'Che Unico da 

L,CSXen’-SfA “nStilUídaenlre: 'reSdaC0Sta’ i

fc lua„da ,_idd"“'"l * Ma«„„
d. Maisng^ “ “ " ‘-da. „ Dis,S 

"* Pr‘d» »- 1 ’■>• 2.‘ k"”“

permitido por lei.

ARTIGO4.0 •
(Capital)

™uXXcn'°' d“mil 

e representado pOr 2 (dn^t dinheiro, dividido 
nominal de Kz; 60 000 00 <sqU°taS’ sendo uma no valor 
c-te ao sócio PedrXónÍT13 Perten-

"o valor nominal de Kz: 50 000 Q0°ÇambÍqUe e outra W 
Pertencente à sócia Margarida L( qUenta mil ^anza), 
Moçambique. 8 Dom,nS°s Martinho Lunga
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ARTIGO 5.° .
(Cessão de quotas)

Â cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Pedro António Moçambique, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar vaiidamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

, 2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita 'com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
• (Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sóciós na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por friorte ou impedimento . 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o , 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições. • *

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização) . v

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
. (Balanços) -

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO I4.° ■
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-7501-L02)

DGJ — Engenharia & Suporte, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 12 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio-Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Gando de Oliveira Pacheco Rangel, casado 
com Yoldina António Joaquim João Rangel, sob regime 
de adquiridos, natural do Sumbe, Província de Kvvanza- 
Sul, residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassequel, Rua M, Casa n.° 111

Segundo: — Domingos Garcia Sebastião Lourenço, 
solteiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 70;

Terceiro: — Joaquim Lourenço Garcia, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 
Kiluange, Casa.n.° 11;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme..*
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DGJ — ENGENHARIA & SUPORTE, LIMITADA

ARTIGO I?

A sociedade adopta a denominação social de «DGJ 
— Engenharia & Suporte, Limitada», com sede social na
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da data da celebração da escritura. : -

ARTIGO 3.° ' . : ••

geração, electncidad , lifera podendo ainda

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

. ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
' tado' por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas tguais no 

valor nominal de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwan-. 
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Domingos Garcia 
Sebastião Lourenço e Gandó de Oliveira Pacheco Rangel 
e a outra quota nó valor nominal de Kz: 32.000,00 (trinta e 
dois mil kwanzas), pertencente aa sócio Joaquim Lourenço 

Garcia.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 1 
, sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quisçr fazer uso.

. ' ARTIGO6.0 ...

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamenle, incumbem áos sócios Domingos Garcia Sebastião 
Lourenço e Gando de Oliveira Pacheco Rangel que ficam

t desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura de um dos gerentes, para obrigar vaii- 
damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios óu mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
z e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes..

ARTIGO7.’
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

«Tóiri8id“ ~ ■“« p«i«— 
Í «“ ’“d« • «« pres-

ARTlG08denõis de deduzida a per-

o, ter» .

çã0 das suas quotas, e em >g

. a sociedade não se a sua existência com o ,
de qualquer dos sócios, continuando^ 

sobrevivoe ^deiros ou re^esentan es * .
interdito, devendo estes nomear um q 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

. • artigo 10.’ ■■ .

licitado em globo com obrigação do pagamento do passi 

. e,adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igua - 

dade de condições.
artigo li.° • •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
( ' ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

. ARTIGO 13.° z .

Os anos sociais serão os civis e os* balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. > •

z ’ • ARTIGO 14.° ' •

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7502-L02)

DEIRCA — Investimento e Participações, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada . 
com início a folhas 1 do livro de notas para escrituras diver­
sas n. 265-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Li"ceZna Car n d° N°tàri°’ UCÍ° A,bert0 Pires da Costa> 
Licenciado em Direito, foi constituída entre-. 
EvaXXTa DrmÍnê°S J°â° de Almeida’ casad° com 

ntóo dTX m Stó A,meida’ sob 0 -g™e de comu- . 
nhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi Província : 

Bairmía  ̂ n° MuniciPi° d<> Belas,
Casa nJ 48? ° d° Atlântic^ Via A1-.6,
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Segundo: — Eva Francisco da Costa Almeida, casada 
com o primeiro outorgante, sob o regime acima meqcio- 
nado, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
em Luanda, no Município da Belas, Bairro Talatona, 
Condomínio Vi 1 las do Atlântico, Via AI-16, Casa n.° 48;

Terceiro: — Ricardo Jorge da Costa Almeida, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Nicolau Gomes Spencer n.° 35;

Quarto: — Inocêncio Edson Costa de Almeida, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Nicolau Gomes Spencer n.° 35;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Esta conforme.
Cartório Notarial dó Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DEIRCA — INVESTIMENTO 

E PARTICIPAÇÕES, LIMITADA

ARTIGO L° 
(Denominação e sede)

' A sociedade adopta a denominação social de «DEIRCA 
— Investimento e Participações, Limitada» com sede 
social na Província de Luanda, Rua Nicolau Gomes 
Spencer, Bloco 35, Apartamento n.° 17, Bairro Macuiusso, 

\ Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
podendo*transferi-la livremente para qualquer outro local 
do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação dentro e 'fora 

do País.
*' ’ •• ARTIGO2.0

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da’ presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto) >

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, agência de gás butano, hotelaria e turismo, comércio 
a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, serviço 

. de informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, compra e 
venda de móveis, modas e confecções, transportes marítimo, 
aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transi- 
tários, oficina auto, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de com­
bustíveis, farmácia, serviço médico-hospitalar e de clínica 
geral, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
indústria pasteleira e panificadora, exploração de parques 

de diversões, realização de espectáculos culturais, recrea­
tivos e desportivos, exploração , mineira e -florestal estação 
de serviços, representações comerciais, serviço de Serralha­
ria, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 4 (quatro) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Domingos João de Almeida, 
Ricardo Jorge da Costa Almeida, Inocêncio Edson Costa 
de Almeida e Eva Francisco da Costa Almeida, respecti- 
vamente.

. ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do.con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. 5

ARTIGO 6.°- 
\ (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os ' 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Domingos João de Almeida, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 

.tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonaçoes ou actos seme­

lhantes. '

2. O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 

a sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
• . (Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGOS.0
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

. ção das suas quòtas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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- ' artigo?.’ .
(Dissolução)

Asociedade não sedisso1*^^^^ como 

de qualquer.dos sócios,cont'™ do ^io falecido ou

sobrevivo e herdeiros ou repr represente,
interdito, devendo estes nomear m que 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.° •
(Liquidação) ; z

Dissolvida a sociedade por X-

demais casos legais, todos os soc.os se

dade de condições. \
artigo 11.° ‘

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

. qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12’

(Foro competente) ’

. Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer
entre eles e apropria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. •
• ARTIGO 13.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis, e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
á 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7^03-L02)

B. K. Quelem Comercial, (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
ÍSEÍS“c"”i,ldeL“u,s*

Certifico que Bubacar Djãlo solteiro 
Cossé-Guiné-Bissau residente ’ natUral de
no Município de niulí nu'"'6 em Lua"dA 

K» UnkUd. X c”

" ““ “i'd"k XX

■ .usu) Limitada», registada sob o 

n o 2.350/15, qr>eseva ? . • . • •

em Está conforme. Comercial de Luanda, 2ASecção

o ajudante, ilegível-

a

' ESTATUTOS DA SOCIE^
.B.K.QUELEM COMERCIAL, (SU),LIM1

; ARTIGO'”
• . (Denominação e sede)

C«.i,<su>. Li”t c™ B.“ Loio. m. * 
Xa** • “■ “nsferi4“ 

bem como abrir filiais, sucursais agencias ou outras torm 

de representação dentro e fora do País. .

, ARTIGO 2.° 
”• (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, conta-se o ini- 
cio da sua actividade, para todos o e efeitos legais, a partir 

do respectivo registo. ; -

ARTIGO 3.° '
* . (Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral 
grosso e .retalho, agro-pecuário, pescas- e aquicultura, •

indústria de lacticínios, restauração, prestação de serviços, 
. consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, fis­

calização de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda 
de caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliá­
ria, informática, telecomunicações, elêctricidade, hotelaria, 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo . 
ê terrestre, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, explora- 
cão mineira, oficina auto, venda de material de escritório e 
escolar, salão de cabeleira, modas e confecções, botequim, • 
centro médio, farmácia, material e equipamento hospita­
lar, perfumana, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 

iversões, realização de eventos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 

ombas de combustíveis ou estação de serviços, comercializa- 

e petróleo e seus derivados, representações comerciais, 
XaYd™1’ lnfantári0, imP°rtaÇâo e exportação, podendo 

nda dedicar-se qualquer outro ramo do comércio ou indús- 

em que o sócio acordem e seja permitido por lei. • ■ 

artigo 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz* 100 oon no í ..,

• «M»ico Bub.» Ojír
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ARTIGO 5? 
(Cessão dc quota)

A cessão da quota implica a saída cedente ou transforma­
ção da mesma em sociedade plurispessoal.

' ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. 

‘ 2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em àcta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
• ~ ARTIGO 8.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a tõdos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
(Balanço) .

Os anos sociais serão os civis e os balanço serão 
. dados, em 31 Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

31 de Março imediato.
| ARTIGO .11?

> (Omisso)! No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

| das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
|' (15-7506-L02)

De La Paz, Limitada
I • ‘
í Certifico que, pôr escritura de 8 de Maio de 2015,
j lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri-

í turas diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché
t- Único *da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio

’ Alberto Pires da Costa, perante mim; Eduardo Sapalo,

i •. Notário-Adjunto do referido Cartório, compafeceu como
; outorgante Ana Dale Damião Teimo, solteira, maior, natural

de Caluquembe, Província da Huíla, residente habitual- 
í mente em Benguela, Rua Paralela de Angola, Bairro Cidade,

casa sem número, Zona B, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000110895HA038, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil e Criminal, aos 12 de Outubro de 
2013, que outorga neste acto como mandatário de Antónia 
Saionara Jolima, solteira, maior, natural de Benguela, 
Província com o mesmo nome, onde reside habitualmente, 
na Rua Paralela dé Angola, casa sem número, Zona B, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 005435868BA048, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 27 
de Janeiro de 2012, e ainda como representante legal, da sua 
filha menor, consigo convivente, de nome Joana Chilombo 
Jolima, de 9 anos de idade, natural de Benguela, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 007448706BA042, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 14 
de Abril de 2015.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, 8 de Maio de 2015. — O notário-adjunto, í/e- 
gíveZ. . '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. .. DE LA PAZ, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Dç La Paz, 
Limitada», com sede social na Província de Benguela, - 
Município de Benguela, Bairro da Caponte, Estrada das 
Bimbas, casa sem número, junto ao Campo do Arregaça, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação de serviço, 
auditoria, consultoria, contabilidade, gestão de empreendi­
mentos, comércio geral (a grosso e a retalho), todo o tipo 
de indústria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, montagem de caixilharia 
de alumínio, promoção e mediação imobiliária, informá­
tica, telecomunicações, electricidade, agricultura, indústria, 
agro-pecuária, pescas, restauração, hotelaria, turismo, agên­
cia de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, 
transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
modas e confecções, botequim, serviços de saúde, material 

e equipamentos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relo-
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joaria, pastelaria,

Xdedua,querX^ do sòcio falecido 
=;===■== 2===rr

- comércio ou indústria em que.os sócios acordem e seja per ;

mitido por lei. • 
. ARTIGO4.0 J . .

(Capital)

• O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-
’ zas), integralmente realizado’em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no Valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma,

- pertencentes às sócias Antónia Saionara Jolima e Joana 
Chilombo Jolima, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
, (Cessão de quotas)

. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

> • . - ARTIGO 6.°.
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora delé, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia Ana Dale Damião Teimo, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas- 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

A gerente poderá delegar mesmo iem pessoa estranha à 
sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e con­
tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como 
letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

‘ ARTIGO 7.° . . '
. (Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas n«r .• . ’ 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo - 
trmte (30) dias de antecedência, isto qua dra f a S’

* * —•

P^meiro: __ Kim ’ 01 constituída entre:
fiteiro, maior, natural de IbanaN3"1”3"63 KÍalUngÍia’ 

nalidade angolana, residente emT *DC’de "aci°- 

Quarteirão 1; Olt Rua 4, Casa n.° 16,

ARTIGO9.’ '■ - .
(Dissolução)

* ,“1’" teX» d° SÓCÍ° fa'“id° 
„ '"jr*,‘,dosrepr”

..................- derivados, comerc.ali^çao de sente, enquanto a-quota se mantiver md.v.sa. 

apresentações comerciais, ensino umve^^^^ ARTIGO 10.» • •
(Liquidação) •

' -Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a • 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo è, adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.'

/ ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a. quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° ? '•

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
. quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantès, quer .

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ART1GO13.» . '
, (Balanços) '

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

os em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

/ . ARTIGO 14.°
(Omisso). * • • .

siçaes^aTp-0 m/Àarã° “ delibera<?ões sociais, as dispo- 
oXs Co ’ 13 FeVereÍro’ é a Lei as

dades Comerc.a.s, e demais legislação apticável.

(15-7521-L03)

a lei não pres-

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros) da Empresa

«nugem P^^osTu^Xs^18 deduzida a Per- 

Assemblei, Geral, serão divididos oel8**T'* Cr'ados em 
00 suas quotas, e em igual ° P °S SÓCios "a propor- 
as perdas se as houver. P P°rçâo serâo suporias

md.v.sa
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Segundo: —- Catarina Nkusu Makuntima, solteira, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, 
casa sem número;

Terceiro: —Noé Marcelino Kialungila, solteiro, maior, 
natural do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Cambamba I, Rua S, casa sem número;

Quarto: — Graça Lusevakueno Kialungila, solteira, 

maior, natural do Soyo, Província do Zaire, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, 
rua sem numero, casa sem número;

Quinto: — Faustino Ntemo Kialungila, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golf II, Rua 16, Casa 4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo. •

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em’ Luanda, 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
K1MKIAL, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «Kimkial, 
Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 11, 
Rua 4, Casa n.° 16, Quarteirão 1, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
* grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo 

e similares, serviços'de take away, indústria, agro-pecuária, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus, acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automó­
veis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per­

fumaria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e. escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo uma quòta no valor nominal 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Kimuana Diwampanga Kialungila, outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Catarina Nkusu Makuntima, e três quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
aos sócios Noé Marcelino Kialungila, Graça Lusevakueno 
Kialungila e Faustino Ntemo Kialungila, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, àctiva e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Kimuana Diwampanga 
Kialungila, que fica desde já nomeado gerente, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes. .

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

s dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
. feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.”

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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Está conforme. .únic0 da Empresa-Amfil,
Cartório Notarial do - 9nl5 __ o ajudante, Z/eg/veZ. 

em Luanda, li de Maio de2015.

ou imerdiio, devendo "
d”»»"""1”'' /

artigo 10."

Dissolvida a sociedade poracordo 

demais casos .egais, todos os sócios serão 
a fiquidação.e partfiha verificar-se-ãocomo acarem.N, 

falta de acordo, e se algum deles o preten er, 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamen 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições. . • .
artigo n.° • '

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
. ARTIGO 12? , ’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14? . ' ' '

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. / ■ (15-7522-L03)

ARCANJOS — R. L, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.» 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo de Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

‘80r MaUr° da C°Sta’Casado Regina 
egunda da Costa, sob o regime de comunhão de adquiri­

dos natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente 
habnualmente no Distrito Urbano do Kilamba Kimti, Bai™ 

angereux, Sector 17, Bloco 1 n0 838*

natural da Quibala. Pm"7“^° adquiridos, 
habitualmenteém n KWanZa-Su1’ resid^

Kiaxi,Bairro DangereuX,c'aseXUe^0^

eqtàTUTOS DA SOCIEDADE

ri Limitada», com sede social na r
ina.: de C.OO» i

Prédio n° 16-B, Apartamento n, 2IU, pouei
Xv— !«•' d° 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agenc.as 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2? .
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

■ ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços na área dos transportes, comércio geral a grosso 

e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo e 

similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, exploração mineira e florestal, comercialização 
de telefones e seus acessórios, agente despachante e transi- • 

tários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, 

novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombàs de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­

maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 

na, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão ' 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 

'mobiliaria, relações públicas, representações comerciais e 
■ndustnais, venda de gàs de cozinha, desporto e recreação, 

vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

P“"h

, «""«*■ fabricado . „nda l8e “X
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios ígor Mauro da Costa e Regina 
Segunda da Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe a ambos aos sócios, que ficam desde.já 
nomeados gerentes, bastando a assinatura de apenas 1 (um) 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos 30, (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo.suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver

ARTIGO 9.°

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

• ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a. liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passjvo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 1,1.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO !2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, % 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. *

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
à 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.° ' .

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerêiais, e demais legislação aplicável.

X (15-7523-L03)

Ribelson, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 47 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Anifil, a cargo, do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Alberto Cinco Reis Domingos, solteiro, 

maior,, natural do Porto Amboim, Província do Cuanza- 

Sul, residente habitualmente em Luanda, no Município de 

Cacuaco, Barra do Bengo, casa s/n.°;

Segundo: — Edmilson Garcia Domingos, de 8 anos 

de idade, natural do Município de Cacuaco, Província de 

Luanda; .

Uma sociedade comercial por quotas .que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RIBELSON, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Ribelson, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro Barra do Bengo, Rua da 

Mateba, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.
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9202 ARTIGO 7.»
será convocada por simples cartas 

'A Assembleia G • om pe|o menos 30 (trinta) 

registadas, dirigidas aos prescreva forma-
*‘t’”^“:mrcÍ..Se^q»erdossfci« 

lidades espectai d comunicação deverá ser feita'

ARTIGO8.» •
o, lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

X. para fundos ou desiira» especrais errados era 

“ssumPtó. Geral, seio divididos pdos soeras n. propor- 

Çío das suas quolas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

' enquanto ã quota se, mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 1

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais.casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-

A sociedade tem como objecto^^'^daria e 

serviços, comércio geral a grosso 

mática, telecomunicações, publicidad ? .
obras públicas, exploração m.ne.ra e florestal com 
zação de telefones e seus acessónos, transporte m . 
camionagem, agente despachante e trans.tános, caboteg 
^-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessónos, reparação de veículos aulomoveis, con 
cessionária de material e peças separadas de transporte, 

. fabricação de blocos e vigotas, comerciahzaçao de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gaslável _e hospitalares, produtos quí­
micos e. farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escri­
tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 
pastelaria, boutique, representações, impressões, salão de ■ 
cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem,

• ' limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber dade de condições.

café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda ARTIGO 11?
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei. . qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou

artigo 4 o providência cautelar.

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no vàíor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Alberto Cinco Reis Domingos e outra quota no valor 
nominal de Kz: j 0.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Edmilson Garcia Domingos, respectivamente.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento, da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele 
não quiser fazer uso.

artigo 6 o
1 • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e nassi 
vamente incumbe ao sócio Alberto Cinco Reis Domingos 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar vai idamente a sociedade.

2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade t2 

=o letras de favor, fiança, abonações ou actos s^-

. ■ ARTIGO 12° '
Pará todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre e es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

. \ ARTIGO 13°
dados anT. S;c‘ais Serã0 0S Civis e os balanços serão 

a 31 de M ■ Tmbr0 de Cada an0’ Ofendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

, ARTIGO 14 »

t*•
Sociedade r . 3 de Fev?reir°, que é a Lei das

'l™* MsMo aplicável.

_ • (15-7527-L03)

EMF&NT, Limitada

lavrada com qUe’ escr,tura de 8 de Maio de 2015, 
ras diversas n« 24 n Ír ?' de para eSCrÍtu’ 

da Empresa - Aniffi “a ri°.NotarÍal do Guiché Único 
Pires da Costa i • • Car8° d° •Notário’ Lúcio Alberto'

’ Licenciado em Direito, foi constituída entre-
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Primeiro: — Neusa da Conceição Tenente António, sol­
teira, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside no Bairro'Nelito Soares, Rua Refinado Pessoa, casa 
s/n.°;

Segundo: — Eva Vigário António Mendes Francisco, 
casada com Mateus Adão, sob regime de comunhão de- 
adquiridos, natural da Samba, Província de Luanda, resi­
dente no Distrito Urbano e Bairro do Rangel, Casa n.° 6, 
RA- 268;

Terceiro: — Daniel Domingos António,, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Bairro Azul, Rua Dr. António Agostinho 
Neto, Casa n.° 136, Zona 2;

Quarto: — Ivandro Santos Evangelista António, solteiro, 
maior, natural da Baía-Farta, Província de Benguela, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Rua 20, Casa n.° 3, Zona 9;

Quinto: — Mateus Adão, casado com Eva Vigário 
António Mendes Francisco, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, resi­
dente no Distrito Urbano e Bairro do Rangel, Casa n.° 6, RA 
268 B, Zona 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EMF&NT, LIMITADA 

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «EMF & NT, 
Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Popular, 
Rua da Almada, Casa n.° 140/142, podendo transferi-la 
'livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data dá celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o,comércio 
geral a grosso e a retalho, hotelaria e turismo e similares, 
prestação de serviços, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis ; 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quí-. 
micos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escri­
tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 
pastelaria, boutique, representações, impressões, salão de 
cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e ' 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas,, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta é cinco mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes às sócias Neusa da Conceição 
Tenente António e Eva Vigário António Mendes Francisco, 
e 3 (três) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Daniel 
Domingos António, Ivandro Santos Evangelista António e 
Mateus Adão, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° -

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fòra dele; activa e passi­
vamente, incumbem à sócia Eva Vigário António Mendes 
Francisco, que fica desde já nomeada gerente, bastando a 
sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7?

A Assembleia Geral será convocada por simples canas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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9204 \ ' •» n« 0008I0858HA035, emitido pela Direcção 
X.I í" lden<ifitaçS°cívd'eCrim'nal’a?s 7
“ 4 . A». M* Altofe, “‘í “m ,Alb"°

A W.' »b rrçí» d» —I* da «d’“ir'd“-*> 
Cubai Província du B«uel., rcaidcnB h.bnu.lmenlo era 

Luanda, n« Municip» de Beta. Balma Urbanização Neva 
Vida, Rua 32, Casa n.° 500, titular do Bilhete de Identidade 
n° 000221078BA018, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminàl, aos 26 de Março de 2008, que 
regerá nos e sob as cláusulas constantes dos artigos seguin- 

tes; • ‘
Está conforme/ ’
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa —Anifil, 

em Luanda,aos II de Maio de 2015. — O l.p Ajudante, i/e- 

gíveL

ARTIGO8.0 .
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzi P 

. centagem para fundos ou destinos especais cr ados em 
■ Assembleia Geral, serão divididos pêlos socios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
• ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros òu representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. ■

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os-sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activò social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. *

ARTldOH.® •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. • /

’ í ' .ARTIGO 12.° .
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

. quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles ea própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

. o“ de‘LUanda’ C°m eXpressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os rivíc * ™ k »

ARTIGO 14°

^ociedades Comerciais e demais legislação aplLávef61 

~ O5-7528-L03)

Crescer Loiross, Limitada 

h"2'c»l’";^X““.d'. " * «.» d, 20,5, 

turas diversas n.» 24-B do Cart-IVr°denOtaSparaescri- 
Uni«> da Empresa - AnV?"” do ^ché 

Alberto Pires da Costa, peran’» d° Notáriú> Luci 
^Ajudante do Notário no referido c’ T™"808 Catendr 
«>mo outorgantes Loide No d Cartón°> compareceram 
«asada com LopoFerreirade7eEIÍSeUAIfre(io de Jesus * ^^"‘aÇÔes, i 

B>tor ‘idel"bi'"‘l»«Ám P,”«« d-

n-’Wular do Bilhete de

. ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CRESCER LOIROSS, LIMITADA

ARTIGO I.’’
A sociedade adopta a denominação de «Crescer Loiross, 

Limitada», com sede social na Província da Huíla, Município 
,do Lubango, Bairro Casa Verde, junto a S.O.S, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
terntório nacional, bem còmo abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

■ ARTIGO2.”
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

XZa daT 1b tOd°S °S efeitos a partir
da data da celebração dá presente escritura.

ARTIGO30
a grasXatetalhoCOm° SOdal «o geral 

rent-a-car, prestação’ de"SU aUdltOria’ fiscalização, 
similares, indústria: á SerV'Ç0S; hotelaria e turismo e 
telecomu-nicações Dubfic^T113”3’ P6SCâ’ informática> 
Públicas, expEo m COnstr^o civil e obras 

telefones e seus acessóriosV ComercializaÇão de 

,*». agente despachante e'transkários T™’ 
e venda de viaturas nov-K ’ cabotaSem. compra 
repara^o dè veículos automóOU'USadaS 6 SÊUS acessórios* 

.rial e peças separadas de tra Ve'S’ concessionar'a de mate- 
' • e -gotas, comercialXção e^0?’ de ' 

do Gn- h- eXplora,?âo de bombas^de c “mbustíveis e' lubrificantes, 
d° Guiché viÇ0; cen(ro "b* de combustíveis e estação de ser- ' 

J La«-o , ^ntentos, vendad’emXri;|PdefUmarÍa’ plastifi«aÇão de 

’Ja* ^ções, serigrafia, padaria Te e eSColar> de«>-
representaçoes, impress^ 1?"®; PaStelaria> b°utique, 

c'a de viagens, promoção e m d ° • Cabeleireiro, agên-
gás dCaS’ reprèsentaÇões comercia?0 ™°biliária’ dações 

>a"gp.
de tenção actividades culturais é Clube* discoteca,

“ns patrimoniais
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colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio.ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Loide Ngueve Eliseu Alfredo de Jesus 
e Ana Paula Kuvingua Alfredo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Loide Ngueve Eliseu Alfredo 
de Jesus, que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° . ‘

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° ’ .

A sociedade não se dissolverá por mofte óu impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

’ ' ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO H.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio,'quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a. qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de. 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-7529-L03)

C. C. O. Agri-Central, Limitada

Certifico'qué, por escritura de 5 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 43 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, perante mim, Domingos Catenda,
l.° ‘Ajudante do Notário no referido Cartório, comparece­
ram como outorgantes Benedito Romeu Catema Alfredo, 
casado com Egídia Micaela da Samba Alfredo, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Município do Cuíio, 
Província do Bié, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de, Bairro Caop, Rua dos Coronéis, n.° 20, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000385780BE035, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 22 de Janeiro de 2014, Carlos Alberto Catema, sol­
teiro, maior, natural de Camacupa, Província do Bié, reside 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
da Maianga, Rua João Seca, n.° 18-A, Zona 5, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000187249BE037, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 29 
de Outubro de 2008, Altino Adolosi Paulo Chindombe, sol­
teiro, maior, natural do Huambo, Província com o mesmo 
nome, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Viana, Bairro Regedoria, casa s/n.°, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000537626H0031, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 28 de 
Novembro de 2011, Alcibíades Miltinho Ulo.Chindombe, 
solteiro, maior, natural de Catabola, Província do Bié, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Bairro Dangereux, 
STR. 17 Q. AB, Bloco 35, Casa n.° 43, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000644147BE032, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 18 de Junho 
de 2014, José Chivangulula Maianga, solteiro, maior, natu-
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l ■

. .f0'farmacêuticos, centro médico, clínica, 
produtos quimtc documentos, venda de material
perfumana,pias' J — serj grafia, padaria, gela_

de escntono e representações, impressões, salão
XbelÍeir"'agência de. viagens, promoção e mediação 
de cabeletr , & a$ representações comerciais e 
•ndSvenda de gás de Jozinha desporto e recreação, 

v eo clube, discoteca, realizações de act.v.dades cultura.s 

e desportivas, mãnutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educaçao e cultura, ' 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedi’car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por |ei.

, ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido ,e 
representado por 7 (sete) quotas, sendo 6 (seis) quotas iguais 

j no valor nominal deKz: 286.000,00 (duzentos e oitenta e seis 
mil. kwanzas) cadà uma, pertencentes aos sócios Benedito 
Romeu Catema Alfredo, Carlos Alberto Catema, Alcibíades 
Miltinho Ulo Chindombe, José Chivangulula Maianga, 
Prechow Hipólito'Valentim Catema, Jeremias Castelo 
Ngondo e 1 (uma) quota no valor nominal de 284.000,00 
pertencente ao sócio Altino Adolosi Paulo Chindombe.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- .

______   > 
de preferência, dêferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. • / ’___________________ , x

ARTIGO 6?
1 ■ A gerência e administração da sociedade, em todos os 

sivameme ' em ® ^a dele, activa e pàs- 
e AteSJuTtm a°à sócios-Ca--los Alberto Catema 
nomeados gerenles; basí dQh'nd°mbe que ficam desde ? 

garvalidamente a sociedade aSS'natUras para °bn' 

actos e contratos0?^08 ®erdntes obr‘garem a sociedade em 
dade, tais como letw dífevor f e8ÓC'°S S°C'a‘? da S°C'e' 

semelhantes. °r’ Plan?a’ abonações ou actos

^Rié residente habitualmente 
ral de Catabola, Provtncia do Bie, Ingombota,

Sà • «•«»»!“* * ,55 

Nacional de Identificação Civil e Crun ,

de 2015, Prechow Hipólito Valentim ;

residente habitualmente em Luanda, no njihete
Condomínio Mamá Muxima, Casa n.° 16, titu ar P 
de Identidade n.» 0048II828BE041, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 17 de Julho 
de 2010 e Jeremias Castelo Ngondo, solteiro, maior, natural 
do Lubango, Província da Huíla, onde reside habitualmente, 

■ no Bairro 14 de Abril, casa s/n.“, titular do Bilhete de 
■Identidade n.° 0027I5403HA036, emitido peia Direcção . 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 26 de Junho 
de 2012, que regerá nos e sob as cláusulas constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil 

em Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O l.° ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
C.C. O. AGRI-CENTRAL, LIMITADA

ÁRTICO I.’
A sociedade adopta a denominação de «C. C. O. Agri- sentimento da sociedade, à qual é sempre íese^ado-o direito 

-Central, Limitada», com sede social na Província do Bié, 
Município do Kuito, Bairro Catemo, Rua do Aeroporto, casa 
s/n», (perto do Aeroporto), podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abnr filiais; sucursais, agências ou outras formas de repre- 
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO2.0
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

imcrn da sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 
da data da celebração da presente escritura. / ’ P

ÁRT1GO3." ‘ ' 
logísticaedistribuTão^XrdogXl a03' agr°’PeCUária’ 

comercialização de telefones e seuXZ1"6''3 ' fl°reStal’ 

marítimo, camionagem, agente dec u °n°S’ transP°rie 
cabotagem, ren,a.car< J & transitá™s,

usadas e seus acessórios, repaS í V,atUraS> novas 
"oves, concessionária de mateS * VeíCU'°S aul0' 
'aporte, fabricaçâo de ‘ar,al « Peças separadas de 

Çêo de combustíveis e lubrificantes '"T'’ COmercializa- 
de combustíveis e estação de seX? de b°mbas

»■

’ '. ARTigó 7.° . . ■
registadas, dirigidas C°nV0Cada Por simples cartas 

dias de antecedência ism^'08/0"1 Pe*° menos 30 (trinta) 
•idades especiais d/ quando a lei não prescreva forma-

a «everâ ser
para Afe possa comparecer.

Os I . artigo 8.° 
Antagem?araqfundosaPouradesStinosP°'S deduzida a Per’ 

Assembleia Geral serão div riesPeciais criados em 
Ç8° das suas quotas e em jJJ °S Pel°S sócios na ProPor- 

as Pd^as se as houver. P °P°rÇâo serão suportadas
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Bié, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7530-L03) ‘

Tecno Fence (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 11, do livro-diário de 6 Maio do corrente ano, 

a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Manuel António Francisco, solteiro, maior, 

residente em Luanda, Município de Belas, Bairro Golfe II, 

Avenida'Pedro de Castro, constituiu uma sociedade unipes­

soal por.quotas denominada «Tecno Fence (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda,’Município de 

Belas, Bairro da Sapu 2, Rua do Parque Ulengo, casa s/n.°, 

registada sob o n.° 526/15, quê se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 6 

de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TECNO FENCE (SU), LIMITADA

ARTIGO Io.
(Denominação e sede) /

A sociedade adopta a denominação de «Tecno Fence 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro da Sapu 2, Rua do Parque 
Ulengo, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. .

’. < ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de táxi, 
hotelaria e turismo, indústria, pescas, agro-pecuária, infor­
mática, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 

'compra e venda de móveis, modas e confecções, transportes • 
marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, serviço de salão de cabelei- 
reira, imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serviço de 
boutique, assistência técnica, comercialização de petróleo e 
lubrificantes, venda de medicamentos, perfumaria, agência de 
viagens, promoção e mediação, serralharia, carpintaria, venda 
de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indús­
tria em que o sócio acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), equivalente a 100%, pertencente ao sócio-único 
Manuel António Francisco.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-



, _Virmlio Marques de Fana, casado, natural 
„ tando a sua assinatura > de Luanda) onde habitualmente

mente, incumbem ao sóc.o-un.cobas da lngo*bo ’ P Rua Comandante, n.os 125-127 Z
nara obrigar validamente a sociedade. . . Rairro Valodia , ... .
P 2. Fica vedado ao gerente obrigar a 

e contratos estranhos aos negócios.soe- seme|hantes.
como letras de favor, fiança, abonaçoe i ou

3 O sócio-único poderá nomear p 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-únicode natureza igual às delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em P angolano, efectivameiite, pela
ele assinadas e mantidas em hvro de actas. ■ referido em nome do povo, ang , „ r,

ARTIGO 8.“
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou- 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) '

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das
Sociedades Comerciais.

. ARTIGO 10.°
(Balanços)

. Os anos sociais serão os civis e os balanços'serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

artigo ii.° . - ' n’ 14/2006, registado no livro competente a folhas 16 verso.

‘ (Omisso) •

9208

am°eCobdrÍr a sociedade e m ac tos resto, Bajrc. Mtlom 00061q439l
sociais da sociedade, tais 0 5, tituiar Identificação de Luanda, aos 7 de

" “ emitido pelo Sector uc i

N° VeXÍ a identidade do primeiro outorgante por ser do 

meu conhecimento pessoal e a do segundo pela ex.b.ção do 

seu respectivo bilhete de identidade. . 
E pelo primeiro outorgante foi dito. 
Que por despacho do Ministro das Finanças acima já

--------

presente escritura vende ao segundo outorgante, Virgílio 
Marques de Faria, urna fazenda com uma área total de 
quinhentos hectares, A mesma fazenda possui ainda uma 
residência, um armazém, um posto médico, habitações para 
trabalhadores, uma máquina de descasque de café d’andrea 
fabricada por indústrias de máquinas d’andrea S ponto dê 
tipo três, número 3.531 e ainda umá moagem para cerais 
de marca tair leal S marse, modelo 432 S, fabricada por 
Indústrias Martilh entre parenteses. Confronta a Norte, 
com Fazenda Ngonga; Sul, Fazenda Boa Entrada; Este,

• com Fazenda Ndundundo, Oeste, com a Fazenda Pange. A 
mesma Fazenda tem a denominação de Fazenda Boa Altura, 
inscrita inicialmente na Matriz Predial Urbana do Sumbe, 

em nome e artigo omissos, presentemente inscrita na mesma 
Matriz Predial, sob o número omisso, sob o imposto de Sisa 
n. 14/2006, registado no livro competente a folhas 16 verso.

1 Que a venda’ foi efectuada pelo preço de (dezassete 
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- m^®es n°vos kwanzas), quantia já paga pelo compra-

çõesdaUin.»19/l2,de 11 de Junho, eaindaãs disposições da Pe’° quedeste modo dà a venda por efectuada.
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 

'• . - . (15-7656-L15)

E pelo segundo outorgante foi dito:
Que aceita a venda nos terrnós exarados:
Assun o disseram e outorgaram: 
Arquivo: ' '

) rmo dê adjudicação passado pela Comissão Pro­

víncia e Redimensionamento Empresarial, no 
• WCeZ ’aOS6deOUtUbrode'992;

oela^ 6 COntlec’mento de Sisa ambos'passados 
ÍMSX;'F“n'“’”SUrabe'“'' 

Su|ã°nnefat'' u*passada Pe,° Registo do Kwanza-

> «ta. teii* „ m :oz ■!“ e ” simultânea

^.__íp ,.cação conteúdo desta escri- 

le do registo

Compra e Venda por Adjudicação que o Estado faz a 

Virgílio Marques de Faria

Certifico que, de folhas 196 verso a 107 r 
notas para escrituras diversas n0 9-A dn W° de 
da Comarca do Kwanza-Snl « k ’ d° ^artono Notarial 
escritura do teor seguinte- ’ m e> Se ePcontra lawada a 
.wxu?à**** *•■«**; 

.0 ““ «* * k*,.
LtadMo e»CDirlií? m™. Wando íura, bem" *> conteúdo

“»• W d. soltei»,
Província dó Kwanza-Sul Sn, niCÍp,° do S™be; ' 
Rua 14 de Abril, Casa n« 78 "° Sumbe> Zona I
qualidade de Coordenador «fací °^°r8a neste act0 nà 
Red.mensionamentodasFazÍnda a ° r°vincial Para o 
Requcnas Dimensões e bXmeT B 6 EmP We 
F'-«~r™.»dit,„nX"d."Srd’>

* Sj-T***»**^ 'Vi,êíl”
E certidão que fiz extra- ’°r ando António, 

reporto. 9 extrair e vai conforme o original que

Cartório Notarial a

Sumbc, aos 22 de Maio de 2015 ,K.wanza-Sul, 110
■ Onotório,7/eg/ve/_ 

(I5-8593-L01)
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C^ximar, Limitada \

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Paulo 
Gonçalves Gabriel Cámissombo, solteiro, maior, natural de 
Malanje, província de Malanje, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Vãlódia,. 
casa s/n.°, que outorga neste acto como mandatário de Luís 
Pedro Licaxi, solteiro, maior, natural de Saurimo, Província 
da Lunda-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Mòrro Bento, Rua 3, casa 
s/n.°; Ladiana Fátima da Cruz Licaxi, solteira, maior, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
Avenida 21 de. Janeiro, casa s/n.°; Erivaldo Cassule Licaxi, 
solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Dr. António Agostinho, casa s/n.°, e em representação 
dos menores, Márcia Ingredji Marnissa Licaxi, de 10 anos de 
idade, natural de Luanda, Província de Luanda e Hermann ' 
Dorivaldo Marnissa Licaxi, de 8 anos de idade, natural da 
Samba, Província de Luanda e todos conviventes com o pri­
meiro representado.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 8 de Maio de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAXIMAR, LIMITADA

* ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Caximar,% 
Limitada», com sede social na Província da Lunda-Sul, 
Município de Saurimo, Bairro Sassamba, Rua 12, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem corrio abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura. . *

ARTIGO 3.° .
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­

nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, * 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dediçar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° ;

• O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 5 (cinco) quotas, sendo l (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente - 
ao sócio Luís Pedro Licaxi e outras quatro quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas)’cada uma, 
pertencentes aos sócios Erivaldo Cassele Licaxi, Hermann 
Dorivaldo Marnissa Licaxi, Márcia Ingredji Marnissa Licaxi 
e Ladiana Fátima da Cruz Licaxi, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente dó con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ‘

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Luís Pedro Licaxi, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonaçòes ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nào pres-
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9210 ' __ Bríeida Teresa, solteira, maior, natural do 
SegwKto: província do Uíge, residente habitual.
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Terceiro--- aa provincia de Luanda, onde reside 

Xí—” ««* urb"óo Kil™b" ?*•.

creva formalidades especiais de a comunicação
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de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os Luanda, aos 8 de Maio de 2015. > S

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido - - ' . .,
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre-

' sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

. ARTIGOli.° ’ ..

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, quer 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca da 
Lunda-Sul, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e ós balanços serão 

' S/??'deDeZembr0decadaano. devendo encerrar 
a j I de Março imediato.

artigo 14.°

Brijomas, Limitada 

Certificoque,porescriturade8deMaiode2nix .
. com inicio a folhas 96, do livro Ha Ode 2015> lavrada 
diversas n.°264-A doCartó • m • 6 n°taS para escrituras 

^",Í**‘^-*X*,*C*

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BRIJOMAS, LIMITADA .

ARTIGO l.° •

A sociedade adopta a denominação social de «Brijomas, 
Limitada», com sede social na Província do Uíge, Município 

do Uíge, Bairro Quixicongo, Rua Dr. António Agostinho 

Neto, casa s/n.°, próximo do Supermercado Nosso Super, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País. 

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir ‘ 
da data da celebração da escritura.

artigo 3.° ' •
■ A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

iços, consultoria, formação profissional; comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi- 

infr, a’,,a^r0 Pecuaria> indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

ci I™3 r3’ te,eC01Tiun'caÇões, publicidade, construção 
N . fln^! S p icas’ consul‘oria, exploração mineira e

rsp°- • -~s^e,efones e sX acessórios’ 

Soc.edadesComercíaís,.demais.  ̂ ^n^^’

com ou sem citorevXa^SÓri°S’alUêUerdeVÍatUraS’ 

móveis conepçci — e reParaÇào de veículos auto- 
transporte, fabricaçãT debl"1316"31 & separadas de. 

tnaterial cirúreicn - °C°S e vigotas> medicamentos, 
«os e farmacêútic’ SaStaVel e hosP'talar, produtos quími- 

na área da saúde nerf médlC0’ PrestaÇâo de serviços 
venda de materiàld f1*"13"3’ plastificai?ão de documentos, 

impressões ° eSC°lar’ decora^ seri-
de viagens, promoção e e^.abeleireiro’ b°utique, agência 

relações públicas nast laÇã<> lmobi,'ária, perfumaria, 
Çâo, representações comer'3 -P3dana’ geladaria> panifica- 

de cozinha, desporto e recreação'"0^1"3'8’ V6nda de gáS 

meios industriais, realizações d ’ V'de° Clube’ discoteca, 
a»zações de actlvidades culturais edes-

(15-7479-L02)

Sapu’Casa n.» 302, Zona 20; K"amba Kiaxi, Bairro
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portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integral mente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais 

,no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Brígida Teresa e 
João Bernardo Simão e outra quota no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Maurício António Muendo. (

ARTIGO 5,°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° .

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Brígida Teresa e João Bernardo 
Simão, que ficam desde já nomeados gerente, com dispensa 
de caução, bastando uma assinatura, para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes. . '

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

„ (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito^ devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social, 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ào sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.° :

■ A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou . 
providêncià cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° -

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. . .

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7480-L02)

Zone Muzik, Limitada

Certifico ques por escritura de 7 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 56, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — inocêncio do Nascimento Freire, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Sagrada Esperança, Rua 14-B, Casa n.° 11;

Segundo: — Cleef Massukini António Cazevo, solteiro, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da ingombota. 
Bairro Coqueiros, Rua Rainha Ginga, Prédio n.° 8-C, 8.° andar, 

Apartamento 96; •
Terceiro: — Jorge Márcio Caramelo Lima, solteiro, 

maior, natural de Benguela, Província de Benguela, onde 
reside habitualmente, no Município do Lobito, Bairro 
Restinga, Rua Che Guevara, casa s/n.°

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegiveL
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ZONEMUZIK, LIMITADA

■ A *.IZi«^2!
. Muzik. Limitada», wm sede social na j[Q

D » IA r Casa n0 11, Bairro Sagrada Esperança,. 
Xdâ mX Município de Luanda, podendo^ 
feri-la livremente para qualquer outro local do 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais agenoas 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° .
duracãóé oor tempo indeterminado, contando-se o dade. 
duraçaoeporie p .. ; _ delegar num dos socios ou mesmo

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respecti vo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes?

ARTIGO 7.°

Ás Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social* a comunicação

artIGO 5.° . ,
*'«*• rssrcxs.' 

52*5* - - * "***dele * 

quiser fazer uso.
ARTIGO6.’

' , A gerência e administração da sociedade, em todos os ' 

seus actos e contratos, em juízo e fora deíe, act.va e passiva- 
lente, incumbem ao sócio Inocêncio do Nasc.mento Freire, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando, a sua assinatura, para obrigar validamente a socie- 

inícXSX^ O gerente d-^~

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações,, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via- 

. turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, pánifica- 

çao, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, '' 
meios industriais, realizações de actividades.culturais e des- 
porfivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
pa nmomais, colégio,-creche, educação e cultura, escola de ' 
condução, ensino, importação e exeortacãn o, 
básico, fabricação e venda de rJ f T’ saneamento • 

por lei. beJa Permitido <

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

■centagem para fundos ou destinos-especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor? 

çao das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

ou int‘7 \herdeÍr0S °U represema"tes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 

ite, enquanto a quota se mantiver indivisa.

. . ARTIGO 10.°

demais casosa|egaisCtodode 'POr aCOrd°.dos sócios e nos 

liquidação enartiih ' °S SOC1OS serão liquidatários e a 
de acordo, e se algumTCÓm° aC0rdarem-Na falta 

licitado em globo r ° pretender sefú o activo social 
e adjudicado ao sóc^e^elfi0 Pagament0 do Passiv0 

dade de condições. W Pre?° ol?erecer> em igual-

a . ’ ARTIGO li»
A sociedade reserva-se n rlir^u j 

qualquer sócio, quando sobre el ° 6 amortizar a quota de
s°bre ela reca.a arresto, penhora ou

■ ARTIGO 4«
■ o capital social é de Kz: 210 000 no m 

kwanzas), integralmente realizado ’ J. Uzenlos e dez mil 
representado por (3) três quotas ' dlnheiro> dividido e 
«z:70.000,00(setentamiEXd° n°mÍnal de 

aos sócios Jorge Mároio Caramelo I“ T pertencen‘es
António Cazevo e Inocêncio Na ’ C'eef MaSSukini 
tivamente. ° d° Nasc'mento Freire, respec-

■ Providência cautelar.
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. ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° '

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão. 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 .de Março imediato.

' ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. ’ ’ (15-7481-LÕ2)

C8 Grupo Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 11 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Carlos Fernando Tange, solteiro, natural 
do Cazenga, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Município de Luanda, Bairro da Samba, Rua Augusta, Casa 
n.° 86, .Zona 3, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «C8 Grupo Serviços (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 2354/15, que se vai reger pelo disposto 
nos termos seguintes. .

Está conforme.
Conservatória do Registo Comércial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 11 de Maio 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
C8 GRUPO SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «C8 Grupo 
Serviços (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua n.° 49, Casa n.° 35, Urbanização Nova Vida, 

Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território, nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

; “ ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social aos transportes, 
fnarítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercado­
rias, transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 
e turismo, comércio a-grosso e a retalho, logística, indús- 
tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, 
assistência técnica, comercialização de petróleo & lubrifi­
cantes, exploração de bombas de combustíveis, prestação 
de serviços médicos, perfumaria, agenciamento de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­
telaria e panificação, exploração de parques de diversões, . 
realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 
bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­
ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 
informática, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integral mente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Carlos Fernando Tange.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

. ' ARTIGO 6.° ;
(Gerência)

- A gerência e. administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente,, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ♦ ■ .

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° .
(Decisões) »

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

• ARTIGO 8.° • 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o
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ARTIGO 11- 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.019/12, de 11 de Junhoeainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 

s . (15-7488-L02)

ARTIGO 2.° 
, . falecido OU (Duração)

sobrevivo e herdeiros ou represente, . _ é tempó indeterminado contando-se o
interdito, devendo estes nomear um ue a tod A 7 d “idade para todos os efeitos legais, a partir.
enquanto a quota se mantiver indivisa. , início da sua acttv.dade, pa , ,

artigo 9.° do respectivo registo.
(Liquidação) ARTIGO 3.°

, A liquidação da sociedade fár-se-á nos termos da LSC, . ' . (Objecto)

artigo 10." A sociedade tem como objecto social, aos transportes

(Bafaiços) _ . ■ mo aéreo e terrestres de passageiros ou de mercado-
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão tran,itários logística, prestação de serviços, hotelaria

Março imediato. ... tria; pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações,

construção civil e obrqs públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, 

assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi- 

cantes, exploração de bombas de combustíveis, prestação- 

de serviços médicos, perfumaria, agenciamento de viagens, 

promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­

telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­

tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de

SO-K1 AME — Comércio e Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda; 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa. ’ alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- ^ens Patr’moniais, telecomunicações, instalação e manuten- 

sentada sob o n.° 11, do livro-diário de 11 dè Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que António Chihoca Lisboa, solteiro, natural 
da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda,

■ no Município de Belas, Bairro Talatona, casa .s/n.», cons- 

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«SO-KIAME - Comércio e Prestação de Serviços (SU) 
Ltmttada», registada sob o n? 2353/15) que se vai. reger pelo

• disposto nos termos seguintes.
Está conforme.

ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 
informática, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio óú indústria em 
que.o sócio-único acorde e seja permitido, por lei.

; • artigo 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

integralmente realizado em dinheiro^ representado 
por uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 . 

' d ChtatabT’' P'r''"“n“ ” A"“"i0

do Guiché Único da Emnre<?a AtT1 i . •

°u *

ARTIGO 6.°
(Gerência) ,

- ■; ***!*• da ™“ 

ta* C,i,‘ ' P‘SSÍV,‘

' 8'''nK . sooiew. ™ acos

«‘«fc ou .ctós seme.

“e p" 'slr‘nh‘ ■

SO KlAM?WJ° DA S0CIEDADE 
W-KI AME —COMERCIO E PR “®vIÇOS(suXP,SÇAO.

ARTIGO 1.0
(Denominação c sede)

«de social na Província de Luanda’ ?U)’ Llmitada>>> c°m
^asa 289, Bairro TalatonÍ m, ’ B’QuarteirSo 2, 

«ri-la livremente para ÍC'P,° de Belas’ ^ndo
nac'onal, bem como abnSs '°Cal do
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

' As decisões do sócio-únicó de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assjnadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.° ,
(Balanços) r

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junhò e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

• (15-7489-L02)

RIO LOMBO — Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 82, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Cario António Custódio Gonga, solteiro 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana^ Bairro Km 14-B, Casa 
n.° 195;

. Segundo: —António Gomes Gonga, solteiro, maior, natu­
ral do Quitexe, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro Mulenvo de 
Cima, Rua São Valentim, Casa n.° 1965;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá- 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 8 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
RIO LOMBO —COMERCIAL, LIMITADA

• ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «RIO 
LOMBO — Comercial, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, rua s/n.°, casa s/n.°, ao lado da AAA, 
Bairro Canjinje, Município de Viana, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas •' 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

• A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da.escritura.

ARTIGO 3°

A sociedade tem como objecto social prestação de servi­
ços, consultoria, formação profissional, comércio a'grosso , e * 
a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rení-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

'blocos e vigotas, prestação de serviços na área da saúde, 
plastificaçãó de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, importa­
ção e exportação, saneamento básico, fabricação e venda de 
gelo, podendo ainda dedicar-se a. qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Cario António Custódio Gonga e outra quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio António Gomes Gonga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

. ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os • 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Cario António Custódio Gonga, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­

dade.
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em pessoa estranha à sociedade pa v man(jato. 

lhantes.

AJ-NTC, Limitada ' ’

.. delegar num dos sócios ou mesmo escritura de 29 de Abril de 2015 '
2. o gerente poderes de que> p0 «cr.tur

livro de notas para escri- I 
lavrada com inicioa1 Jo Cartórj0 Notarial do Guiché

turas diversas n ’ doNotário, Lúcio Alberto Pires 
único da Empresa argo d 

daCXX- Adilson Bumba de Carvalho, solteiro, 

maior natural de Luanda, onde reside .habitualmente, no 
Distrim Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pmto, Rua 

Paviterra, Casa n.° 264,
Segundo’—Jorge Bumba Banga, solteiro, maior, natural . 

de Luanda, onde reside habitual mente, no Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Prenda, Rua 6, Casa n.° 19;
' Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada'que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme. 
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em . 

Luanda, aos 30 dè Abril de 2015. — O ajudante, ilegível. .

• ESTATUTO DA SOCIEDADE .
AJ-NTC, LIMITADA

' / ARTIGO 1?

artigo 7?
As Assembleias Gerais serão, convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos socios com pe o
- 30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos socios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita

• com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO8.”
" Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO9?

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o

■ sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,
enquanto a quota se mantiver indivisa. ’ . A sociedade adopta a denominação social de «AJ-NTC,

artigo io? Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos General Camorteiro, casa s/n.°, próximo da ZAP, Bairro

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a ■ ^alatona, Município de Belas, podendo transferi-la livre- 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta mente para qualquer outro local do .território nacional, bçm
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social COmO abrir filiais> sucursais„agências ou outras formas de
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO li?
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dè 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?
Para todas as questões emergentes do presente contrato

outro. expressa renuncia a qualquer

representação dentro e fora do País.

. ARTIGO 2?
A sua duração éportempo indeterminado contando-se o 

micio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ART1GO3? •
a ame °C'e^e tem corno objecto social comércio geral 

indústria 6 a.retalho’ PrestaÇão de serviços, consultoria, 
dustna, auditoria, construção civil e obras públicas, fis- 

vendadAo«- íl •' éârpintaria, produção e
mediação imoV|aria a,Unnrno’táxi’ creche, promoção e

• tricidade aa ’lana’ inforrnática> telecomunicações, elec- 
*X;s pe,“' .***

«ê d“' r’’"'’ « ««, Irans-

iransitários, despachanl,11 merCadorias> camionagem, 
■"««i do ' r'”‘'a‘Car' ”fci™ "•>■
e confecções boi • eSC°-ar’salão de cabeleireiro, modas 
e equipamentos hospZar^r farmàcia’ material 

ria. agência de viauenc ’ P ,Umaria’ ounvesaria, relojoa- 
exploração de paraues d PdStC ar'3’ pani^caÇ5o. geladaria,

«»«, explomçio do b™taTd^„2«’ÇÍ“

ae combustíveis ou estação

artigo 13?
Os anos sociais serão os civis e o« 

dados em 31 de Dezembro de cada ano d T" 
a 31 de Março imediato. ’devendo encerrar

' . • ARTIGO I4.“

(15-749I-L02)
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de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 
representações comerciais, prestações de serviços, ensino 
geral, infantário, importação e exportação podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas iguais, no valor de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Jorge Bumba Banga e Adilson Bumba de Carvalho, respec- 
tivamente. . •

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seuS actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Jorge Bumba Banga e Adilson 
Bumba de Carvalho, que fica desde já nomeado gerente, 

; com dispensa de caução, bastando duas conjuntas, assina­
tura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

2. Os sócios poderão nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as partes das funções de gerência.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

às perdas se as houver.

. . ARTIGO 9°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ó 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10..°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em- 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.° ■

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautel ar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ' .

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições dá Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-7492-L02)

Cena Livre (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que mé foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 11 do livro-diário de 11 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. ‘

Certifico que João Cristóvão Benza, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Precol, Rua das Violetas, Casa n.° 34, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Cena Livre (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 2.351/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 11 de Maio 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CENA LIVRE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Cena Livre 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Morro Bento, Rua Avenida 21 de Janeiro, Casa n,° 31-A,
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ART1GO7.’

'■ (Decisões)

• - c do sócio-único de natureza igual às delibera

ele“ . ARTIGO8.»

(Dissolução)

a «ociedade não se dissolverá por morte ou impedi, 
t do sócio-único, continuando a sua existência com o

Trevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) j

. a liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC. -j 

artigol‘o.°. ■ J-
(Balanços) t

v Os anos sociais serão os civis e os balanços serão ? 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar | 

a 31 de Março imediato. . , j

; . ARTIGO 11.” ' í
/. (Omisso) * , j

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- j 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da j

■ Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. í 
(15-7493-L02) ;

podendo transferi-la ^«"“^^ÍisÍcursais, 

território nacional, bem como abrir eforado País, 
cias ou outms formas de representação

ARTIGO2? .
(Duração)

início da sua actividade, para todos 

do respectivo registo.
• ARTIG03.0 '

(Objecto)
A sociedade tem como objecto social agro-^ 

pescas e aquicultura, indústria de lact.cm.os, « ’ 
comércio geral a grosso e a retalho, prestaça» de W 
consultoria, auditoria, construção ctvil e obras publ.cas 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediaçao 
imobiliária, informática, telecomunicações, èlectricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de.material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização .de eventos culturais, 
recreativos e desportivo^ exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação dé 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e * ’' 
exportação, podendo ainda dedicasse a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio único decida e seja 
permitido por lei. ... .. . J

ARTIG04.0 
(Capital) 

, 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
mtegralmente realizado em dinheiro, representado J 
quota no valor nominal de Kz- 100 000 0(1 r P f Uma

ARTIGO 5.° ’
(Cessão de quotas)

•A cessão da quota implica a saída dn .A ■ '

"* — e» °" ‘
ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administracãn zt 
seusactosecontratos,emjubrae^forad^^6’em todos os 

mente meumbem ao sócio-único Z !’ e P^a- 
X °bFr'ear a socied’ade 3 SUa ^"^ra

1-Pica vedado ao serem, l 
e contratos estranhos aos nel “ Socie«ade ent arl 
-ode favor, fianç^X* da S^ade Í

2.0 socio-unico poderá n Ç° u act°s semNk S

CHINA BENTE GRUPO — Indústria (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi- requerido em petição aprc" 
sentada sob o n.° 16, do livro-diário de 11 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

ertific° que Joaquim Ngangula Júnior, solteiro, natu 

Provínc*a de Luanda, residente em Luanda, n0 
VÍana’ BaitT0 da Caop A, Casa n.° 5, constituiu 

GnjDo-ina3 eun'Pessoa' P°r quotas denominada «China Ben*® 
que se vaiUStna L^itada», registada sob o n.° 2352

Está conformè° d'SP0St0 n°S term°S seguintes’ 

do Guiché X*ado R-egisto Comercial de Luanda, 2.” Secç3° 

de 2015 n'C° ?a EmPresa> em Luanda, aos 11 d® ^al 
ajudante, í/eg/ve/. > .

CHINA rApx?J0SDAS0CIEDADE 
ENTE GRUPO — INDÚSTRIA 

(SU), LIMITADA .

artigo l.°
AsociedarU /l)cnomina'ilo^«iC) 

EENTe GRupn °*,la a den°minação social de
' Indústria (SU), Limitada», com &
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social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 

Berifica, Avenida 21 de Janeiro; casa s/n.°, próximo da 

Bomba de Combustível • Pumangol, podendo > transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos ós'efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, marketing, publi­

cidade e comunicação, acessória, consultoria empresarial, 

gestão e produção de eventos, consultoria, auditoria, agen­

ciamento de viagens, geral a grosso e a retalho, restauração, 

serviços de transportes aéreo, marítimo e terrestres, de 

passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 

despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de material de 

escritório e escolar, modas e confecções, botequim, servi­

ços médico-hospitalares, comércio de medicamentos e de 

material e equipamentos hospitalar, serviços de ourivesaria, 

indústria pasteleira e panificadora, exploração de parques 

de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 

de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­

cialização de petróleo e seus derivados, representações 

comerciais, ensino geral, infantário, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei..

ARTIGO 4.° .
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado 

por uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Joaquim 

Ngangula Júnior. .

ARTIGO 5.° :
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou à 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio^único, bastando a sua assinatura 

para obrigar vaiidamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

.2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° •
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

• . . ARTIGO 8.° , • .
• (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi-1 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

< ARTIGO 9.°
(Liquidação) ,

A 1 iquidáçãó da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão, 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7494-L02)

Organizações Landu Vata André, Limitada

Certifico que, pór escritura de 11 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 88, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Landu Vata André, solteiro, maior, natu­
ral de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
casa s/n.°, Zona 17;

Segundo: — Nsingui José, solteiro, maior, natural 
de Maquela dó Zombo, Província do Uíge, residente em 
Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Candua, casa 
s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 12 de Maio de 2015. — O ajudante, i/egiveL
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- ‘ - ^nuotas a estranhos fica dependente do con,

A d. Mi*»- à ’“lé

■** “ se ’soeiedade d"e * 

quiser fazer uso.
4 . ARTIGO 6.° .

1 A gerência e administração da sociedade, em todos.os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acti va e passiva- 

mente, incumbem ao sócio Landu Vata André, que fica desde ! 

já nomeado gerente, com dispensa de cauçao, bastando a sua 

' assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais i 

como, letras'de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes...

ESTATUTO DA SOCIEOADB a
. OKOANÍZAÇÕES LANDU VATAANDRE. U

a
u.d.v..A.drt,Ltaí»a»,~rf 
de -M* * S-“ ‘ P.»
Município de Luanda, podendo transferi- P,^

qualquer outro local do território nacional, bem 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representaç 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.‘

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

’ ARTIGO3? • v
A sociedade tem como objecto social comércio geral, 

importação e exportação e prestação de serviços, venda 
de produtos farmacêuticos, construção civil e obras públi­
cas, hotelaria e turismo e similares, indústria, serralharia, 
caixilharia de alumínios, agro-pecuária, pesca, informá­
tica, telecomunicações, publicidade, exploração mineira 
e florestal; comercialização de telefones e seus acessórios, • 
transporte marítimo,’ cámionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas novas ou usadas e seus acessórios, reparação de 
veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte; fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

mana, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geíada- 
na, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

mob- e,re’r? agênCÍa VÍaêenS> Prom^° e 
imobd ana, relações públicas, representações comerciais e 
-ndustnms venda de gás de cozinha, desporto e recreai 

vi eo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes se» 
bens patrimoniais, saneamento básico jardina» 8 [anÇade 
desinfestação, fabricação e venda d/J i Ó gem’ lmpeza’ 

tricidade, podendo ainda dedicar-se 
do comércio ou indústria em que os si ’ °Ulr° ram° 
permitido por lei. ‘ SOCIOS acordem e seja

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada pór simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação devqrá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apuraíos, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

i '• ? '■ ARTIGO 9.°

hospitalares, produtos químicos, serviços de saúde, perfú- H ociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
é qualquer.dos sócios, continuando a sua existência com o 

so revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
er ito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

nquanto a quota se mantiver indivisa. ’

' artigo 10.°
dema'SS°IV,da * S0C'®dade Por acordo dos sócios e nos 

liquidacã eg^S’tocIos os sóc>os serão liquidatários e a 
Íe acordo ir"13 -ordarem. Na falta

licitado em & êUm deleS ° Pretendér será o activo social 
e adjudicado aTsócim Obngaça° do Pimento do passivo 

dade de condições. ° qU6 me'h°r PFeÇ0 oferecer’ em 'Sual'

~ ARTIGO 4°
OcaP,tal social é de Kz-innnAA^

mtegralmente realizado em dinheiro ’<f .(“m mil kwaPzas), 
«uas) quotas, sendcdXa^

nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil |2qUOla n° Valor n°mi- 

**'0 Landu Vata André e outra doente ao
3°W0 (trinta mi! ÍX? ^na! de 

Nsingu1José,respectivamente PertenCente“’ '

. . ARTIGOtl.»

Qualquer sócio60^7° d‘re' -° de amortizar a quota de 

Providência cautelar. ° reCa’a’arrest0’ Penhora ou

Para todas s ARTI°O 12.»
quer entre os sócios cpCS ^mer^enles do presente contrato, 

nte an a • entre eles e a prónria °U rePresentantes, quer
nte ao sdçio comarca de Luanda « ’ eStiPulad<> o Foro da

outro. ’ om exPressa renúncia a qualquer



IIISERIE — N.° 110 — DE 10 DE JUNHO DE 2015 9221

ARTIGO 13.° .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

• ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

• . (15-7532-L03)

Nelú dos Santos (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro diário de 12 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Maria Marinela Manuel dos Santos,. 
casada com Rui Cláudio dos Santos, sob o regime de comu­
nhão, de adquiridos, residente em Luanda, Distrito Urbano e 
Bairro do Rangel, Rua Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 190, 3.° 
andar, Apartamento F, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Nelú dos Santos (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 507/15, que se regerá nos termos constan­
tes do documento em anexo.

Está conforme. .
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, 12 

de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NELÚ DOS SANTOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Nelú dos Santos 
(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 190, 3.° andar, Apartamento E, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° • K
(Duração)

A sua duração é. por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, construção civil, 
representação de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, 

indústria, pescas, exploração de inertes e de madeira, agro- 
-pecuária, informática, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
compra e venda de móveis e imóveis, modas e confecções, 
transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, oficina auto, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques - 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­
vos e desportivos, exploração mineira, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de. 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 
sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzen­
tos mil kwanzas), pertencente à sócia-única Maria Marinela 
Manuel dos Santos.

• . ARTIGO 5.° .
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal. .

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem à gerente-única Maria Marinela Manuel 

dos Santos, bastando a. sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. • *

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
: (Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8?
(Dissolução) *

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo 9.°
(Liquidação)

. , far se.á nos termos da Lei das
A liquidação da sociedade far se 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO io.’ 
(Balanços)

. dlJ„_3l de 
. a 31 de Março imediato.

ARTIGO n.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 
(I5-7533-L03)

Xalinay 1, Limitada

' Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, lavrada 

còm início a folhas 37 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do.Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, perante mim, Domingos Catenda,
l.°  Ajudante dó Notário foi constituída entre:

Primeiro: — Rui Carlos Fonseca da Cunha, solteiro,., 
maior, natural de Amboim, Província de Kwanza-Sul, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
da Samba, Complexo da Samba, n.° 51;

Segundo:—Chanilai da Mata Borges de Castro da Costa 
e Silva, solteira, maior, natural de São Tome, de nacionalL 
dade são tomense, residente habitual.mente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Futungo, Casa n.° 73; 
rj Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
C.«™ N00ri.| d0 Ouichí único .

L..^«!d,M.iodt20l5_Oajud-e.;^■-

ARTIGO2.°
-.énortempoindeterminado.contando-seo’ .

ÃRTIGO 3.9 . .

' A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, indústria,hotelaria e tunsmo e s.m.lare^
“ os de take-away, prestação de serviços, agro-pecuária, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitámos, cabota- 

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automó­

veis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­

ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
,de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalares, 
produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per­
fumaria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação,' 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança
de ben$ patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo*ainda 
dedicar se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
„ ° Capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

zas, mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e 

nal de i<ta uun ^duas^ fluotas iguais no valor nomi- 

pertence^ °’00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

Chanilai daSM°S Ru' Carlos Fonseca da Cunha e

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
XALINAY 1, LIMITADA

‘ ARTIGO I »

Luanda, Distrito Urbano da Ingomh ' MunÍCÍpio de 
^enida Ho Chi Minh, Casa n-4^ MaCUlusso>

gemente para qualquer outro local joT”00 lranSferi-,a 
bem como abrir filiais, sucursais aÍ nacional- 

dC represenla^ dentro e fora °U °Ulras ^mas

«Xalinay ]

ARTIGO 5.°

*> »"• 
* PrefcéMÍ. L . ’ ‘ ‘ ° direi‘°

- <= d sociedade dele nãoquiser fazer uso.

| A " ■ ’ aRTIÇO6.° • 
seus actos e contatot^"'5^0 sociedade> em todos os 

mente, incumbem aos sóciUlZ° & f°Fa dele> activa e Passiva' ' 
gerentes, bastando as suas^ qUe ^Cam desde já nomeados 
mente a sociedade. assmaturas para obrigar valida-
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2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios, sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

. A Assembleia Geral será convocada por. simples cartas' 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão, suportadas 

as perdas se as houver.

' ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a que ta semantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

Ijquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se *o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. ,

ARTIGO I2.° ■

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.° ’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7534-L03)

Arrais Transporte, Limitada z

Certidão composta de 3 folhas, que está conforme o ori­
ginal e foi extraído de folhas 14 a 16 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 217-C.

• Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango^ 

aos 30 de Abril de 2015. — O notário, ilegível.
Constituição da sociedade « Arrais Transporte, Limitada».
No dia 30 de Abril de 2015, nesta Cidade do Lubango e 

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cqrgo, perante 

mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Licenciado em 
Direito, Notário do referido Cartório, compareceram como 

outorgantes:

. Primeiro: — Engrácia Marisa dos Santos Pearson Arrai$, 

Contribuinte Fiscal n.° 2171070587, casada, sob regime de 

comunhão de adquiridos com Março Célio Pontes Arrais, 

natural ide Mucope - Ombanja - Xangongo, Província do 

Cunene, residente no Bairro Dr. António A. Neto - Lubango, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000361902CE031, emi­

tido pelo Arquivo de Identificação Nacional, aos 15 de 

Novembro de 2012;
Segundo: — Marco Célio Pontes Arrais, Contribuinte 

Fiscal n.° 2171008806, casado sob o regime de comu­
nhão de adquiridos com a ora primeira outorgante, natural 
do Lubango, Província da Huíla, residente no Bairro Dr. 
António A. Neto, titular do Bilhete de Identidade 
n.°000361915HA036, emitido peloArquivo de Identificação 
Nacional, aos 14 de Novembro de 2014;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus mencionados documentos pessoais, do que 
dou fé.. • ' 1

. E, por eles outorgantes, foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte: ‘ /

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Arrais Transporte, 
Limitada», e terá a sua sede, no Lubango, Bairro Dr.António 

A. Neto, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação, dentro do território nacional ango­
lano ou nò estrangeiro, onde e quando convier aos negócios 
da sociedade.

ARTIGO 2.°
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é camionagem, estação de serviço, 
oficina auto, comércio geral a grosso e a retalho, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria, desde que seja acordado 
pelos sócios e permitido por lei.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos :

Sociedades Comerciais.
artigo io.°

(Balanços)

' Os anos sociais serão os civis e os balan'°Sn(;errar 

. dados em 3 Ide Dezembro de cada ano, deve 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO li.°

(Omisso) . .
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 

çõesdaLein.019/12,de II de Junho e ainda as disposições da

’ Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. . „
(I5-7533-L03) transporte, fabricação de bloeos e vigotas, comercializa- i

da Lei das

Xalinay 1, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, lavrada 

cõm início a folhas 37 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 24-B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

' Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, perante mim, Domingos Catenda, 
l.° Ajudante dó Notário foi constituída entre:

Primeiro: — Rui Carlos Fonseca da Cunha, solteiro, 
maior, natural de Amboim, Província de Kwanza-Sul, resi- 
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
da Samba, Complexo da Samba, n.° 51; .

Segundo: - Chanilai da Mata Borges de Castro da Costa 
e Silva, solteira, maior, natural de São Tome, de nacionali 
dade são tomense, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Futungo, Casa n0 73- 

■ Um. soci.dad. comercial po, d( — 
l“* te 

artigos seguintes. • uos

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da pm 

. Luanda, aos 5 de Maio de 2015._ O ajudante,7/2.

AKTIGO2’ |
duração é por tempo indeterminado, contando I 

da - ÁRTIGO 3? . I

' a sociedade tem como objecto social o comércio geJ 

n e a retalho, indústria, hotelaria e turismo e simi|ares

XU.,«W““CaÇS'S> PubllCI“e- ; 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comercial,, 
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, | 

camionagem, agente despachante e transitórios, cabota- | 

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas oU | 

usadas e seus acessórios, reparação de veículos automó- j 

véis, concessionária de material e peças separadas de 1 

i 
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas í 

'de combustíveis e estação de serviço, comercialização de > 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalares, | 

produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per- I 

fumaria, plastificação de documentos, venda de material de j 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- - 

ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salào ; 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação í 

imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, | 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais j 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança i 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, | 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cybtf | 

cafe, electncidade, importação e exportação, podendo1 ainda 

ar se a M^alquer outro ramo do comércio ou indústria | 
Aue os sócios acordem e seja permitido por lei. | 

0 . ARTIGO 4.° • I
zas) intP,tal |S0C,al é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- ■ 
«UZ ■li»'»™. di,idia’e I

nal de Kz- sn 2 ^Uas^ cluótas iguais no valor no1111 i 

Pertencentes °’00/cinAuenta mil kwanzas) cada uma’ í 
Chanilai daM^ Sdc’os Carlos Fonseca da Cunha I 

pectivamente Orges de Çastro da Costa e Silva, .
ESTATUTOS DA SOC1EDADF 

xalinay j.limitad! :
‘ ARTIGO I.»

A sociedade adopta a denominação d v .
Limitada», com sede social na Provmci ' <<XalinaV 1, '. 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota h 6 Mun'Cipio de qU,Serfazer 

Avenida Ho Chi Minh, Casa n.« 4|8 < J"™ Macull*so, 
hvremente para qualquer outro local ^2° transferi’la 

bem -como abrir filiais, sucursais, agências nacio"a', 
de representação dentro e fora do País. °Utras f°nnas

A cessão de ART,G0 5,0 
sentimento da s ^°tas a estranhos fica dependente do c°" 

de PreferênCia def 3de’ &qual é semPre reservado o d'rel 
-■ -.u;odefendoaOSsóciosseasociedadedeiena»

l,A gerênciá» □ AI<r>GO6.“ ’
?aC‘OSec(>ntrato mÍnÍStra^ da s^dade, em todos»’

"te, incUmbem a ’ j.UlZ0 e fora dele, activa e PasS'L 

men?eS’ basta"do as * C'°S que ficam desde já' nor"ea 

e a Sociedade. UaS assinaturas para obrigar vai'
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2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios, sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

. ARTIGO 7.° "

A Assembleia Geral será convocada por. simples, cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão, suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a que ta se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

Ijquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-sé’o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cau te lar. ,

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles é a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

* ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. '

. ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7534-L03)

Arrais Transporte, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que está conforme o ori­
ginal e foi extraído de folhas 14 a 16 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 217-C.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango^ 

aos 30 de Abril de 2015. — O notário, ilegível.

Constituição da sociedade « Arrais Transporte, Limitada».
No dia 30 de Abril de 2015, nesta Cidade do Lubango e 

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cargo, perante 

mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Licenciado em 
Direito, Notário do referido Cartório, compareceram como 

outorgantes: .

. Primeiro: — Engrácia Marisa dos Santos Pearson Arrai?, 

Contribuinte Fiscal n.° 2171070587, casada, sob regime de 

comunhão de adquiridos com Março Célio Pontes Arrais, 

natural de Mucope - Ombanja - Xangongo, Província do 
Cunene, residente no Bairro Dr. António A. Neto - Lubango, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000361902CE031, emi­

tido pelo Arquivo de Identificação Nacional, aos 15 de 

Novembro de 2012;
Segundo: — Marco Célio Pontes Arrais, Contribuinte 

Fiscal n.° 2171008806, casado sob o regime de comu­
nhão de adquiridos com a ora primeira outorgante, natural 
do Lubango, Província da Huíla, residente no Bairro Dr. 
António A. Neto, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000361915HA036, emitido peloArquivo de Identificação 
Nacional, aos 14 de Novembro de 2014;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus mencionados documentos pessoais, do que 
dou fé.. *

E, por eles outorgantes, foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte: ' .. /

ARTIGO 1.°

A sociedade adopta a denominação de «ArraisTransporte, 
Limitada», e terá a sua sede.no Lubango, Bairro Dr. António 
A. Neto, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação, dentro do território nacional ango­
lano ou nó estrangeiro, onde e quando convier aos negócios 
da sociedade.

ARTIGO 2.°
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°
Ò seu objecto social é camionagem, estação de serviço, 

oficina auto, comércio geral a grosso e a retalho, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria, desde que seja acordado 
pelos sócios e permitido por lei.

sede.no
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artigo II.’ |

niverem todas as questões emergentes e atine I 

/ 1O0'00000(cem ^contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comar^. 
lia de K* l00-0°l rpnre. ao expressa renúncia a qualquer outro. ? j

■ „.„is1o,WtoS«\diSP“i?ÕeSí’Lei 

de“°F„feiroeden>»,*sP»»5“saPl,™'»>iSe«,o;

• e a vigorar no País. . I
° Assim o disseram e outorgaram . j

instrui ao acto certificado de adnuss^lidade passado 

peloFicheiro Central.de Denominações Sociais em Luanda ‘ 

e arquivo-o neste Cartório. j
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expii- ’ 

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, j 

os quais assinam comigo Notário. i
' Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo ■ 

do presente acto na Conservatória competente no prazo de j 

noventa dias. |
Luís Tavares Monteiro de Carvalho. . s 

S (15-7409-L01)

Grupo Anmirjos, Limitada

. Aumento do capital, admissão de novos sócios e altera-

ARTIGO4'0 -

o seu capital social é da em dinheiro, repre-
mil kwanzas), integralmente rea nominal
sentado e dividido em duas quotas igua« ~

. de Kz: 50.000,00 (cinquenta' nK
pertencente a cada um dos sócios, respe

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas q _ 

feita a estranhos fica dependente’ * ^'^ferência,. • 
dade, à qual é sempre reservado o direito P 
deferido ao outro sócio se aquela dele nao quis

ARTIGO 6.°
A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos bem como a.sua representação em 
juízo e fora dele activa. e passivamente serão exercidas pelo 
sócio Marco Célio Pontes Arrais, que desde já fica nomeado 

. gerente com dispensa de caução, bastando a sua assinahira 

para obrigar validamente a sociedade.
1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­

tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência ao outro sócio ou em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 
mandato.

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios ção parcial da sociedade «Grupo Anmirjos, Limitada»,
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou Certifico que, por escritura de 27 de Abril de 2015, 
documentos semelhantes. ' . lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escri-

artigo 7.° turas diversas n.°.262-A, do Cartório Notarial do Guiché

ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar, a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 

nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de carta 
. registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 30 díde 

antecedencia. Se por ventura quaiquer um dos sócios X 

ausente da sede social, a convocação deverá ser fov 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°
Os anos sociais serão os civis e e

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e a'""' 
reportadamente até ao dia 31 de Dezemhrn / dalad° 
disser respeito. 0 do an0 a que

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi- Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, compareceram como outorgantes: I

Primeiro: ~ josé Trindade dos. Santos, Casado com > 
Elsa Pachi Jesé Vicente dos Santos, sob regime de comu- | 

j de adquiridos, natural da Ingombota, Província de . 
Luanda, onde reside habitualmente,-no Distrito Urbano dá | 

g mbota, Bairro Maianga, Rua Kwamme Nkrumah, Casa | 

leo .’ ,qUe outorêa por si neste acto e jcomo representante 
de 8 m S“aSfilhas menores Ana Maria Pombal dos Santos, 
anos de idda M'r'an Teresa Bombal dos Sant°S’ ? ’ 

deidade m/’ J°Sella da Felicidade dos Santos, de 4 anos 

°S natUra‘s Luanda, e consigo conviventes, 
do Libolo p~ A'da Gristina da Silva> divorciada, na^ i 

e em cada ano social’ mente «m Luand^'3 d° Kwanza-Sul> residente hab,tUa 
S°C,al Casan^,^"0^^

sentação do seíus/k*116outorêaneste actoem nomee.repre 
Joaqmm, de li ° menor Antbnio Filipe da Silva L'^ j 

convivente; n°S de ’dade, natural de Luanda e cons1® I 

Que,C^prim0Smesm°s:

únicos e actuais sóci>Ut7^ante e as suas representadas sã° 

|esP°nsabili(ja<je ,, °S a soc'edade comercial por quolaS 
’mitada», co 1 ada, denominada «Grupo Anrn'1^ 

n?>, bX .S0CÍal em Luanda, no Distrito U^ 

3/2s- instituída d° Kifang°ndo’ Rua ,9’ bff 
UldaP°r escritura de 25 de Outabf

artigo io.°
Os lucros líquidos que serão apurados Pm ., 

depois de deduzida a percentagem de 5»/0 n 
reserva legal e outras percentagens qUe for* °fUndo de 
Assembleia Geral, o remanescente em
Sócios na proporção das suas quotas Nam 'd° pel°* 
serão suportados os prejuízos quando os h^"*
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de 2013, com início a folhas 51, verso, 52, para a nota de 
escrituras diversas n.° 172-A, deste Cartório Notarial, regis­
tada sob o n.° 3455-13, pela Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), ihtegralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por quatro quotas, sendo três iguais no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwahzas), cada uma, 
pertencentes às sócias Ana Maria Pombal dos Santos, Mirian 
Teresa Pombal dos Santos e Josélia da Felicidade dos Santos 
e uma outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente ao sócio José Trindade dos Santos, 
respectivamente, titular do NIF: 5417248541.

Que, pela presente escritura e conforme acta de delibe­

ração datada de 21 de Abril de 2015, o primeiro outorgante 

no uso dos seus poderes decide aumentar o capital de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), para Kz: 140.000,00 

(cento e quarenta mil kwanzas), sendo o valor do aumento 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), valor este que 

já deu entrada na caixa social da referida sociedade, sendo 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) subscritos pela segunda 

outorgante em nome da sua representada e Kz: 10.000,00 

(dez mil kwanzas) subscritos pelo primeiro outorgante.

Ponto contínuo, em função da subscrição de Kz: 30.000,00 

(trinta mil kwanzas) pela segunda outorgante em nome da 

sua representada é admitido na sociedade como novo sócio.

Ainda pela presente escritura, o primeiro outorgante 

unifica a quota que já detinha na sociedade no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), conva da 

subscrição, passando a ser titular de uma única no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas).

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 

artigo.4.° do pacto social, que passa a ser o seguinte:
\ .........................................................................................................................

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro,

- dividido e representado por cinco quotas, sendo 
* quatro iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 

(trinta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos 
sócios Ana Maria Pombal dos Santos, Mirian Teresa 

Pombal dos Santos, Josélia da Felicidade dos Santos 
e António Filipe da Silva Lima Joaquim e uma outra 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), pertencente ao sócio José Trindade dos Santos, 

respectivamente.
Declaram os mesmos que continuam firmes e válidas a 

disposições não alteradas pela presente escritura.

Assim o disseram e outorgaram. '
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa^ em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-7500-L02)

Dull, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 94, do livro.de notas para escritu- 
ras;diversas n.° 24-B, do. Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel João Mateus, solteiro, maior, natu­
ral do Porto Ambóim, Província do Cuanza-Sul, residente, 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, casa s/n.°, Zona 5;

Segundo: — Júlia Cambule Catraio Capuca, solteira, 
maior, natural de Quiculungo, Província do Cuanza-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Samba, casa s/n.°, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo. * ,

Está conforme. '
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 12 de Maio de 2015. — Ó ajudante, ilegível. ■

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DULL, LIMITADA'

ARTIGO’1?

A sociedade adopta a denominação de «Dull, Limitada», 
com sede social na Província e Município de Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro do Sambizanga, Rua Cónego Manuel das 
Neves, casa s/n.°, (junto ao Cine S. Paulo), podendo trans­
feri-la livremente, para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o cbmércio geral 
a grosso e a retalho, hotelaria e turismo e similares, ser­
viços, de take-away, prestação de serviços, indústria, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, publici­
dade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, serviços de saúde, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalares, produtos químicos e farmacêuticos, perfu­
maria, plastificação de documentos, venda de material de

livro.de
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^ícão e partilha verificar-se-á como acordarem. Na 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo socia| | 
í mdo em globo com obrigação do pagamento do passivo | 

e^^0 ao sócio que melhor preço oferecer, em iw | 

dade, de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora Ou 

providência cautelan

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer j 

entre eles e â própria sociedade, fica estipulado o Foro da ■ 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer Í 

. outro. • • í

ARTIGO io.° ,1

i -a knntinue representações, inip demais w ..^fi^r-qe-a como acordarem '
ria, pastelaria, boutique, rep moção e mediaçao
de cabeleireiro, agencia, de vi =. ’ comerciais e .

. imobiliária, relações públicas, epre 9 erecreação, 

industriais, venda de gas de cozin cu|tUrais
vídeo clube, discoteca, rea izaç segurança
e desportivas, manutenção de espaç t 
de bens, patrimoniais, colégio, creche, educíJa0 

escola de condução, ensino, saneamento “
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de ge , 
café, electricidade, importação e exportação, po 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou industria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

artigo 4.° 
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),.

, integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota -po valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Manuel João Mateus e outra quota no valor

■ nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 
sócia Júlia Cambule Catraio Capuca.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-
J

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

• • ARTIGO6.0

I

iais, e demais legislação aplicável.

(I5-7535-L03)

ARTIGO 13.° j

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão, !

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito a 31 de Março imediato. |
ARTIGO 14.° i

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- J 
. A . . , . . , sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das j
1 ■ A gerencia e administração da sociedade, em todos os n .. 

. seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- d desC°mercia,s-edemais le?islaca° anlicáveL 

vamente, incumbem ao sócio Manuel João Mateus que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar vai idamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes

ARTIGO 7.° 
A Assembleia Geral será convocada nor simnhe 

registadas, dirigidas aos sócios com peló menos30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fo'"'3 
hdades especiais de comunicação. Se qualouer 7 ’ 
estiver ausente da sede sociaf a cZ Z “ 
s,"'“

ARTIGO 8 0 
Os lucros líquidos apurados, depois de d«t • 

centagem para fundos ou destino.^ -d dUZIda a Per' 
Assembleia Geral, seXUivi2osOSp^eCÍaÍS Criados 

ção das suas quotas e em igual proporção Pr°P°r- 
as perdas se as houver. P Ç serao Aportadas

. ARTIGO 9.”
A sociedade não se dissolverá

Qualquer dos sócios, continuando' aTu^ ÍmPedÍniento 

sobrevivo e herdeiros ou representantes w Slencia com o 
-nterdito, devendo estes nomear um que falecid<>ou 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ^ente,

Colégio Silvino Martins & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Maio de 2015, j 

ra .. om imcio a folhas 83, do livro de notas para escriW' j 

Em!?"838" °23’ d° Cartório Notarial do Guiché Único da | 

LicenXà3 Car8° d° Notário’Lúcio A'bert0 píres da C°Sta’ 
L|cenciado em Direito fiu „ . .,

Primeiro' • ° const,tul^a entre: 
natural de m • S’lv’no Tomás Martins, solteiro, niaior’ 

Luanda Mun ' n^’ Prov,nc’a de Luanda, residente en1 

Kiaxi, Bairro FR° LUanda’ Distrito Urban0 d° K'13"11”

' Se&nd0: J CaSa n’°24>Rua 3, Zona 20; 

de6anosdeidad Tomás Bandula Martins, 
'beiro sócio; ‘ara'de Luanda e convivente com P 

7'e''ce/>o.-^Á.. a,
9 anos de idade na?"0 T°más Bandula Martins, men°r 

meira sócio; ’ al de Luanda e convivente com Prl' 

sociedad
"""» ««.,,« ?**'  PT quolas que se

Es,a c°nforme. seêui™es.

Cartório m
Luanda < . oiariòl do c • • » 

de^aiode20|5 UlcEé IJnico da Empres3’

O ajudanle, ilegível-



III SERIE — N.° 110 —DE IODE JUNHO DE 2015 9227

ESTATUTOS DA SOCIEDADE .
COLÉGIO.SILV1NO MARTINS & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO I.®

A sociedade adopta a denominação de «Colégio Silvino 
Martins & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Fubu, Rua 3, Casa 
n.° 11, podendo transferi-la livremente para qualquer outro ■ 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social colégio, ATL, edu­
cação e ensino, centro infantil, creche, prestação de serviços, 
formação profissional, comércio geral a grosso e a retalho, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio-ou indústria, em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 250.000,00 (duzentos e cin­
quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 3 (três) quotas, sendo uma quota 
no valor nominal de Kz: 125.000,00 (cento e vinte cinco 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Silvino Tomás Martins, 
e duas quotas iguais .no valor nominal de Kz: 62.500,00 
(sessenta e dois mil e quinhentos kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Herculano Tomás Bandula Martins e 
Adriano Tomás Bandula Martins. • .

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. >

ARTIGO 6.°
1. Á gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Silvino Tomas Martins, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade toda ou parte dos seus poderes de gerência, confe­

rindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. , .

ARTIGO ,7.®

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

mal idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

• ' • ARTIGO 8.°
/

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fiindos ou destinos especiais criados em .. 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas . 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. z

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de '. 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGOI25

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. '

ÁRT1GO 13.° <

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar . 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
’ (15-7655-L15)

. Esqangola (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
ComerciaL de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa -—Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 3, do livro-diário de 6 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.



DIÁRIO DA REPOR, ,o j

9228 ■ ' / do ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do Co 

- ’“e ' e •*

por lei-

. Certifico que Esperança de ÍSousa resi.

maior, natural do Sambizanga^ Benfica, casa

dente em Luanda, Município > n:Dessoal por qu0" 
s/n.°, Zona 3, constituiu uma socieda coin sede
tas denominada «Esqangola (SU), imi ’ B irr0 
sócia, na Prõvíncia de Luanda, «^ BeJsevai 

Benfica, casa s/n.°, registada sob o n. 524/10, q 

reger pelo seguinte.
Está conforme. ‘ ç' •
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, . ecç

doGuiché Único da Empresa-Nosso Centro, em Luanda, 

' 6 de Maio de 2015.—O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°
(Capita*)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwa|) 

7as) integralmente realizado em dinheiro, representado^ | 
ÍDquotanovalornominaldeKz: 100.000,00 (c^ i 

kwanzas), pertencente à sócia-única Esperança de SoUsa j 

Quinza. |
ARTIGO 5.° I

(Cessão de quotas) ' ' j

A cessão da quota implica a saldada sócia cedente ou a ■ 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6° j

• (Gerência) j

. 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 1 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi- | 

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a suá assinâtura j 

para obrigar vaiidamente a sociedade. \ '
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e í

. ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ESQANGOLA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
. • (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Esqangola (SU),
Limitada», com sede social na * Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Benfica, casa s/n.°, podendo contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
transferi- la livremente para qualquer outro local do territó- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País. •

‘ - ARTIGO 2.°
(Duração) .

A sua duração é por tempo indeterminado, coutando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

artigo 3.°
(Objecto) ’

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, indústria, prestação de serviços, hotelaria 
’ e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomuni- 

caçoes, construção civil e obras públicas 

e terrestres, camionagem, transitários nht ar ’ 
venda de viaturas novas e de ocasião^ 6

• viaturas com ou sem condntnr < das. .aluguer de

ou de mercadorias, oficina auto’PaSSageiros artigo 9.» ' ",
tórioe escolar, serviço de salão de ctÍmaterÍaldeescri: AJÍquidaÇão da, . ‘ ,U,<lação)

relações públicas, pastelaria, panificação'"T’ 'm°biliária. . S°ciedadesComerei”, far'Se’á nos term0S da 
raÇâ° de W de diversões, realiXlt 

culturais, recreativos e desportivos exnlo eSPeCtácilloa 
florestal, exploração de bombas de com mÍneira e 
de sennços, representações comerciais servic '7 
assistência técnica, comercialização X 
cantes, centro médico, clínica gtral Der ° e lubrtò- 

e viagens, promoção e mediação sèrralh31713"3’ agência 
venda de alumínio e sua utiliza^ culto a ’ CarpÍn,aria- 

«nça de bens patrimoniais, ’

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear, pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° •
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

-mento da'eda-fe'nã0 Se d'ss°lverá por morte ou impedi" 

sobrevivo e h'3^0'03’ Cont'riuando a sua existência com 0 

interdita dev^/i S °U rePresentantes da sócia falecida ou 

enquanto a quot^ n°mear um que a todos rePresenK’ 
quo‘a se mantiver indivisa.

passageiros

“merciais.

artigo to.»
Os anos Sn • • (Ba,anw)

31 d,”!”’» » d»is e „s balanços 

in«d““r“ •"», devend»

AR1 IGq ] | o
^°°RIÍSSO (Om»sso)

2]aÍdeHberaÇÕes sociais’ aS dÍSPÍ

Soc|edades cOm de Junho> e ainda as disposiçoes

. erciais, n.» | /04, de 13 de Fevereir0. 
(15-7657-U5’
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M. M. Silva, Limitada
/

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 87, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 23, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Martins Manuel Mingas da Silva, solteiro, 
maior, natural, de Muxaluando, Província do Bengo, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município e Bairro de 
Viana, Casa n.° 5; K
' Segundo: — Ana Ventura Barbosa, 'solteira, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana^ Bairro 
Novo, Casa n.° 25, Zona 6;

Terceiro: — Hortência Domingos Martins da Silva 
Jeremias, casada com Ndjoli Jeremias, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Cacuaco, Bairro Centralidade de Cacuaco, Apartamento 
n.° 502, Rua 2;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. . 7 .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio dé 2015. — .0 ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
M.M.SILVA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «M.M.Silva, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Viana, Rua Cabo Verde, Casa 
n.° 5, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo. ...

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
. e a retalho, prestação de serviços, incluindo de confecção de 
vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 
rent-a-car, de fornecimento de materiais e produtos varia­
dos, mediação, prestação de serviço de pastelaria, cafetaria, 
de decoração e eventos, restauràção, culinária, construção 
civil e obras públicas, prestação de serviços de assistência 
técnica e de informática, gestão de projectos, gestão de imo­
biliários, compra e venda de viaturas novas e usadas, serviços 
de cabeleireiro, venda em boutique, telecomunicação, servi­
ços em cyber café, equipamento hoteleiros, organização de 
festa, formação profissional, consultoria financeira, fiscal i- 

zaçãò, educação e ensino, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
venda em talho e peixaria, de charcutaria, serviços gourmet, 
comércio de bebidas, prestação de serviços de desinfestação, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, prestação de serviços na área de hote­
laria, turismo e de viagens, venda de material escolar e de 
escritório, prestação de serviços de relações públicas, explo­
ração de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
serviços de segurança privada, venda de acessórios diversos, 
comércio dê produtos farmacêuticos, gestão de empreen­
dimento, exploração de bombas de combustíveis e seus 
lubrificantes, importação e consultoria ambiental, avaliação 
e elaboração de estudos de impacto ambiental, auditorias 
ambientais de projectos públicos e privados, fiscalização da . 
segurança ambiental e industrial, inspecção na classe dos -< 
materiais perigosòs e diversos, fiscalização de obras, cons­
truções de projectos eléctricos, compra e venda de viaturas, 
informática, importação e exportação, assistência técnica, 
serralharia, soldadura industrial, manutenção electro indus­
trial e recuperações de energia estabilizada, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico indústria, consulto­
ria e qualidade, elaboração de estudos e projectos, assessoria 
técnica; mecânica, bate-çhapa e pinturas, telecomunicações, 
imobiliários, panificação, padaria, venda de gás de butano, 
exploração petrolífera, florestal, inertes, mineira, ouro, 
diamante e de seus derivados com a sua transformação, 
equipamentos e máquinas para construção civil, venda de 
combustíveis e lubrificantes, óleo, comercialização de petró­
leo bruto e derivados, agro-pecuária, prestação de serviços 
de beleza, fabricação e venda de gelados, pescas, tecnolo­
gia de informação, prestação de serviços nas plataformas, 
refinarias de petróleo, sondagens, produção, pesquisas de 
petróleo e águas, fornecimento de bens e serviços nas opera­
ções petrolíferas, agente cultural e organização de eventos,, 
gestão de sistemas de tratamentos de águas, tratamento de 
águas residuais industriais, tratamento e ,bio remediação 
de solos, purificação de água para o consumo, jardinagem, 
relações públicas e marketing, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equivalente a 70%, 
pertencente ao sócio Martins Manuel Mingas da Silva, 
e 2 (duas) quotas iguais no valor nominal Kz: 15.000,00 
(quinze mil kwanzas), equivalente a 15%, cada uma, per­
tencentes às sócias Hortência Domingos Martins da Silva 
Jeremias e Ana Ventura Barbosa, respectivamente.

• . ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. , .
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diário da repúbuCa

Quinza. •
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

: 6 de Maio de 2015.— O ajudante, ífegfve/.

\ do ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér, 
—..—* “rdOT ’ “ia pew* 

maior, natural do Sambizanga.P^ ^^Benfica>casa porlei. 

denle em Luanda, Município ' i^QalporquO- 
««3.—■»»»*' 
tas denominada «Esqango a ( ’. , . , ne]as Bairro

„ Pfc-Ú». do Luanda, “

Benfica, casas/n.", regisiada soh o o- 524/IS.q««> um.""‘"y"'..... I

reger pelo seguintej kwanzas), pertencente à socia-umca Esperança de Sousa j

Está conforme. ac ~
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2, Secção 

do Guiché Único da Empresa - Nosso Centro, em Luanda,
A cessão da quota implica a saída dà sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
• (Gerência)

. 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a suá assinátura 

para obrigar validamente a sociedade. .
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. . '

3. A sócia-única poderá nomear, pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO-7.0 • 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera- 
çoes da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

' . e a ass|nadas e mantidas em livro de actas.

comércio, geral a

artigo 4° 
(Capital) 

o capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan. 

integralmente realizado em dinheiro, representado por
;—vâlor nominal de Kz: 100.000,00 (cem-mil T

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
. ESQANGOLA(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
. . * (Denominação e sede)

. A sociedade adopta a denominação de «Esqangola (SU), 
Limitada», com sede social na' Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Benfica, casa s/n.°, podendo 
transferi- la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

■ ARTIGO 2.°
. (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o
■ início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto) 

A sociedade tem como objecto social o con 
grosso e a retalho, indústria, prestação de serviços, hotelaria 

’ 6 tU"Sm0’ peSCas> ^-Pecuária, informática, teleeomuni- 
cações, construção civil e obras públicas, compra e venda 
de moveis, modase confecções, transportes marítimo aéreo 

e terrestres, camionagem, transitórios, rent-a-car comnn» 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer d 
viaturas com ou sem condutor transnnrtPc d § . e ■ 
ou de mercadorias, oficina auto’ w d 6 passage'ro? 
tório e escolar, serviço de salão de ” h Z™*"31 de escri' « ■ A'lquidaÇã<>da Uv;

«ção de parques de diversões, realizLt’ eXP'°’ 
culturais, recreativos e desportivo! . «óculos 

florestal, exploração de bombas ’ CXP °raÇão mineira e 
.* serviços, represen^X de.COmb«s, estação 

assistência técnica, comercializaX31!-^''190 de b°Uticlue> 

«mes, centro médico, clínica gera| L^'0'60 *

. ARTIGO 8.» 
(Dissolução) ‘ . z.

mentn HC*e^a^e^nã° Se d’sso^verá por morte ou impedi- 

sobrevivnS°kla^nÍCa’ cont*nuancío a sua existência com o 

interdita d er e,F0S ou rePresentantes da sócia falecida ou

ARTIGO 9.° . 1 -
(Liquidação)

sociedade far-se-á nos termos da Lei das

artigo io.?
(Balanços)

Us anos sociais serãn ’. .
dados em 31 de Deze k °S C,V’S e Os ba,an<?os serã0 

a 31 de Março imediato ano’ devendo encerrar

ARTIGO |)O

' No 0mi«0 regularão (O"'ÍSS0)
. ÇÔesdaLein.» 19/12,^i ^^l,beraÇões sociais, as disposi- 

e'daS Sociedades Comerci^nM /nT^ aS disPos’Ções da 

» ■ 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-7657-L15)
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M. M. Silva, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 87, do livro de notás para escritu­
ras diversas n.° 23, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Martins Manuel Mingas da Silva, solteiro, 
maior, natural, de Muxaluando, Província do Bengo, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município e Bairro de 
Viana, Casa n.° 5;

‘ Segundo: — Ana Ventura Barbosa, 'solteira, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana^ Bairro 
Novo, Casa n.° 25, Zona 6;

Terceiro: —' Hortência Domingos Martins da Silva 
Jeremias, casada com Ndjoli Jeremias, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente^ no Município de 
Cacuaco, Bairro Central idade de Cacuaco, Apartamento 
n.° 502, Rua 2;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. . z
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio dè 2015. — .O ajudante, ilegível. 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
M.M.SILVA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «M.M.Silva, 
Limitada», - com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Viana, Rua Cabo Verde, Casa 
n.° 5, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso . 
e a retalho, prestação de serviços, incluindo de confecção de 
vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 
rent-a-car, de fornecimento de materiais e produtos varia­
dos, mediação, prestação de serviço de pastelaria, cafetaria, 
de decoração e eventos, restauráção, culinária, construção . 
civil e obras públicas, prestação de serviços de assistência 
técnica e de informática, gestão de projectos, gestão de imo­
biliários, compra e venda de viaturas novas e usadas, serviços 
de cabeleireiro, venda em boutique, telecomunicação, servi­
ços em cyber café, equipamento hoteleiros, organização de 
festa, formação profissional, consultoria financeira, fiscali-

zaçãò, educação e ensino; agro-pecuária, pescas, avicultura, 
venda em talho e peixaria, de charcutaria, serviços gourmet, 
comércio de bebidas, prestação de serviços de desinfestação, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, prestação de serviços na área de hote­
laria, turismo e de viagens, venda de material escolar e de 
escritório, prestação de serviços de relações públicas, explo­
ração de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
serviços de segurança privada, venda de acessórios diversos, 
comércio dê produtos farmacêuticos, gestão de empreen­
dimento, exploração de bómbas de combustíveis e seus 
lubrificantés, importação e consultoria ambiental, avaliação 
e elaboração de estudos de impacto ambiental, auditorias 
ambientais de projectos públicos e privados, fiscalização da . 
segurança ambiental e industrial, inspecção na classe dos ' 
materiais perigosos e diversos, fiscalização de obras, cons­
truções de projectos eléctricos, compra e venda de viaturas, 
informática, importação e exportação, assistência técnica, 
serralharia, soldadura industrial, manutenção electro indus­
trial e recuperações de energia estabilizada, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico indústria, consulto­
ria e qualidade, elaboração de estudos e projectos, assessoria 
técnica; mecânica, bate-chàpa e pinturas, telecomunicações, 

imobiliários, panificação, padaria, venda de gás de butano, 
exploração petrolífera, florestal, inertes, mineira, ouro, 
diamante e de seus derivados com a sua transformação, 
equipamentos e máquinas para construção civil, venda de 
combustíveis e lubrificantes, óleo, comercialização de petró­
leo bruto e derivados, agro-pecuária, prestação de serviços 
de beleza, fabricação e venda de gelados, pescas, tecnolo­
gia de informação, prestação de serviços nas plataformas, 
refinarias de petróleo, sondagens, produção, pesquisas de 
petróleo e águas, fornecimento de bens e serviços nas opera­
ções petrolíferas, agente cultural e organização de eventos,, 
gestão de sistemas de tratamentos de águas, tratamento de 
águias residuais industriais, tratamento e bio remediação 
de solos, purificação de água para o consumo, jardinagem, 
relações públicas e marketing, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equivalente a 70%, 
pertencente ao sócio Martins Manuel Mingas da Silva, 
e 2 (duas) quotas iguais no valor nominal Kz: 15.000.00 
(quinze mil kwanzas), equivalente a 15%, cada uma, per­
tencentes às sócias Hortência Domingos Martins da Silva 
Jeremias e Ana Ventura Barbosa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. . ’
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9230 • . • ARTIGO I4.°
en regularão as deliberações sociais, as disposi. 

. .. N° °,m'Sn° |/04 de 13 de Fevereiro, e demais legis|ação< 
■çõesdaLein. in­

aplicável. ’ , (15-7658-LI5)

I. A gerência eadminisuação da swedade^emtodpOSOS 

seus actos e contratos, em juízo e Manuel Mingas 
vamente, será èxercida pe o dispensa de
da Silva, desde já fica nomeado gep 
caução, bastando a sua assinatu ,p

à sociedade parte dos seus poderes de gerencia, 
para o efeito, o-respectivo mandato.
P 3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

• e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

» ARTIGO 8.°

Centro Infantil Os Golfinhos, Limitada

• Certifico que, por escritura de 30 de Abril de 2015, 

lavrada comício a folhas 66,.do livro de notas para escri- 
turas diversas n.” 23, do Cartório Notarial do Guiché Unico 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­

tuída entre:
Primeiro: — Marta Francisco Sentimento, solteira, 

maior, natural de Samba Caju, Província do Kwanza-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 1, Casa n.° 20, Zona 20;

Segundo: — Elvira dos Prazeres Sentimento António, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- Kiaxi, Bairro Golf I, Casa n.° 20, Zona 20;
centagem para fundos ou destinos especiais criados em Terceiro: — Mauro Edgar Sentimento Gaspar, solteiro, 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° . .
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o. 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito; devendo estes nomear um que a todos represente, 

. enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a hquidaçao e partilha realizar-se-ão como acordarem Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
socral licitado em bloco com obrigação d» n 
Passivóe adjudicado ao sócio qXZ"* 00 
igualdade de condições. PreÇ0 oferecer, em

ARTIGO II” 
A sociedade reserva-se o direim Ha 

malquer sócio, quando sobre a quota de
providência cautelar. • feCaia arrest0- Penhora ou

' D j artigo 12.» 
Para todas as questões emergentes d/

n. artigo 13» ■Os anos sociais serãó 
^T^-deDeze^^X60?^  ̂

31 de Março imediato. ’devendo encerrar

maior, natural da Ingombota/ Província de Luanda, onde 
reside habitual mente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf, Casa n.° 167* Zona 20;

Quarto: — Franklim do Rosário Sentimento António, 
solteiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e. Bairro do 
Kilamba Kiaxi, Casa n.° 20, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes,

Está conforme. . •,
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa—Nosso 

entro em Luanda, 4 de Maio de 2015. — O ajudante, ile-

CENTPn SATUT0S DA soc1eDADE
FANT1LOS GOLFINHOS, LIMITADA 

ARTIGO l.° .
Os Golfinhos^ — P'3 denominaÇâo de «Centro Infantil

Kiaxi, Bairro Golf I rX D,Strit0 Urbano do Kila,nba 
?ransferi-la livrementè ** 2?> Casa -n’° 20’ Podend° 

ri°nacional, bem comoabrkfii'^6'°Utr° '°Cal d° teITÍt6' 

“r“ ,0"“ * «««w. °u

. Asuaduraçãoén0rteARTIG°20

início da sua actividade lndeterm’nado, contando-se o 
. da data do seu registo. ’ tOd°S °S efeitos le8ais-a Partir
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social centro infantil, cre­
che, colégio, prestação de serviços, formação profissional,, 
comércio geral a grosso e a. retalho, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio.ou indústria, em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

• . ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),
■ integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
'• tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), 
equivalente a 55%, pertencente à sócia Marta Francisco 
Sentimento, e 3 (três) quotas iguais no valor nominal de

. Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), equivalente a 15%, • 
cada uma, pertencentes aos sócios Mauro Edgar Sentimento 
Gaspar, Franklim do Rosário Sentimento António e Elvira 
dos Prazeres Sentimento António, respectivamente. •

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado.o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° .

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Marta Francisco Sentimento, que 
de^de já fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todo ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° " .

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. '

• ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
. de qualquer dos spcios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e mos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na. 
falta de acordo, e sè algum deles o pretender, será o activo 
social .licitado em bloco com obrigação do pagamento do. 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

• ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. • ' .

ARTIGO 13.° ...

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° ' ‘

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

/ i - ' (15-7659-L15).

Odange — Prestação de Serviços 
è Representação, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 96, do livrp de notas para escritu­
ras diversas n.° 23, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Osvaldo Júlio Chi longo Dange, casado 

com Vanda Antónia Sonhia Sulissa Dange, sob o regime de 

comunhão de-adquiridos, natural do Luena, Província do 

Moxico residente habitualmente na Lunda-Norte, Município 
do Chi-tato, Bairro Dundo, casa s/n.°;

Segundo: — Osvânia Twayuka Sulissa Dange, menor de 

5 anos de idade, natural de Luanda e convivente com o pri­

meiro sócio; .

Terceiro: — Sayonara Wayame Sulissa Dange, menor de 

3 anos de idade, natural de Luanda e convivente com o pri­

meiro sócio;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegíveL
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• . ' ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos «s 

tnc e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
ZXumbem ao sócio Osvaldo Júlio Chilongo Dange, 

õue desde já fica nomeado gerente, com d.spensa de cauÇã0, 

M assinatura para obrigar validamente a socie-

Prestação de Serviços e 

social na Província - 
fiZmenípara qualquer outro local do território nacional, 

bem como a~......  , . %

. 9232

' °Zep®Êntação.«™da 

artigo I.’ e __
A sociedade adopta a ^^jXda», com sede bastando a sua 

ZX-X-uírTlocal do território naciona!, parte dos seuspoderes de gerência, conferindo

■ bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas ■ ,______

de representação dentro e fora do Pais. .. 3 Fjca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

artigo 2.°
•A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo. -
’ ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de- 
serviços, agro-pecuária, comércio a grosso e a retalho, 
importação e exportação, consultoria, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agricultura, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públibas, compra e venda de 
móveis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres, camionagem, transitários, rení-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com óu sem condutor, transportes de passageiros 

, ou de mercadorias, oficina auto, venda de material de escri- 
, tório e escolar, serviço de salão de cabeleíreira, imobiliária, 

relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviços, representações comerciais, serviço de boutique, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi- 
cantes, farmácia, centro medico, clínica geral, perfumaria 
agencia de viagens, promoção e mediação, serralharia car- 
pmtana, venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino 
geral, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO40 .

Por 3 (três) quotas, sendo I íimi ’ . d Ê represenlado 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil k qUOla n° valor nominal 

• . pertencente ao sócio Osvaldo JúlTc^t7°%’ 
quotas iguais no valornominal deV ,^0 O^’ ' 
kwanzas), equivalente a 15% ' •°00’00 Quinze mil

• sócios Sayonara Wayame Sulissa Da Pertencentes aos

ARTÍGO5.0 
«ntimZmdaX^e, aTXm" d° co- 

de preferência, deferido aos sócios ? ° direit<>

quiser fazer uso. e a soc|edade dele não

para 0 efeito, 0 respectivo mandato.

e contratos estranhos aos negócio?sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes. , "

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

; ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas. se as houver, x • -

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a suã existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre-

’ • . Sente’ Wanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO !0.°
( \ vida a sociedade por acordo dos sócios e nos

a I"la,S.Ca^°S lega,Sj todos os sócios serão liquidatários e 

fel de ; Parti,ha realiza^-ão como acordarem. Na

’ social licitad °’e Se alêUm deles 0 Pretender, será o activo 
; Passivoeadi°.em b'°C0 com'obrigação do pagamento do 

, igualdade decondições.80''0 melh°r Pr6Ç° °fereCer’

I A • ARTIGO 11°
1 A sociedade reserva-QA z. • ’
i qualquer sócio j direito de amortizar a quota de
1 Provi<iência cautela" ° S°bre ela recaia arresto, penhora ou 

a
Para todas ART’GO 12? .

9uer entre os sócios s^68 ^mergentes do Presente contrato, 

* .entre eles e a prónria qUS ■ ^rdeirós ou re?resentantes, quer 
' Comarca de Luanda ade’ flCa estiPulado ° Foro da 

outro. Uanda’ com expressa renúncia a qualquer-
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ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-7660-L15)

ORGANIZAÇÕES MA PASSA —Comércio Geral, 
Importação & Exportação, Limitada

• ' • ’

Aumento do capital sociàl, mudança de sede e alteração 
parcial do pacto social da sociedade «ORGANIZAÇÕES 

MAPASSA — Comércio Geral, Importação & Exportação, 
Limitada».

No dia 29 de Janeiro de 2015, no Cartório Notarial 
da Comarca de Cabinda, perante mim António Massiala, 
Notário do referido Cartório, sito na Rua das Forças Armadas, 
na Cidade de Cabinda, compareceu como outorgante Nzuzi 
Victor, solteiro, maior, natural de Mbanza Tadi, Maquela 
do Zombo, residente habitualmente em Luanda, no'Distrito 

• Urbano do Sambizanga, titular do Bilhete de Identidade 
número zero, zero, zero, um, oito, zero, oito, nove, zero EU 
zerolrinta e oito, de 21 de Dezembro de 2012, emitido pelo 
arquivo de Identificação Civil e Criminal em Luanda, que na 
qualidade de sócio e gerente, outorga em nome e represen­
tação de todos sócios da sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada «ORGANIZAÇÕES MAPASSA 

— Comércio Geral, Importação e'Exportação, Limitada», 
com sede social em Luanda, constituída por escritura de 8 
de Outubro de 1997, lavrada a folhas 44 verso a 47, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° B-86, deste Cartório 

Notarial.
Verifiquei a identidade do outorgante pelo seu bilhete de 

identidade, a qualidade e. suficiência de poderes pelo meu 

conhecimento pessoal. v
E por ele foi dito que, ele e os sócios que representa, 

são os únicos e actuais sócios da sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada «ORGANIZAÇÕES, 

MAPASSA — Comércio Geral, Importação e Exportação, 
Limitada», com sede social em Luanda, com o capital social 
integralmente realizado em dinheiro de Kz:. 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), dividido e representado por sete 

quotas, assim distribuídas:
Uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 

kwanzas) pertencente ao sócio Nzuzi Victor e seis quotas 
iguais de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), cada uma per­
tencente a cada um dos sócios Nzumbi João Victor, Olga 

Ndembe Victor, George Ndala Victor, Nzuzi Ricardo Victor, 
Nelson André Victor e Júlio Simba Victor.

Que, com a deliberação tomada em reunião da Assembleia 
Geral de sócios, conforme rege a Acta Avulsa dq Assembleia 

Geral, outorgada em 10 de Outubro de 2014, pela presente 
escritura mudam a sede da sociedade e elevam o capital 
social para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), sendo a 
importância do aumento de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas), subscrito pôr todos os sócios do seguinte modo:

-O sócio Nzuzi Victor com a quota de Kz: 40.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas);

Os sócios Nzumbi João Victor, Olga Ndembi Victor, 
Nzuzi Ricardo Victor, Nelson André Victor, George 
Ndala Victor e Júlio Simba Victor com quotas iguais de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada um.

Que, em consequência do aumento do capital social e da 
mudança da sede social, alteram os artigos 1.° e 4.°, dos res- 
pectivos estatutos, os quais terão a seguinte nova redacção: 

ARTIGO 1? *

A •sociedade adopta a denominação de 
«ORGANIZAÇÕES MAPASSA—Comércio Geral, 

Importação e Exportação, Limitada», tem a sua 
sede social em Luanda, na Rua 51 KC, Quarteirão 
n.° 5, Distrito Urbano do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
Henda, podendo^abrir filiais, sucursais, agências 

ou qualquer outra forma de representação onde e 
quandb convier os interesses sociais e ainda asso­
ciar-se com empresas nacionais e estrangeiras, de 
harmonia com as leis em vigor no País.

ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por sete quotas, sendo uma 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas) pertencente ao sócio Nzuzi Victor, e seis 

. quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), cada um pertencente a cada 
um dos sócios Nzumbi João Victor, Olga Ndembi 
Victor, Nzuzi Ricardo Victor, Nelson André Victor, 
George Ndala Victor e Júlio Simba Victor.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo no maço de documentos como fazendo parte 

integrante desta escritura, a Acta da Reunião da Assembleia 
Geral de Sócios, passada aos 10 de Outubro de 2014.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 
explicado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­
gatoriedade de procederem o registo deste acto, no prazo de 
90 dias a contar dejioje, em cumprimento do disposto na alí­
nea b), n.° 1 do artigo 63 do Código do Notariado. .

Assinado, Nzuzi Victor.
O Notário, António Massiala.
O imposto do selo do acto Kz: 325,00. 
Conta registada sob o n.° 825/2015.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
; 1 Cartório Notarial da Comarca de Cabinda, aos 29 de

Janeiro de 2015. — O Notário, António Massiala.

(15-7406-L01)
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filhos, limitada 

M.V. Ngueve & Filhos, Limitada MV- aRT1GOi«
. s folhas que está conforme o on- & denominação de «M; V. NgUeve

in“SjX83a’85doIivmdenotaspara , A soc.edade^P * no, Município *

escrituras diversas deste Cartório n. 21 Lubango,
Cartório Notarial da Comarca da Hu.la no 

aos23deAbrilde2015.-Onotáno>g^e &

Constituição da sociedade «M. • g 

e no Cartório Notarial da Comarca da ui , 
cargo, perante mim, Luís Tavares Monte.ro de Carvalho, 

Licenciado em Direito, Notário do referido Cartono, com- 

pareceram como outorgantes:
Primeira: — Maria Victória Ngueve, divorciada, natu­

ral do Chipindo, Província da Huíla, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 003223557HA037, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação em Luanda, aos 4 de Setembro 
de 2014, Contribuinte Fiscal n.° 2178014755, intervém no 
presente actò em seu nome e em representação dos seus 
filhos menores Melquíades Mandi Caterça, solteiro, natu­
ral do Lubango, Província da Huíla e Abigail Cecília Mandi. 
Caterça, solteira, natural do Lubango, Província da Huíla, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 005762514H A046, emi­
tido pelo Arquivo Nacional de Identificação em Luanda, 
aos 27 de Setembro de 2012, todos residentes no Lubango;

Segundo: — Marx Fernandes da Costa, solteiro, maior, 
natural do Lubango, Província da Huíla, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000857095HA034, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação em Luanda, aos 19 de Maio 
de 2014, Contribuinte Fiscal n.° 100857095HA0347 e resi­
dente no Lubango;

Terceiro:—Gilson Renen Mande Fragão, solteiro, maior, 
natural do Lubango, Província da Huíla, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001519265HA031, emitido pelo Arquivo 
Nacional de Identificação em Luanda, aos 25 de Março 
de 2015, Contribuinte Fiscal n.° 101519265HA03II e resi- 
dente no Lubango;

Quarto:- Clara Surayda Mandi Fragão, solteira, maior 
natural do Lubango, Província da Huíla, titular do Bilhete 
de Identidade n.°004853270HA043, emitido pelo Arquivo 
Nacronal de Identificação em Luanda, aos 20 de Março 

r1ced«sI,eu'1'm"XÍfa”'d,‘le ™ 

a qualidade em que intervém Ument0S Pessoais> bem como 
do artigo !38»do Código da FaX‘X30Tr

E, por eles outorgantes, foi dito: M f 

toireefectiTamXZ^^^^  ̂

articulação seguinte: C°ndlÇões Plantes da

* r^ProX^Huíla, podendo abrir filiais, sucursais 

Lubango, _ representaçao, dentro do territó-

negócios da sociedade.
' ' ■ artigo 2“

É constituída por tempo indeterminado, mas jurídica- 

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

. * ARTIGO 3.°
' O seu objecto social é a prestação de serviços, comércio 

geral a grosso e a retalho, cash and carry, construção civil l 
•e obras públicas, hotelaria e turismo, indústria, agro-pecuá­
ria, gestão imobiliária, marketing, publicidade e produção 
áudio musical, agência de viagens, fiscalização de obras, 
comercialização de pescado e seus derivados, venda de 

combustíveis e seus derivados, rent-a-car, desassoreamento 
rodoviário, telecomunicações, transporte de carga è de pas- ; 

sageiros, venda de viaturas e seus acéssórios, exploração 
florestal, escola de condução, geologia e minas, assistência 

médica e medicamentosa, salão de beleza, boutique, sanea­
mento básico, terraplanagem, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou de indústria, desde que seja acordado pelos sócios e 
permitido por lei. *

ARTIGO 4.°
O seu. capital social é da quantia de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, representado e dividido em seis quotas da seguinte 

maneira: uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), pertencente à sócia Maria Victória 
Ngueve, è cinco quotas iguais no valor nominal de 

20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma e uma per- 
tencentè a cada um dos sócios Marx Fernandes da Costa, 

i son Renen Mande Fragão, Clara Surayda Mandi Fragão, 

res^eT Mand'Cater?a e Abigail Cecília Mandi Caterça’ 
respectivamente.

artigo 5.°

1 os sócios no todo ou em parte é 

a estranhos fica dependente do con- 
- à qual é sempre reservado o direito 

aos outros sócios se aquela dele não

A cessão de quotas entre 
livre mas quando feita c ; ■ 

sentimento da sociedade, à 
de preferência, deferido ’ 

quiser fazer uso.

A . . • ARTIGO .6°
seus actos e contraiu'81™''30 da sociedade em todos oS 

juízo e fora dele activl e6™ C°m° 3 SUa rePresentaÇa° enl 

Maria Victória Nm.n Passivamente serão exercidas pela 
com dispensa de cai'6'1'116 deSt*e fica nomeada gerente 

ValÍd«Ç a sociedad^Xtur88"38

> assinaturas conjuntas dos sócios

Monte.ro
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Maria Victória Ngueve, Marx Fernandes da Costa e Clara
• Surayda Mandi Fragão. x ■

1. A sócia-gerente na sua ausência ou impedimento 
poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência aos outros sócios, aos menores quando atingirem 
a maioridade ou em pessoas estranhas à sociedáde, devendo 
para o efeito outorgar o necessário instrumento legal.

\ - 2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios' 
sociais, tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
documentos semelhantes.

ARTIGO 7.° x

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomear um que a todos represente enquanto a quota se man­
tiver indivisa.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
outras formalidades serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência. Se por ventura qualquer um dos sócios estiver

- ausente da sede social, a convocação deverá ser feita corri 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 
far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado

* reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeitp.

ARTIGO 10.°

Os lucros líquidos serão apurados em cada balanço 
depois de deduzida a percentagem de cinco por cento para 
o fundo de reserva legal e outras percentagens que forem 
criadas em Assembleia GeraL O remanescente será dividido 

pelos sócios na proporção das suas quotas. Na mesma pro- 
porção serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 11.°'

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro. •

ARTIGO 12.° . ; ‘

No omisso regularão as disposições da Lei n:° 1/04, 
de 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 

. e a vigorar no País.
Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto o certificado de admissibilidade, passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais, em Luanda, 

aos 9 de Abril de 2015.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 

os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
noventa dias. .

O Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.
(15-7410-L01)

Elicassenga, Limitada

Aumento do objecto e alteração parcial do pacto social 
da sociedade «Elicassenga, Limitada».

. Certifico que, por escritura de 7 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas 64, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, compareceu como outorgante:

Filomeno Cambanda Cassenga, solteiro, maior, natu­
ral do Kuito, Província do Bié, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, casa 
s/n.°, que outorga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação de sua filha menor Domingas Jacira 
Miguel Cassenga, de 7 anos de idade, natural de Luanda e 
consigo convivente. ‘

Declarou o mesmo:
Que, o outorgante e a sua representada; são-os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas, deno­
minada «Elicassenga, Limitada»’, com sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, JR.ua do Petrof, casa s/n.°, constituída por escri- J 
tura pública datada de 21 de Setembro de 2010, lavrada 
com início a folha 52, do Livro de Notas para escrituras 
diversas n.° 198, deste Cartório Notarial, matriculada na * 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único dá Empresa, sob ò n.° 1927-10, titular do 

número de Identificação Fiscal 5417108928, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perténcente ao sócio 
Filomeno Cambanda Cassenga e outra no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Domingas Jacira Miguel Cassenga;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 13 de Abril de 2015, o 
outorgante acresce ao objecto social, a actividade de comér­
cio de bens alimentares, alterando assim o artigo 3.° do pacto 
social que passa a ter a seguinte nova rédacção:

ARTI,GO3.°

A sociedade tem o objecto social de serviços de 
saúde, prestação de serviços, clínica geral, análises 
clínicas e laboratório,, comércio de bens alimen­
tares, podendo ainda dedicar-se a qualquer outrò 
ramo do comércio ou indústria, que os sócios acor- 
dem e seja permitido por lei.

JR.ua
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, cp firmes .e váli- 
Declara ainda os mesmos que man^^ pela presente 

das todas as demais disposições 

escritura.
Assim o disse e outorgou.

SS d. «hé único d. B-R"-. - 

Luanda. Sd. Maio de 2015. - °«j»d««

Atlantium Group, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 264-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Luís 
Manuel Salvador dos Santos, solteiro, maior, natural de 
Luanda, onde reside habitual mente, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Jardim do Éden, Rua dos Narcisos, 
Casa n.° 24, Zona 20, que outorga neste acto por si .indi­
vidualmente e em nome e representação de Magna Glória 
Armando dos Santos, solteira, maior, natural, Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

. Bairro Camama, Projecto Sonho da Casa Própria, Rua 9, 
Casa n.° 130, Zona 20; . ■

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATLANTIUM GROUP, LIMITADA '

ARTIGO!.0
A sociedade adopta a denominação social de «Atlantium 

Group, Limitada», com sede social na Província de Luanda 
Rua dos Narcisos n.» 24, Bairro Camama, Município dè 
Be as Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, podendo trans- 

Xíznx rss ; toi d° * 
out-formas de represenmçãodemroXTâop2CÍM°U

■ artigo 2.°
início da sua alividadeXatodÍsl? 'nad°’ con,and°-se ° 

da data da celebração dà escritura. ' ega'S’a Partir

. . ARTIGO 3.0
- A sociedade tem como objecto social =
' viços, consultoria, formação J fi°^a a Pre^ção de ser- 

grosso e a retalho, serralharia l\C°mérCÍ0 Ma 
cultura, agro-pecuária, indústria oéÍ u a'UmínÍOS’ avi‘ 
'oformática, telecomunicações nubf C tUrismo- 
0,v" e obras públicas, consult'PUbhcidade- construção 
florestal, comercialização de telefèneXPl°raÇã0 mineira e 
transporte marítimo, camiona.r e Seus acessórios 
Uan*ÍOS-cabotagem,^X?;SledèSPachanteò 

’ compra e venda de via-

cíãdaq e seus acessórios, aluguer de viatura* 
•turas, novas oui d yénda e reparação de veículos au^

C°mOUSXssionárÍa de material e peças separadas dç 
móveis, co de b|ocos e vigotas, medicamentos ’ 
transporte fa ç hospitalar, produtos quimè

materlfàrmacêuticòs, centrd médico, prestação de serviÇos- 

C°Sárea da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
„ na Tde material de escritório e escolar, decorações, seri-

(,5-7508-102) venda , de cabe|eireiro boutiqueagência

— de viagens, promoção e mediação imobiliana, perfumaria, | 
relações públicas, pastelaria, pâdana, geladana pamfica- ( 
cão representações comerciais e industnais venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gêlo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

•por lei.

ARTIGO4.0 ' '
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), j 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Luís Manuel Salvador dos Santos e outra 
quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas),. 
pertencente à sócia Magna Glória Armando dos Santos, res- 
pectivamente.. >

. • ARTIGO 5.° ■
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios- se a sociedade dele não 

. quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° •
. I • A gerencia e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
ouTfi ’ 'aCUTbe a°SÓCÍ° LUÍS Manuel Salvador dos Sant0S> 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie- 

em pessMMí*6de,egar num dos sócios ou mesmo 

gerência confia 3 S°Cledade Parte dos seus poderes de 

3° efeit0’0 respectivo mandato.
e contratos est3 ? a° gerente obrigar a sociedade em actos 
como letras defev^T8 negÓCÍ°S S0CÍais da sociedade’tais 

or, fiança, abonações ou actos semelhantes.

. artigo?.»
cartas regiXas" dW^sTos sCó°nV°CadaS por SÍmpl6S 

30 (trinta) dias de antecedência isí'08 me"°S

creva formalidades especiais dè e 3 le'^ã° preS' 
d°s sócios estiver, ausente da . Unica<?âo- Se qualquer 

• deverá ser feita com tem social> a comunicação
parecer. lemp« sufic>ente para que p0SSa com-
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ARTIGO 8.° :

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais. criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

• A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de quaíquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio.falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos. sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. . ' •

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.9 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-7509-L02)

CLMC — Comércio e Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 8de Maio de 2015, lavrada 
còm início a* folhas 10, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Celestino 
Carlos Cachipato, solteiro, maior, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua 
Saviana Ribelo, Prédio n.° 101, 2.° andar, Apartamento B, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
em representação de sua filha menor, Monaliza Valdemira 
Malungo Cachipato, de 4 anòs de idade, natural do Waku- 
Kungo, Província do Kwanza-Sul.

Uma sociedade comercial por quotas de.que se regerá* 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

- . ESTATUTO DA SOCIEDADE • 
CLMC — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO

.DE SERVIÇOS, LIMITADA

. . ARTIGO l.°

«CLMC—Comércio e Prestação de Serviços, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendinha, Rua Olímpio Macueira, Prédio 101, Apartamento 2-B, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro, local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

' ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso ; 
e a retalho, prestação de serviços, agricultura e agro-pecuá­
ria, indústria, pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
é vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e cultura, ensino, importação e exportação, sanea­
mento básico, fabricação e venda de gelo, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Celestino Carlos Cachipato e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Monaliza Valdemira Malungo Cachipato.
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sentimento da sociedade, a qua e s n-0
de preferência, deferido aos socios se a soei 

quiser fazer uso.

A gerência e representação da sociedadte, ® 

seus actos e contratos, em juízo eora Cachipato, 
sivamente, incumbe ao socio Ceies 
que fica desde já nomeado gerente, com disp 
Jío, bastando a sua assinatura, para obngar validamente

• gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo
• em. pessoa estranha, á sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado áo gerente obrigar a sociedade em actos 
. e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
. As Assembleias Gerais serão convocadas por simples ’ 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades, especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, à comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados erri 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. 1 ' ' ARTIGO9.0 ‘ ■
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
• sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

mterdno, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.1®
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sóciosserão liquidatários e a 
liquidação e part. hayerificar-se-á como acordarem. Na falta 

' ÍT 7 ’6 Tu gUm de'eS° pretender> *ráo activo socS 
licitado em globo com obrigação do pagamento do 
e adjudicado ao sócio que melhor preço^ferecer 
dade de condições. ‘ Ç erecer»em ‘gual-

artigo ii» • .
A sociedade réserva-se o j 

qualquer sócio, quando sobre ela recaiaT^X 

providencia cautelar. penhora ou

■ artigo 12°
Para todas as questões emergente 

. quer entre os sócios, seus herdXos ou m * C°ntrat0> 

entre eles e a própria sociedade fica «tinT^1”’qUer 
C°marca de Luanda, com expressa P ° Foro da 
outro. pressa renuncia a qualquer

. . ARTIGO 13.”
«nciais serão os civis e os balanços seta(1 

°S '"T. de Dezembro de cada ano, devendo encerrat 
dados em j i oc M . 
a 31 de Março imediato.

ÁRTIGO 14.”
N„ .mi», regula® » deliberações sociais, as diw 

j i aí n0 1/04 de 13 de Fevereiro, que e a.Lej das I 
”2* Comerciai-., e dem.l- .egis,^ ap.i^b j

CERTIDÃO •

' Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
dfl Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 75 do livro-diário de 6 de Maio do corrente 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 5.208/15, se acha matriculado o < 

comerciante em nome individual Augusto Manuel Firmino 
Gravana, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 

e Bairro do Cazenga, Casa n.° 23, Zona 18, que usa a firma 
«A. M. F. G. — Prestação de Serviços», exerce a actividade | 
de prestação de serviços, tem escritório1 e estabelecimento I 
denominado «AGUI MANUEL — Prestação de Serviços», I 

situado em Luanda, Município do Cacuãco, Bairro Nova I 
Urbanização, Sector 2, 17 de Setembro, Rua Ecocampo, I 
casas/n.0 . 1

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois | 
de revista e consertada assino. - j

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção I 
do Gulché Unico, aos 6 de Maio de 2015.-0 conservador 
de 3.a classe, ilegível.

(15-7358-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa

..CERTIDÃO .

da clnsewar'08 Í S°USa Namhi> Conservador de 3? Classe 

* o.™ d°. 2' s“”°

seniadasobon°"ss d^r"16 f°'_ret'uerid° em peliçâo apre- 

ano> à qual fica ’• lvro'diári° de 6 de Maio do corrente
CertS aarqU'Vadanesla Conservatória .

■»somem” r„“b0 "■52WI5-»«*■matriculada 

Yandelela, casado com6?1^'7'01131 Rodrigo Mochombo 

Yandelela,soboreeimea' Oniena Líd'a Glória Tchivela 
dente em Luanda m 6 COmun'1ão de adquiridos, resi- 

. ,“d«. Mumctp,. d0 Sambiangl Bai„0 
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Sambizanga, Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 47, 5.° 21, qUe 
usa a firma «RODRIGO MOCHOMBO YANDELELA 
— Comércio a Retalho e a Grosso», exerce a actividade 
de comércio a grosso e a retalho de produtos alimentares, 
tem escritório e estabelecimento denominado «R. M. Y. — 
Comercial», situado em Luanda, Município do Cacuaco, 
Bairro Kicolo, Rua Direita da Moagem,1 casa s/n.°'

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

> Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, aos 6 de Maio de 2015. — O conservador de 

3.a classe, ilegível. (15-7359-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- ' 
sentada sob o n.° 79 do livro-diário de 6 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.209/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Mário de Boa Morte, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua 
da Missão, n.° 43, 3.°, Apartamento n.° 34, que usa a firma 
«MÁRIO DE BOA MORTE — Venda de Peças», exerce a 

actividade de comércio de peças e acessórios para veículos 
automóveis, tem escritório e estabelecimento denominado 
«MÁRIO DE BOA MORTE—Venda de Peças», situado em 

Luanda, Município de Belas, Bairro Morro Bento, Avenida 

21 de Janeiro, Casa n.° 74.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois, 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

do Guiché Único, aos 6 de Maio de 2015. — O conservador 

de 3.a classe, ilegível. (15-7360-L02)

João, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro C. T. T., Casa n.° 2, 
que usa a firma «Paulo João Felizardo João», exerce a acti­
vidade de comércio a retalho de produtos alimentares e de 
tabaco, tem escritório e estabelecimento denominado «P. J. 
F. J. — Comércio a Retalho», situado em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro C. T. T., Rua 
Ngola Kiluanji, Casa n.° 2.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, aos 6 de Maro de 2015. — A 

conservadora-adjunta, ilegível. (15-7361-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO z •

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 61, do livro-diário de 6 de Maio do corrente 
ano, àa qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.201/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Elsa Samuel Pedro, sol­
teira, maior, residente no Kwanza-Norte, Município do 
Cazengo, Bairro Centro da Cidade, Cazengo, casa s/n.q, 
que usa a firma «ELSA SAMUEL PEDRO —- Prestação de 
Serviços», exerce actividade de prestação de serviços, tem 
escritório e estabelecimento denominado «Império de Elsa 
& Prestação de Serviços», situado em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba Grande, 
Rua da Escola 17, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidãoà que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção 
do Guiché Único, aos 6 de Maio de 2015. — A conserva­

dora-adjunta, ilegível.
(1.5-7362-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção < 
do Guiché Unico da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferrèira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa. , ’. ‘

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 63, do livro-diário de 6 de Maio do corrente 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.207/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Paulo João Felizardo

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 15, do livro-diário de 06 de Maio do 
corrente ano, à qual fica arquivada nestavConservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.198/15, se.acha matriculado o 
comerciante em nome individual Osvaldo Victor Bickman
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•sob o regime de comunhão 

tualmenle em l— ; xkd;tAQnííres Kua Kiuawjv,-----
Urbano do Rangel, Bairro Nel ’ _ prestáção

n.» l90, Zona 1, que usa a rètalho e
de Serviços», exerce a act.vidade _ estabeIeciment0 (<0. 

prestação desserviços, tem e Luanda, n0

nhon°5 21Ul5,se acha matricuiadoo • 
c Araúio Certifico qUe’„SAme individual Júlio Romão dos SantOs 

■■■ cado com Ester da Piedade Ramo ’ comerciante em n o António dos Santos, sob ò 
de Araújo, ca^ ~ * adquiridos casado com MantH adquiridos> Ridente em Luanda,

Luanda, no Mumcipto de Lu d ej Casa reg.me de com Urban0 da lngombota, Bairro
Rua Ribat j , _ Mumcípio de Luancia, n 0 63_B que usa a

‘tSo RÔMÃO DOS-SANTOS - Comércio a Grosso, 
<<JU „ Rprestacão de .Serviços», exerce a actividade de 
Reta hQn a grosso retalho e prestação de serviços, tem escri- 
t^e estabelecimento denominado «J.R.S. — Service», 
situado em Luanda, Município de Viana, Bairro Zango IV, 

Quadra I, A, n.° 92-D. □
Porser verdade sepassa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino. • /
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2. Secção

(I5-7365-L02)de 3? classe, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial da 2. Secção

do Guiché Único da Empresa Conservatória do Registo Comercial da 2“ Secção
CERTIDÃO do Guiché Único da Empresa

Bárbara Celeste 'Ferreira Gamboa, Conservadora CERTIDÃO

de 3." Classe, da Conservatória do Registo Comercial de Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Consetvadora de 3.a Classe, '
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa. da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- Guiché Único da Empresa.
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 7 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.212/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Júnior Mubembe Francisco, - 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Casa n.» 56, --------- ------- lwluclllc HU ulgc, MUI1MW
Zona 9, que usa a firma «Júnior Mubembe Francisco»,, Uíge, Bairro MbembaNgango, Casa n.° 30, Rua M, que usa 
exerce a actividade de’comércio por grosso n. e., comércio 
a retalho n. e., de serviços n. e., tem escritório e estabele­
cimento denominado «JÚNIOR MUBÈMBE FRANCISCO 
— Comercio e Prestação de Serviços», situado em Luanda 
Mumcípio de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Casa n.° 56, Zona 9.

Por ser verdade se passa a presente certidão,’ que depois
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da2a Secção 
Guiché Unico da Empresa, aos 7 de Maio de 2015 -A 

conservadora-adjunta, ilegível. <=^n.-A

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 43, do livro-diário de 7 de Maio do corrente 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.218/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Felisberto Lucano Isidro 
Dombaxi, solteiro, maior, residente no Uíge, Município do

i 
a firma «F. L. I. D. -— Comércio é Prestação de Serviços», 
exerce a actividade de comércio a retalho não especifi­
cado, com predominância de produtos alimentares, bebidas 
ou tabaco não especificado, serviços n.e, tem escritório c 
estabelecimento denominado «F. L. L D.__ Comércio e
Prestação de Serviços», situado em Luanda, Município de 

CasanM8°Rua Pedr°deCastro Van-Dúnem Loy, 

de reviJr Verdade Se PaSSa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino. ’M

do GuichéÚnt^0^68'510 Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
íXíJ?**’****^»

- ___ (Í5-7364-L02)

d. 2,.
do Guiché Unico da Empresa

CERTIDÃO

da Conservatória do Registo i Come^ I d 3 ’ Classe

do Guiché Único da Empresa. e Luanda> 2-a Secção 
Satisfazendo ao aue rw

sentada sob on.°90 do livro requendo em petição apre-

ervatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
<Io Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

da C oÍX^do RXc?bOa’- <?°nSen,adora de 3“ClaSSe’

Guiché único da EmpX Luanda, 2.a Secção do

Satisfazendo ao oue mP r •
sentada sob on “ 4| Li- requeridó em petição apre.-

â*• «rU 2* * ”mn"
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i

Certifico que, sob o n.° 5.217/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Traicy Luísa dos Reis 
Cardoso, solteiro, maior, residente em Luanda, Município' 
do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Casa n.° 52, 
Zona 10, que usa a firma «T. L. R. C. — Comércio a Retalho 
e Prestação de Serviços», exerce a actividade de comér­
cio a retalho de produtos alimentares não especificados, 
tabaco não especificado, tem escritório e estabelecimento 
denominado «King Buguer & Churrascaria», situado.em 
Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Rua Direita 
do Camama, Casa n.? Próximo da Polícia.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, 7 de Maio de 2015. — A conser­
vadora-adjunta, ilegível. (15-7392-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 14, do livro-diário de 7 de Maio do corrente 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob bn.°‘5.213/15, se acha matriculada 

a comerciante em nome individual, Suzana Vuato Mateus 
Catenda, solteira, maior, residente em Uíge, Município de 
Uíge, Bairro Mbemba Ngango, sem número, que usa a firma 
«S. V. M. C — Prestação de Serviços», exerce a actividade 
de comércio a retalho não especificado, com predominância 
para produtos alimentares bebidas e tabaco, tem escritório 
e estabelecimento denominado «S. V. M. C. — Prestação 
de Serviços», situado em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Latgo da Samba, 

sem número. • • ■
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção, 

do Guiché Único da Empresa, 7 de Maio de 2015. — A conserva­
dora-adjunta, ilegível. (15-7393-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 62, do livro-diário de 7 de Maio do corrente 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5219/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Raúl Emanuel, solteiro, 
maior, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 26, Zona 17, que usa a firma 
«RAÚL EMANUEL — Comércio a Grosso e a Retalho», 

exerce a actividade de comércio a retalho e prestação de 
serviços, tem escritório e estabelecimento «Emanuel 
Comercial», situado em Luanda, no Município de Luanda, . 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, na Avenida 
Pedro de Castro Van-Dúnem Loy, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.- •

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, 7 de Maio de 2015.—A conserva- 

dora-adjunta, ilegível. (15-7394-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO '

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 
3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

•Satisfazendo, ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 83, do livro-diário de 7 de Maio do corrente 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.220/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Paulo Miranda, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, casa sem número, Zona 17, que usa a firma 
«PAULO MIRANDA — Comércio a Retalho é Prestação 
de Serviços», exerce a actividade de prestação de servi­
ços, tem escritório e estabelecimento denominado «P. M. 
— Comércio e Serviços», situado em Luanda, Município e 
Bairro do Cacuaco, Rua Direita da Vila, sem número.

• Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2.a Secção do Guiché Único, 7 de Maio de 2015. — O 

conservador de 3? classe, ilegível.. (15-7395-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção ’ 
do Guiché Único da Empresa

' . CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 90, do livro-diário de 8 de Maio do corrente 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
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CERTIDÃO
\ o n» 5 221/15, se acha matriculada

• Certifico que, sob o n. ■ . gafael André
a comerciante em nome indivi ua, • decomu- v

nhão de ,d,.indo, ’
Viana, Bairro Estalagem, RuaFapa,casas/ - ,q 

«FLORINDA RAFAEL ANDRE ALBER •
Retalho», exerce a actividade de comércio a retalho de p . 

dutos farmacêuticos, cosméticos e de higiene, tem escntono 
e estabelecimento denominados «FLORINDA RAFA 
ANDRÉ ALBERTO — Comércio a Retalho», situado em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Mulenvos de Baixo, 

rua s/n.°, casa s/n.° -
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2.a Secção do Guiché Único, 8 de Maio de 2015. A con­
servadora de 3.a classe, ilegível. (15-7512-L02)

' a) Que a cópia apensa a esta certidão está confo^ 

WOuOefoSuêridasobApresentaçãon.o0002.131i0l 

a 1 de Novembro de 2013,
C) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie- 

. dade comercial denominada «SOFIA M AI AMBA | 
• PEDRO —Comercial», com a Identificação Fis- ( 

cal 2801019216;

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

CERTIDÃO

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte, 

a 1 de Novembro de 2013.-— A Conservadora de 3.a Classe, 
Chissola Lãnvua. , (15-7418-L01)

d). Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula Inscrições — Averbamentos Anotações 
SOFIA MAIAMBA PEDRO — Comercial; 
Identificação Fiscal: 2801019216;
AP.2/2013-11-01 Inscrição . ■
Sofia Maiamba Pedro, solteira' maior, residente na casa 

s/n.°, Bairro Centro Urbano Xá-Muteba, usa a firma o seu

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta, certidão está conforme 
o original; \

• Que fo1 requerida sob Apresentação n.° 0001.150422;
ç) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-

> ‘lante em nome individual «S1MGERF — 
omércio, Indústria e Agro-Pecuária» de. 

kiÍTcT Amónio de Figueiredo Júnior, com o 
<7)0,, 5606002981 .registada sob o n.° 2007.2137; 
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pór mim, leva(m) 

Macula a b/anco de«a Conservatória. 
“íx Anoi”te 

^fi***^'****  

ÍÍS* *’*!* ’***;  • .

nome, exerce actividades de comércio a retalho de produ­
tos alimentares não especificados, tabaco e diversos, tem 
o seu escritório e estabelecimento denominado «SOFIA 
MAIAMBA PEDRO — Comercial», situado no Município

• . . de Xá-Muteba, Província da Lunda-Norte.
a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150420

em 2015-04-20;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «Firma L.N.» de 
Lungela Nkama, com a Identificação Fiscal • 
2801014427;

■ d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo banco desta Conservatória;

Matrícula —Inscrições—Averbamentos—Anotações 
Firma L.N de Lungela Nkama; ' ?°eS 

Identificação Fiscal: 2801014427;
Matricula — Inscrição—Averbaihentos—Anotações 
AP.I/2015-04-20 Certidão Anotaçoes.

Registo 
Lungela Nkama, solteiro, maior, residente na Casa n»

dades de comércio a grosso e Z|h >eXerCe aCtlVÍ' 

não especializados com predominâ°’em^tabeleClmentOS 

.mentares, bebidas ou tabaco não Pr°dutos ali' 
escritório e estabelecimento’ deno SPeC!ficados’tem 0 seu 

Lungela Nkama», situado no M <<Flnila LN‘ de
M“n'C,p” * ****'

Por ser verdade se passa a nrn Nome: Fran^^ a..., . 9 01
de revista e consertada assino CertÍdâ°’ ’

Conservatória dos Registo r„ 
™ 20 de Abril de 2015 ®S‘??merc'a' da Lunda-Norte 
Chis-wla Lãnvua. ’ Conservadora de 3? Classe,

, 05-7399-L02)

Nom? ''zo nxtratação.
anos de idade, casaco "2"'° F'?ueiredo Júnior> de 41 

habitualmente na RÚa ]4 de"^'onaMade angolana, reside 
a firma «SIMGerf__c a ’ ^ona '‘ ^u,T|be, que usa
vidade de comércio a p0™ rC*Oe*ndústria»,exerceaacti- 
com início das operacópln880!^3 retal^° não especificado, 
seu escritório e estabelecimen í N°Vembro de 2007>tem0 
Comércio e Indústria» de todenom'nado«SlMGERF — 

a» de Francsco António de Figueiredo

que depois
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Júnior, na Rua 11 de Novembro, Waku Kungo, Município da 
Ceia, Província do Kwanza-Sul.

Averbamento n.° 1 apresentado sob o n.° 1, do Diário de 9 de 
Agosto de 2012: A requerimento de «SIMGERF — Comércio 
e Indústria» de Francisco António de Figueiredo Júnior, casado, 
residente na Rua 14 de Abril, Zona 1 - Sumbe; averbo que pas­
sou a exercer a actividade de «criação de gado ovino, caprino, 
cavalar, asinino e muar, agro-pecuária», com estabelecimento 
denominado «SIMGERF — Comércio e Indústria».

Anotação. 2015-04-20 ♦
Extractado do livro de matrícula de comerciantes em 

nome individual B-9.°, folhas 45, sob o n.° 2.137.
AP. 1/2015-04-22 Averbamento
N.° 2: averbo que passou a usar a firma com a denomina­

ção «SIMGERF — Comércio, Indústria e Agro-Pecuária».
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Cpnservatória do Registo Comercial do Kwanza- 

Sul, aos 22 de Abril de 2015. — A Conservadora-Adjunta, 
Felizardo de Jesus Amaral. ' . (15-7400-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

• CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 14, do livro-diário de 28 de Abril do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 16.073, a folhas 141, verso, do 
livro B-36, sé acha matriculada como comerciante em nome 
individual, Maria Manuela da Silva Mateus Zage, casada, 
residente em Luanda, Município do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua Gregório José Mendes, n.° 91, 3,°-L, que usa a 
firma o seu nome, exerce actividade de comércio a retalho 
não especificado, tem escritório e estabelecimento deno­
minado «Jova Seca — Comercial», situado no local do 
domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 12 de Maio de 2006. — O conservador, ilegível.

(15-7405-L01)

Loja de Registos do Namibe

, CERTIDÃO <

a) Que à cópia apensa a esta certidão está ^conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.140909;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Estabelecimento 
Comercial de Mareeiino Isaac Handa, com o 
NIF 2161040529, registada sob o n.° 2014.408;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Estabelecimento Comercial de Marcelino Isaac Handa;
Identificação Fiscal: 2161040529; ■ ,
AP.7/2014-09-09 Matrícula
AP08/2014.09.09-Inicio de actividadè do comerciante 

em nome individual.
Nome: Marcelino Isaac Handa, solteiro, maior, filho 

de Adriana Handa, natural do Lubango, Província da 
Huíla, residente no Bairro Saco Mar, portador do Bilhete 
Identidade n.° 000960455HA031, passado pelo Arquivo de 
Identificação Central de Luanda, aos 4 de Outubro de 2013.
- Nacionalidade: angolana;

Denominação: «Estabelecimento Comercial de Marcelino 
Isaac Handa»;

Ramo de actividade: O.comércio a retalho e prestação 
de serviços; •• •

Início de actividade: 14 de Janeiro de 2014;
Estabelecimento principal: está situado no Bairro Saco 

Mar, Rua Nova, Província do Namibe.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Loja de Registos do Namibe, aos 15 de Setembro de 2014.

— O Conservador, João Domingos Artur.
(15-7413-L01)

Conservatória dos Registos dó Kunene

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.140314

em 14 de Março de 2014;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à sociedade

comercial denominada «Higino Benguela de Oli­

veira Eça», com a Identificação Fiscal 2182001905;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrições — Averbamentos — Anotações 

Higino Benguela de Oliveira Eça;

Identificação Fiscal: 2182001905;

AP. 1/2003-12-04 Constituição de uma empresa em nome 

individual;

Sede: Ondjiva-Kwanyama, Kunene;

Objecto social: assistência médica e medicamentosa; 

Proprietário: Higino Benguela de Oliveira Eça, solteiro, 

residente no Bairro dos Castilhos, Cidade de Ondjiva;

Gerência: exercida pelo próprio;

Forma de obrigar: pela sua assinatura;

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos do Kunene, aos 14 de Março 

de 2014. — O Conservador-Adjunto, Aldovino Teodosio 

Ndemusiika Mwaefelua. (15-7415-LOl)
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«n Oíreilo. Crnservadora-A do Guiché Único
Resisto Comercial de Luanda, 2. secção ou
"■ Z?» »i gerido em .P«' .

sentada sob o n.°8, do livro-diário de 6 de Mato do corrente . 

ano, à-.qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.’ 730/15, se acha matnculado o 

, comerciante em nome individual Marcos Macala Rodrigues 
da Silva, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, à 
Direita, rua s/n.°, casa s/n.°, que usa a firma «M. M. R. S. 
— Gestão de Eventos e Similares», exerce as actividades 

f de prestação de serviços, tem escritório e estabelecimento
- denominados «MAKALA EVENTOS — Gestão de Eventos 

e Similares», situados em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, à Direita;

Por ser verdade.se passa a presente certidão, que depois
. de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 6 de Maio 
de 2015.—A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-7653-Ll 5)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huí!a

CERTIDÃO

. a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
y Que foi requerida sobApresentação n.0 0010.150506;

■ c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer- j 

ciante em nome individual SCM, de Manuel 

Henriques Nogueira, com o NIF 2 1 7 1 053038, 

registada sob o n.° 2010.8,

d) Que ocupa as folhas rubricãda(s) por mim, leva(rn)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula— Averbamentos — Anotações ‘

. SCM, de Manuel Henriques Nogueira;

Identificação Fiscal: 2171053038;

AP. 1/2010-11-24 . ‘
Comerciante em nome individual Manuel Henriques 

Nogueira, solteiro, maior, natural do Lubango, Província da 

Huíla e residente no Lubango;

Firma: «SCM, de Manuel Henriques Nogueira»; 

Nacionalidade: angolana;

. Ramo de actividade: serralharia civil e metalo mecânica;

Denominação do estabelecimento e escritório: «SCM», : 
situado no Bairro da Lalula, Lubango; j

Início de actividade: 17 de Novembro de 2010; |
ANOTAÇÃO. 2015-05-06

Livro - B 6, folhas 185; Mãt. 2010-2487.

AP.5/2015-05-06 Averbamento

A requerimento de Manuel Henriques Nogueira, foi 

autorizado o acréscimo das seguintes actividades: salão de 
beleza, boutique, escola de condução, creche, indústria, 

agro-pecuária, construção-civil e obras públicas, hotelaria 
a rismo, prestação de serviços, exploração de madeira, 

agência de viagens, pronto-socorro, transporte de inertes, 

P , fiscalização, comercialização de pescado e seus deri­

va os, comercialização de gado e seus derivados, geologia e 

minas, mediaçao de imóveis, consultoria, exploração flores- 

iços farmacêuticos,, venda de produtos congelados 

perecíveis, comercialização de combustíveis e seus deri- 

_n . 1 e medicamentosa, • educaçãó e

* dep" 

oe d‘ C"“'“ d- ....... .. “ 6

' Alber“"aCacuhu Dadora-Adjunta, ê/hí/w 
(I5-7654-L15)

(I5-79I3-L01)

Conservatória do Registo Comercia! da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

• CERTIDÃO

• Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada* *' em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 

, Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único- da 
Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me Foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10, do livro-diário de 6 de Maio do corrente 
ano a qUa| fica arquivada nesta Conservatória

. <<eX«aXaPreS^ 

«0Guiché Sa^e^6'N'dâ2“ 

de2015--A«mse^n;^C^6deMaio

verdade.se

